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RESUMO
O câncer de pele é o crescimento anormal e 
descontrolado das células. Essas células se dispõem 
em formatos diferentes de bordas, tamanhos e simetria, 
tendo-se diferentes tipos de tumores. O tumor de pele é 
uma doença frequente que, segundo dados do Instituto 
Nacional do Câncer (INCA), é o tipo mais frequente no 
Brasil, correspondendo por 30% dos casos novos a cada 
ano. Dos 30% de todos os tumores malignos registrados 
no País, apenas 3% correspondem ao tipo melanoma, 
mas é o mais grave devido à sua alta possibilidade de 
metástase (INCA). O prognóstico desse tipo de câncer 
pode ser considerado bom, se detectado nos estádios 
iniciais. Portanto, neste trabalho, pretende-se utilizar 
um aplicativo para dispositivo móvel e/ou desktop 
para estimar o Índice de Variação de Cores (IVC) 
dos tumores de pele (benignos e malignos) a partir da 
identificação da incidência de câncer do tipo melanoma 
cutâneo dos colaboradores (Professores e Funcionários) 
da Universidade de Cruz Alta/RS e validar o emprego 
do software DRPC (Diagnóstico Rápido e Preciso 
por Computador) como forma segura de auxílio 
de diagnóstico - para posterior, acompanhamento, 
orientação e prevenção.
Palavras-chave: Câncer de Pele. Identificação da 
incidência. Acompanhamento. Orientação.
ABSTRACT
Skin cancer is the abnormal and uncontrolled growth 
of cells. These cells are arranged in different shapes 
of borders, sizes and symmetry, taking different types 
of tumors. The skin tumor is a frequent disease that, 
according to data from the National Cancer Institute 
(INCA), is a more frequent type in Brazil, accounting for 
30% of new cases each year. Of the 30% of all malignant 
tumors registered in the country, only 3% correspond to 
the melanoma type, but it is the most serious due to 
its high possibility of metastasis, according to INCA. 
The prognosis of this type of cancer can be considered 
good if detected in the early stages. Therefore, in 
this work, we intend to use a mobile and / or desktop 
application to estimate the Color Variation Index 
(IVC) of skin tumors (benign and malignant) from the 
identification of the incidence of cutaneous melanoma 
type of the employees (Professors and Employees) of 
the University of Cruz Alta / RS and validate the use 
of DRPC(Quick and Accurate Computer Diagnostics) 
software as a safe form of diagnostic aid - for later 
follow-up, orientation and prevention.
Keywords: Skin cancer. Identification of the incidence. 
Side dish. Guidance.
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Hoje, é raro encontrar quem não saiba que a exposição excessiva aos raios solares 
aumenta, e muito, a incidência de câncer de pele, especialmente nos indivíduos de pele muito 
clara. O fato é que tomar sol provoca uma sensação bastante agradável para as pessoas. A 
pele bronzeada adquire uma aparência teoricamente mais saudável e as pessoas sentem-se 
mais bonitas e atraentes, informa MARCUZZO (2011). No entanto, são cumulativos os danos 
na pele causados pelo sol, especialmente pela exposição direta aos raios ultravioleta. Quanto 
mais frequente e duradoura tiver sido a exposição ao sol na infância e na juventude, maior é a 
possibilidade de ocorrerem manchas e tumores malignos.
Apesar de esse fato ser conhecido praticamente por todos, é muito difícil uma pessoa 
convencer-se que a mudança de comportamento na exposição ao sol é fundamental para evitar 
problemas cutâneos, como as manchas de pele, por exemplo, que têm as mais variadas formas 
irregulares e cores. Pode-se afirmar que sua presença não responde a um único fator, e que sua 
geração é espontânea e aleatória, segundo SOARES (2008).
A evolução da tecnologia, principalmente da informática e da eletrônica, vem 
transformando o mundo atual em um sistema altamente informatizado. Percebe-se nitidamente 
que as máquinas ocupam um espaço considerável na sociedade, substituindo principalmente 
os trabalhos rotineiros e de esforço do ser humano. Com a possibilidade de realizar milhões de 
cálculos por segundo, os sistemas computacionais (hardware e software) podem, entre outras 
aplicações, identificar, classificar e determinar características, de diferentes tipos de objetos, 
de forma rápida e precisa, o que para os seres humanos seria demorado ou muito cansativo, 
segundo ANTONIAZZI (2010).
Conforme ANTONIAZZI (2010), as fotografias digitais tomadas a curta distância 
e integradas ao processamento digital de imagens permitem, de maneira rápida e precisa, 
determinar características de objetos.
Dentro deste contexto, o objetivo do trabalho consiste em analisar diferentes tipos de 
manchas de pele, matematicamente, por meio do Índice de Variação de Cores (IVC) e comparar 
aos resultados existentes na literatura. Destaca-se ainda que o monitoramento constante é 
importantíssimo, pois a principal preocupação não está relacionada ao surgimento, mas sua 
metástase, uma vez que este tipo de tumor se espalha para órgãos distantes, conforme destaca 
LEVY (2018). Sendo assim, a partir da análise do software DRPC, encontra-se uma forma de 
diagnosticar e cessar o processo antes do estágio metastático.
2 METODOLOGIA
Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, com abordagem qualitativa. Os 
participantes da pesquisa foram professores e colaboradores da Universidade de Cruz Alta/RS.
A tomada das fotografias dos professores e funcionários da Universidade de Cruz Alta 
foi realizada com a resolução geométrica de 16 megapixels. As fotografias foram tomadas 
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verticais, com iluminação natural e a câmera montada sobre tripé nivelada com nível de bolha.
As imagens digitais obtidas conforme download realizado no site correspondente (http://
www.dermatlas.net)  foram usadas sem modificações.
A variação de cores das manchas foi realizada antes de efetuar a limiarização das imagens 
por meio do programa computacional desenvolvido exclusivamente para este fim.
Os procedimentos foram:
a) Estimou-se o IVC de cada mancha. O cálculo do índice de variação de cores foi 
obtido programando-se uma rotina de contagem total de pixels contido na mancha incluindo 
o contorno e o número total de cores existentes na mancha também incluído o contorno para 
aplicação da fórmula para aplicação da fórmula:
IVC % = (Número de cores distintas da imagem analisada/total de cores da imagem) * 100
b) Calculou-se a média aritmética;
c) Calculou-se a variância;
d) Determinou-se S que é o estimador do erro padrão;
e) Calculou-se o intervalo de confiança ao nível de significância de 1%;
f) Aplicou-se o teste t de Student, conforme BUSSAB e MORETTIN (2017) para 
comparação de médias.
A seguir, apresentar-se-á um exemplo das diferentes etapas que integram a aplicação do 
software correspondente. Nessa sequência, mostra-se a determinação do IVC de uma mancha 
de pele digital (fotografia tomada com câmara digital).
 A imagem original da mancha de pele está ilustrada na Figura 1.
Figura 1 - Imagem de câncer de pele maligno inicial 
para processamento
            Fonte: Do autor.
A mancha de pele mostrada como exemplo de processamento teve o IVC de 24.15%.
Posteriormente foi calculado o intervalo de confiança do IVC. Por fim, foi aplicado o 
teste t de Student para discernir se existe diferença significativa, ao nível de significância de 1%, 
entre os valores médios do IVC entre manchas cancerígenas e não cancerígenas.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A determinação do IVC das manchas foi realizada segundo ANTONIAZZI (2010), com 
o programa computacional desenvolvido a partir da utilização de uma rotina para aplicação da 
fórmula descrita anteriormente. 
A seguir, apresentar-se-á um exemplo das diferentes etapas que integram a aplicação do 
software correspondente. Nessa sequência, mostra-se a determinação do IVC de uma mancha de 
pele, em formato digital (fotografia tomada com câmara digital). A imagem original da mancha 
de pele está ilustrada na Figura 2.
Os módulos da aplicação, a partir da imagem original, consistem: disponibilização da 
imagem na tela do computador, limiarização e detecção de borda, cálculo do IVC, além do 
cálculo da dimensão fractal (que não foi analisado para este trabalho).
    Figura 2 - Imagem original de
 uma mancha de pele
              Fonte: Do autor.
                       
A imagem da Figura 2 foi submetida ao processo de limiarização e resultou na imagem 
apresentada na Figura 3 (b).
Por último, o processo de detecção de bordas teve como resultado final a imagem 
representada na Figura 4.
Figura 3 - (a) Imagem 
Filtrada
Figura 3 - (b) Imagem 
Limiarizada
Fonte: Do autor. Fonte: Do autor.
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Figura 4 - Resultado final da 
detecção de bordas da imagem
                                                                  Fonte: Do autor
A mancha de pele mostrada como exemplo de processamento teve o índice de variação 
de cores de 15,0500.
Aplicando-se o software desenvolvido, para todas as manchas de pele, obtiveram-se os 
valores de IVC apresentados no Quadro 1.
Observa-se no Quadro 1 que os IVCs das manchas benignas variam entre 0,9500 e 
9,2000 com uma média aritmética de 4,0005 e intervalo de confiança de 2,8130 a 5,1870. Já 
as manchas malignas variam entre 10,8000 a 31,0000 com uma média 19,2875 e intervalo de 
confiança de 8,9005 a 29,6745.
Quadro 1 - IVC (%) de manchas de pele benignas e manchas de pele malignas














ANTONIAZZI, R. L. | SCHUCH, R. | CHICON, P. M. M. | HAGEMANN, C. M. 
 DEUSCHLE, V. C. K. N. | RABER, A. | MISTURA, C.
REVISTA GEDECON, v. 7, n. 1, p. 1-9 2019


































O teste t de Student mostra que há diferença significativa entre ambas as médias, ao 
nível de significância de 1%. O estudo corroborou com Barella, Blanco, e Yamane, 2013, 
onde observaram algumas diferenças próximas ao nível de significância adotado. Ao se 
analisar isoladamente os índices de variação de cores, observa-se, que em linhas gerais, as 
manchas benignas têm valores inferiores do que as manchas malignas, ou seja, é um parâmetro 
determinante para diferenciação do tipo de mancha. 
Conforme a Sociedade Brasileira de Dermatologia (2018), qualitativamente as manchas 
malignas apresentam maior número de cores do que as benignas. Este fato foi comprovado 
quantitativamente pelo índice de variação de cores de forma determinante. Destaca-se que o 
computador tem maior capacidade de discriminação de cores do que a visão humana. Conforme 
Thomas e Paris (2005), a visão humana tem capacidade de diferenciar em torno de duzentas 
cores, enquanto que o computador, quando analisa imagem com resolução radio métrica de 24 
bits, tem capacidade de diferenciar mais de dezesseis milhões de cores, portanto, com maior 
potencialidade de análise. Esta capacidade de discriminação é possível devido à associação 
entre comprimento de onda e números.
Após análise do IVC (%), conclui-se estatisticamente, de forma parcial, que 100% dos 
casos analisados até o presente momento puderam ser classificados em malignos e benignos 
sem sobreposição de valores. Sendo assim, peremptoriamente, as manchas malignas apresentam 
maior número de cores do que as manchas benignas.
Exemplifica-se na Figura 5 (a) e (b) essa diferenciação que, qualitativamente, as manchas 
malignas apresentam uma maior variação de cores, comprovado quantitativamente pelo IVC, 
em que a mancha A (Benigna) tem IVC de 6,1500 e que a mancha B (Maligna) tem IVC de 
10,8000.
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                                 Fonte: Do autor.
Até a presente etapa do trabalho, foram analisadas lesões de pele, benignas e malignas, 
do ponto de vista matemático. As manchas utilizadas para confrontar com os resultados 
analisados foram extraídas de bibliografia e reproduzidas fotograficamente com câmara digital 
de imagem e também de imagens digitais do endereço eletrônico <http://www.dermatlas.net>.
Sendo assim, o diagnóstico precoce possibilitará melhor qualidade de vida pelo fato 
destes terem a possibilidade de realizar tratamento precoce da doença uma vez que o diagnóstico 
precoce permite uma sobrevida de 99,9% dos pacientes (o chamado estágio 0), enquanto que 
no chamado estágio 1 quando os melanócitos estão afetados a taxa de sobrevivência fica entre 
89% e 95%. Nos demais estágios, 2, 3 e 4, as taxas de sobrevida caem rapidamente, ficando 
entre 45% e 79% no primeiro caso, 24% a 70% no segundo e apenas de 7% a 19% no terceiro, 
conforme LEVY (2018).
Segundo o INCA (2018), para os últimos estágios a estratégia de tratamento para a 
doença avançada tem como objetivo aliviar os sintomas e melhorar a qualidade de vida do 
paciente, uma vez que o melanoma não tem cura.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste trabalho, foram analisadas lesões de pele, benignas e malignas, do ponto de 
vista matemático. As manchas utilizadas foram extraídas dos colaboradores e professores da 
Universidade de Cruz Alta.
Com o uso do software desenvolvido especificamente para este fim, analisou-se, no 
primeiro momento, o IVC.
O índice de variação de cores médio das manchas benignas é 4,0005 com intervalo de 
confiança de 2,8130 a 5,1870 e das manchas malignas é 19,2875 com intervalo de confiança 
de 8,9005 a 29,6745. As amostras analisadas até o presente momento mostram que existe 
diferença significativa no nível de 1% entre os valores médios de ambas as manchas. Porém, 
Figura 5 - (a) Mancha benigna Figura 5 - (b) Mancha malígna
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existem outros lotes para serem analisados e, posteriormente, verificar se resultará ou não na 
superposição de valores analisados isoladamente e, por fim, poder concluir se este parâmetro é 
eficiente para a diferenciação entre ambos os tipos de manchas.
Salienta-se que a utilização do software DRPC para o desenvolvimento desta pesquisa na 
captação de imagens dos participantes da mesma trará como benefícios a estes a oportunidade 
de auxílio de diagnóstico sobre o câncer do tipo melanoma cutâneo. Esse auxílio de diagnóstico 
possibilitará melhor qualidade de vida pelo fato destes terem a possibilidade de realizar 
tratamento precoce da doença, pois provêm de um método que visa facilitar tal processo, com 
precisão segura, confiável e comprovada em outra pesquisa desenvolvida. Por fim, os resultados 
desta pesquisa poderão contribuir, para o conhecimento da comunidade acadêmica e população 
em geral, com ênfase aos profissionais que atuam ou irão atuar (in)diretamente na área da 
oncologia seja no ensino, na assistência ou na gestão.
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RESUMO
O presente estudo tem como objetivo geral identificar 
as relações existentes entre o Direito e a Economia a 
partir da abordagem teórico-institucional e da ordem 
econômica e financeira do Brasil, que está positivada 
na Constituição Federal de 1988, interpretando 
seus princípios elencados no artigo 170º. A situação 
problema advinda da escolha do tema é saber em que 
medida a abordagem teórico-institucional foi utilizada 
pelo Congresso Constituinte, a fim de positivar os 
princípios da ordem econômica e financeira, previstos 
no artigo 170º da Constituição de 1988 e como 
eles influenciam no desenvolvimento das políticas 
econômicas nacionais. Como metodologia empregada 
para construir a pesquisa se utilizou o método de 
procedimento dedutivo e hipotético-dedutivo, bem 
como o método auxiliar denominado de histórico. 
A pesquisa, quanto ao seu objetivo, consiste numa 
pesquisa bibliográfica e as técnicas utilizadas, são a 
qualitativa e a teórica. Sendo assim, restou constada 
qual a base teórico-institucional que o Congresso 
Constituinte mais se aproximou no momento de 
construir e promulgar os princípios constitucionais da 
ordem econômica e financeira positivados no artigo 
170º da atual Constituição. Tais princípios se constituem 
nos fatores que determinam o papel a ser exercido pelo 
Estado Brasileiro no tocante ao desenvolvimento das 
políticas econômicas e financeiras nacionais, bem como 
os fundamentos constitucionais que pautam as relações 
entre o Direito e a Economia no contexto brasileiro.
Palavras-chave: Direito. Economia. Abordagem 
institucional. Ordem econômica.
ABSTRACT
The present study has the general objective to identify 
the existing relations between the Law and the 
Economy from the theoretical-institutional approach 
and the economic and financial order of Brazil, 
which is positive in the Federal Constitution of 1988, 
interpreting its principles listed in article 170. The 
problem situation arising from the choice of the topic 
is to know to what extent the theoretical-institutional 
approach was used by the Constituent Congress in 
order to positivize the principles of the economic and 
financial order foreseen in article 170 of the 1988 
Constitution and how they influence the development 
of policies national economies. As methodology used 
to construct the research, the method of deductive and 
hypothetic-deductive procedure was used, as well as the 
auxiliary method called historical. The research on its 
purpose is a bibliographical research and the techniques 
used, are the qualitative and the theoretical. Thus, the 
theoretical-institutional basis remained, which the 
Constituent Congress most approached at the moment 
of constructing and promulgating the constitutional 
principles of the economic and financial order affirmed 
in article 170 of the current Constitution. These 
principles constitute the factors that determine the role 
to be exercised by the Brazilian State in the development 
of national economic and financial policies, as well as 
the constitutional foundations that guide the relations 
between Law and Economy in the Brazilian context.
Keywords: Law. Economy. Institutional approach. 
Economic order.
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O trabalho a seguir apresenta um estudo sobre as relações existentes entre o Direito e 
a Economia, abordando os aspectos teórico-institucionais e a ordem econômica e financeira 
positivada na Constituição Federal de 1988, como sendo os princípios constitucionais que irão 
fundamentar a estruturação e a efetivação das políticas econômicas no Brasil a partir do início 
da década de 1990. Justifica-se a importância do trabalho na medida em que se constrói uma 
base de conhecimentos a respeito do assunto, criando assim, as condições mínimas para seu 
aprofundamento.  
O objetivo geral do presente estudo é construir um aporte de conhecimentos a respeito 
das relações mútuas existentes entre o Direito e a Economia, através da abordagem teórico-
institucional e dos princípios da ordem econômica e financeira prevista pela Constituição 
Federal de 1988. A metodologia empregada consiste na adoção do método dedutivo. Quanto 
aos objetivos é uma pesquisa exploratória e bibliográfica e quanto às técnicas adotadas, se 
constitui numa pesquisa qualitativa.
Para a melhor organização e explicitação dos assuntos abordados na construção do texto, 
o tema central foi subdividido em três abordagens: a primeira versa sobre as considerações 
gerais existentes entre a ciência do Direito e a ciência da Economia; a segunda abordagem 
alude fundamentos teórico-institucionais e, por fim, o terceiro tema apresenta uma interpretação 
dos princípios constitucionais da ordem econômica e financeira previstos na Constituição 
Federal de 1988. Sendo assim, a pesquisa não possui pretensões de esgotar a temática, mas 
sim, contribuir para o aprofundamento do estudo das relações existentes entre o Direito e a 
Economia, conhecendo as contribuições mútuas destas ciências, sem que uma fique subjugada 
a outra.
2 CONSIDERAÇÕES SOBRE O DIREITO E A ECONOMIA
A Ciência Jurídica e a Ciência Econômica são duas áreas do conhecimento que produzem 
relações importantes para regular e efetivar as políticas econômicas. Numa dimensão maior ou 
menor, dependendo de uma série de fatores que são próprios de cada povo, tais relações vão 
dimensionar o grau de interação que ambas exercem num determinado espaço e tempo no 
tocante à organização e regulação das atividades econômicas voltadas ao desenvolvimento da 
economia das Nações. 
O estudo do comportamento humano constitui a principal reflexão da área das Ciências 
Sociais Aplicadas. O Direito e a Economia não só fazem parte dessa área, como também se 
constituem em objeto de investigação, para que possamos compreender esse relacionamento. A 
partir dos valores nomeados pela sociedade, o Direito tende a explorar e regular o comportamento 
das pessoas, enquanto a Economia busca refletir de que forma o ser humano com base em suas 
escolhas racionais, toma decisões, bem como as consequências que resultam delas. Nesse sentido, 
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a Economia investiga a forma com a qual as pessoas satisfazem suas necessidades, pressupondo 
a chamada lei da escassez, ao contrapor as necessidades cada vez mais ilimitadas dos seres 
humanos aos recursos cada vez mais limitados ou escassos (PARREIRA; BENACCHIO, 2012).
Por conseguinte, o Direito, em sua amplitude, pode ser entendido como a organização 
desses comportamentos, que, por meio de um conjunto de normas constitucionais e 
infraconstitucionais, objetiva disciplinar e estruturar a vida social (AMARAL, 2017).
Essas concepções constituem uma importante reflexão sobre o Direito e a Economia, 
pois auxiliam no entendimento da interdependência dessas ciências, bem como reforçam a 
indispensabilidade de aproximação e correspondência entre as duas áreas. Segundo Nusdeo 
(2015), essas áreas integram um todo que não sofre divisões, sendo, pois, tarefa muito difícil 
identificar em que ponto, especificamente, o Direito exerce influência na economia ou esta 
influencia aquele. 
Dessa forma, é improvável que se possa separar a área jurídica da econômica devido 
a sua unidade como fato social, visto que, nos dias atuais, cada vez mais se evidencia o 
desenvolvimento de atividades conjuntas entre juristas e economistas, permitindo-se, assim, uma 
melhor compreensão dos objetivos sociais, especialmente no que diz respeito ao crescimento da 
qualidade de vida das pessoas (PARREIRA; BENACCHIO, 2012).
A partir disso, os fenômenos sociais devem ser analisados com amplitude, inclusive 
sob a perspectiva econômico-jurídica, a qual constitui um ponto fundamental desse processo. 
Ressalta-se, ainda, que o Direito, quando analisado interdisciplinarmente pela Ciência 
Econômica, alcança mais eficácia. Assim, ao passo que o Direito busca o critério de justiça, a 
Ciência Econômica se ocupa do dilema da escassez e da necessidade emergente de efetividade 
no uso dos recursos produtivos (GONÇALVES; STELZER, 2014). 
Nesse contexto, torna-se essencial reconhecer a existência de influências mútuas entre 
a área jurídica e a econômica. A atuação de agentes econômicos sob restrições impostas pelo 
sistema jurídico e a ocorrência de limites na eficácia de normas jurídicas, especialmente quando 
se dispõe a moldar a conduta dos agentes econômicos ou influenciar a direção do processo 
econômico, permite que algumas problemáticas sejam constituídas como objeto de estudo das 
duas áreas. Entretanto, grande parte das investigações que resultam desse cenário costuma 
ser isoladas e não integradas, como também sem comunicação ou intervenção recíprocas. 
A perspectiva do Direito, que parte da preponderância Kelnesiana, inquieta-se basicamente 
com problemas do mundo normativo, que inclui um conjunto de normas abstratas e genéricas, 
válidas e coerentes entre si, de modo a conformar um ordenamento jurídico dotado de unidade, 
sistematicidade e completude. Neste caso, não é discutível se os destinatários cumprem ou 
não as normas ou por que o fazem, nem se desse comportamento repercutem os resultados 
desejados sobre o mundo real (MELLO, 2006).
Por outro lado, a perspectiva Econômica, em suas vertentes teóricas principais, como a 
escola Keynesiana e Neoclássica, ressalta que as questões institucionais eram convencionalmente 
colocadas como variáveis exógenas e, somente por esta razão, não eram incorporadas à análise. 
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Isto é, mesmo que os economistas possuam o benefício de vislumbrar as leis como um conjunto 
de incentivos e, desse modo, privilegiar a consideração dos efeitos destas sobre o mundo 
real, na maioria das vezes o entendimento do modus operandi, ou seja, do sistema jurídico, 
é insuficiente, visto que eles ignoram o fato de que o sistema jurídico não é um conjunto 
discricionário de normas afastadas entre si. A hierarquia das normas, os conceitos jurídicos 
fundamentais e as classificações utilizadas nos códigos, na jurisprudência ou na literatura, são 
alguns dos elementos que determinam o sentido da sua interpretação e efetivação (MELLO, 
2006). 
Nesse sentido, a concepção de que o Direito e a Economia constituem áreas diferentes, 
ainda que adequada para grande parte das situações com as quais a ciência econômica se 
defronta, causa, em certa medida, uma ausência de capacidade analítica para abordar problemas 
nos quais um objeto comum seria mais adequado. Assim, é notório que, ao limitar e aplicar 
seus instrumentos analíticos ao Direito, na maioria das vezes, sem entendê-lo por completo, a 
ciência econômica acaba tornando-se insuficiente para lidar com certos problemas, tais como os 
que decorrem dos efeitos das ações do Estado - as políticas públicas e as mudanças normativas 
sobre os agentes (ESTEVES, 2010).
A Análise Econômica do Direito busca, por meio de algumas premissas, como a 
racionalidade dos agentes econômicos, operadas pelos economistas, reorganizar essa área, 
como também solucionar possíveis controvérsias jurídicas. No entanto, verifica-se que a visão 
limitada da Análise Econômica do Direito pode ocasionar, em certa medida, a possibilidade da 
mercantilização de bens indisponíveis ou, ainda, a falta de liberdade. Esses fatores decorrem, 
em grande parte, do baixo acesso à educação e as oportunidades sociais. Então, essas reflexões 
certamente podem contribuir para grandes pesquisas na área (PARREIRA; BENACCHIO, 
2012). 
O Direito, na medida em que emprega regras de comportamento sobre as relações 
de convívio entre os indivíduos, deve levar em consideração os impactos econômicos destas 
regras, os resultados de distribuição ou alocação dos recursos e os incentivos que influenciam 
o comportamento dos agentes econômicos privados. Assim, entende-se que o Direito domina e 
é dominado pela economia, bem como as organizações exercem influência e são influenciada 
pelo meio institucional (ZYLBERSZTAJN; SZTAJN, 2005).
Segundo Gico Jr. (2010), o Direito apresenta uma visão mais objetiva no que se refere 
à arte de regular o comportamento humano. Já a Economia, por sua vez, estuda de que forma 
o ser humano toma certas decisões e como se comporta diante de um mundo em que se 
apresentam recursos escassos, além das consequências advindas desse cenário. Assim, na visão 
do referido autor, a análise econômica do Direito é uma área do conhecimento humano que 
busca implantar as várias ferramentas teóricas e empíricas das ciências econômicas, visando 
a expandir o entendimento e o alcance da área do próprio Direito, como também melhorar o 
desenvolvimento e a avaliação das normas jurídicas, principalmente, no que se refere às suas 
consequências (GICO JR., 2010).
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O autor destaca ainda que, embora existam certos avanços na integração entre as áreas, 
ainda assim o Direito e a Economia se apresentam resistentes ao diálogo. A partir da perspectiva 
jurídica, defende que o hermetismo e a xenofobia no Direito devem chegar ao fim, pois “[...] já 
passou da hora de os juristas descerem de suas torres de marfim, de suas faculdades distantes, e 
começarem a estudar a realidade.” Em relação à perspectiva econômica, o autor ressalta que os 
profissionais da área devem se concentrar mais na realidade brasileira, deixando um pouco de 
lado as estonteantes fórmulas matemáticas. Pois, de nada adianta direcionar o conhecimento para 
estudos de modelos estrangeiros ou globais enquanto a realidade local sofre poucos avanços. 
Desse modo, a solução para as problemáticas brasileiras está diretamente condicionada ao 
desenvolvimento da criatividade e do conhecimento local (GICO JR., 2010, p. 30).
Para tanto, o direito se apresenta não só como uma base das camadas sociais, mas também 
como um ambiente social normatizado, isto é, impregnado de vínculos econômicos. Assim, na 
medida em que o Direito é condicionado em grande parte pelas relações econômicas, entende-se 
que as mesmas interagem num processo recíproco de ação e reação. Logo, Economia e Direito 
se influenciam de forma complexa. Por isso, os fenômenos econômicos devem ser observados 
em suas composições, levando-se em consideração fatores como as normas e as valorações 
concretizadas em cada sistema (BURANELLO, 2015). Sendo assim, na sequência do estudo 
apresentar-se-á uma abordagem institucional do Direito e da Economia, a fim conhecer a síntese 
de algumas correntes de pensamento a respeito do assunto.  
3 UMA ABORDAGEM INSTITUCIONAL DO DIREITO E DA ECONOMIA 
A presente seção tem como objeto apresentar aspectos importantes do pensamento 
institucionalista, destacando-se o antigo Institucionalismo e a Nova Economia Institucional, 
representada pelo Neoinstitucionalismo. 
O pensamento institucionalista possui distintas correntes com diferentes enfoques 
e sentidos. Conceição (2008), ao perpetrar uma revisão das diversas escolas, apresenta a 
seguinte disposição: o Antigo Institucionalismo, de Veblen, Commons e Mitchell; a Nova 
Economia Institucional de Coase, Williamson e North; e a corrente Neoinstitucionalista, 
que são significativas contribuições de Hodgson. Este que reivindica sua filiação ao “Velho” 
Institucionalismo e uma grande proximidade com o evolucionismo. 
Conceição (2008) em seu entendimento, salienta que a Economia institucional, algumas 
vezes apontada como Velha Economia Institucional ou, ainda, Antigo Institucionalismo, é uma 
escola de pensamento econômico fundada na década de 1920, nos Estados Unidos, inspirada 
pela escola histórica da Alemanha, pelo Historicismo Inglês e pela Filosofia dos Estados Unidos. 
Esta escola desenvolveu uma análise econômica fundamentada no estudo da organização 
política e social, bem como da estrutura de indicação dos fatos econômicos. 
Em meio aos princípios da Escola Institucionalista Norte-americana, destaca-se que o 
comportamento precisa ser o assunto fundamental da economia e que, além de se apresentar 
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de forma racional, é determinado pelos costumes, hábitos e tradições. A finalidade principal 
da análise econômica é esclarecer como essas concepções interferem na atividade econômica. 
Para os institucionalistas, o sistema econômico é composto por grupos e agentes com interesses 
distintos, os quais estão em constante disputa, visando a concentrar poder para promover seus 
interesses em prejuízo dos demais agentes ou grupos. Sendo assim, diz respeito à análise 
econômica o ato de apresentar os conflitos e as lutas que os agentes travam pelo controle e pelo 
poder (CONCEIÇÃO, 2008). 
Então, a teoria econômica se torna efetivamente institucional quando agrega, na 
exposição que faz das oscilações do sistema econômico e do comportamento dos seus agentes, 
o quadro institucional, isto é, quando integra um importante conjunto de padrões culturais e 
formas organizacionais na sociedade. Há uma grande dificuldade em concretizar essa integração, 
uma vez que necessita de uma atenção redobrada aos casos especiais, bem como às mudanças 
comportamentais (ZAJDSZNAJDER, 1980).
Nesse sentido, cabe ressaltar que os institucionalistas criticaram os economistas por 
desviarem os fatos por meio da constituição de modelos meramente teóricos e matemáticos, 
abandonando o ambiente institucional que abrange a economia. Na visão dos institucionalistas, 
não é a racionalidade, mas os costumes e os instintos que movimentam a conduta econômica, 
como também não é a concorrência pelo mercado, mas a competição pelo poder e pela riqueza. 
Desse modo, defendem o valor de diferentes disciplinas sociais nas pesquisas e na resolução 
para os problemas econômicos, tais como a política, a sociologia e a antropologia. Assim, 
entende-se que essa escola apresenta um posicionamento visivelmente adepto a uma intensa 
interferência do governo na economia. 
Sendo assim, no momento em que a política econômica almeja dirigir ou guiar o 
comportamento de agentes, a informação de aspectos institucionais parece ser o meio mais 
adequado de prevenir equívocos. As políticas referentes às áreas financeira, comercial e aquelas 
relacionadas ao consumo, são as que mais sugerem a abordagem institucional (ZAJDSZNAJDER, 
1980). 
Na análise de Zajdsznajder (1980), destaca Veblen como sendo um autor do Antigo 
Institucionalismo, que presenciou e avaliou em profundidade o desenvolvimento da produção 
em massa, da grande empresa moderna e do aparecimento do capitalismo financeiro, sendo 
um crítico sistemático. Para Zajdsznajder (1980), Veblen foi o criador da escola institucional 
da economia e, de modo geral, defende que é preciso conhecer o caráter humano dos eventos 
econômicos, os quais precisariam ser esclarecidos a partir dos hábitos de pensamento em vigor 
e da força das instituições que condicionam as pessoas. Importa saber que, as instituições 
permanecem continuamente se transformando, devido ao desenvolvimento da tecnologia, 
sendo que esta instiga a concepção de novos hábitos e maneiras de pensar. Assim, afirma que a 
economia precisa ser uma ciência evolutiva, ou seja, uma teoria da evolução econômica.
Dessa forma, para Azevedo (2000) uma das ações mais importantes nas instituições são 
as regras formais. A constituição, a legislação complementar e o conjunto de políticas públicas 
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são alguns exemplos dessas regras: a defesa da concorrência, a reforma agrária e a política 
agrícola. Assim, os resultados dos negócios mediados por elas, principalmente relacionados 
à agricultura, são evidentes, pois possuem o plano de induzir certas ações entre os agentes 
econômicos. 
Por sua vez, Sandronini (2000) ressalta que, em suas obras, Veblen destacou a 
incoerência entre o progresso tecnológico-industrial e o arcabouço financeiro da organização 
dos “negócios”, explicando que, ao criar novos meios de produção, a tecnologia tenderia a 
diminuir o valor dos bens de capital, aumentando sua taxa de depreciação de tal modo que, para 
o proprietário acionista, a tecnologia consistiria em algo agressivo, que corroeria o valor do 
capital, instituindo depressões econômicas. A fundamental contribuição de Veblen consiste no 
diagnóstico cultural, o estudo do que chamou de cultura pecuniária. Sua mais reconhecida obra, 
The Theory of the Leisure Class, faz uma abordagem psicológica e antropológica da burguesia 
norte-americana, desenvolvida ao redor da indústria capitalista. Além disso, desmistifica suas 
funções sociais, delata a exploração e a manipulação das massas pelo consumo conspícuo e pela 
emulação pecuniária, considerações essas que viraram correntes da área das ciências humanas.
Mas, foi Commons (2003) que, primeiramente, afirma ser a Economia Institucional e a 
transação uma unidade principal de avaliação, sendo que, as três relações sociais subentendidas 
nas negociações são de dependência, conflito e ordem. Nas negociações podem ser identificados 
quatro assuntos econômicos: as regras de funcionamento, a discriminação, a concorrência e o 
poder econômico. O autor completa sua ideia afirmando que as transações são os mecanismos 
em operação por meio de leis e/ou costumes e que operam na obtenção e no controle legal das 
mercadorias, ou ainda na gestão que irá produzir e entregar mercadorias e serviços, diante dos 
consumidores finais.
No entanto, o mesmo autor (2003) apresenta a dificuldade de determinar o que são as 
instituições no interior do objetivo econômico. O autor ressalta que a complexidade para definir 
o espaço da economia institucional é a imprecisão do sentido e do significado de instituição. 
Em algumas ocasiões, instituição constitui o marco das leis, dos direitos naturais, e, em outras, 
constitui o comportamento ou considera institucional tudo o que censura a economia clássica 
e hedonista, ou, ainda, é institucional tudo que se apresente como comportamento econômico. 
Nesse contexto, o sentido de economia institucional parece se tratar de tudo que seja dinâmico 
em vez de estático, bem como de ação de massas em vez de ação individual, o ainda controle 
ao invés do Laissez-faire. Em suma, dependendo da situação, a economia institucional pode 
representar o marco legal, a conduta dos agentes econômicos, a influência do conjunto no lugar 
dos sujeitos econômicos ou a ação do conjunto no lugar do indivíduo. 
Desse modo, vale destacar que a economia institucional não pode ser dissociada dos 
achados e insights, dos economistas clássicos e dos psicológicos. O empenho para cobrir 
todas essas atividades não coordenadas das múltiplas escolas3 é o que permite à economia 
institucional, essa consideração de diferentes estilos, indefinida e simplesmente descritiva, 
3  Estas teorias, ainda que associadas ao referencial teórico, não serão abordadas neste artigo.
DIVERIO, T. S. M. | RODRIGUES, D. B.
REVISTA GEDECON, v. 7, n. 1, p. 10-31 2019




















do comportamento econômico. Para Commons (2003, p. 191) “[...] se nós nos esforçamos 
para encontrar algo comum a todo o comportamento universal conhecido e circunstâncias 
institucionais, podemos definir uma instituição como a ação coletiva no controle, liberação e 
expansão da ação individual.”
Então, o sentido de instituição para este especialista se baseia na ação coletiva, isto é, a 
ação que pode reprimir, aprimorar e liberar a conduta dos agentes. Essa ação coletiva considera 
a família, os costumes, a empresa, o sindicato, a associação comercial e, principalmente, o 
Estado. De acordo com o autor, “[...] uma instituição é definida tal como a ação coletiva na 
liberação, no controle, e na expansão da ação individual” (COMMONS, 2003).
Mitchell (1988), teórico dos ciclos econômicos, seguiu certa influência de Veblen. 
Mitchell empregaria mais tarde instrumentos institucionais no enfoque de problemas 
econômicos, aceitando que a estrutura política e social de um país pode dificultar ou alterar 
ações econômicas habituais. O autor supracitado destaca o valor da sociologia, da política, 
do direito e das disciplinas afins no equacionamento e na saída das dificuldades econômicas. 
Ele, ainda, proporcionou enormes contribuições à teoria dos ciclos econômicos, ampliando, 
assim, os conhecimentos de dinâmica econômica, além de estimular o desenvolvimento do 
estudo quantitativo da economia norte-americana, destacando o zelo de técnicas estatísticas 
com relação à investigação dos acontecimentos econômicos.
A Nova Economia Institucional foi desenvolvida entre as décadas de 1980 e 1990 e 
se constitui como uma visão contemporânea da doutrina econômica. Suas origens estão na 
microeconomia clássica e nos modelos de equilíbrio geral. A Nova Economia Institucional 
abarca ramos de pesquisa como a economia dos custos de transação, a escola dos direitos 
de propriedade e a nova história econômica. O elemento principal que diferencia a visão 
Institucionalista da Neoinstitucionalista é a maneira como se posicionam em referência à 
interferência do governo na economia.
Desta forma, entre embasamentos teóricos fundamentais do Neoinstitucionalismo, dois 
aspectos necessitam ser levados em observação ao se examinar a performance econômica: as 
regras do jogo e o nível dos jogadores. As regras do jogo correspondem às instituições, isto é, 
são os valores, as convicções, as crenças e as regras de conduta aceitas consensualmente pela 
sociedade. Já a qualidade dos jogadores diz respeito à habilidade de os agentes econômicos 
exercerem competição no mercado. Todos os agentes serão submetidos às mesmas condições, 
assim estas precisam privilegiar a capacidade e não os privilégios, e disso demandam regras 
transparentes, de conhecimento anterior, generalizado e estável.
Além disso, outro apoio teórico que sobressai diante da Nova Teoria Institucional 
são os custos de transação, apresentados por Coase (1937). Para o mesmo autor os custos de 
transação se constituem num quarto fator de produção, além dos três clássicos avaliados pelos 
economistas: a terra, o capital e o trabalho. Este fator garante que os custos de transação são 
os riscos, tributos e despesas indiretas intrínsecas ao procedimento de venda e compra. Assim, 
quanto menores fossem os custos de transação em referência aos outros, mais uma empresa 
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ou um país ascenderia. Levando isso em consideração, entende-se que um mercado eficaz é 
resultado de instituições que, em algum momento, apresentam avaliação e execução contratuais 
de custo reduzido. Em meio a autores significativos desta nova corrente estão Ronald Coase 
(2018), Oliver Williamson (2000) e Douglass North (1991, 1994, 2010). 
Desse modo, é importante salientar que o elo entre o velho e o novo Institucionalismo é o 
entendimento de Coase a respeito da existência de falhas de mercado relacionadas aos custos de 
transação. A contribuição do autor para a economia incide em suas pesquisas sobre as economias 
externas ou as externalidades, que, juntamente com a inquietação sobre o assunto, culminaram 
em suas análises sobre os custos de transação. Estas apreciações permitiram a Coase estabelecer 
o que foi batizado de Teorema de Coase, instituindo que as externalidades não causam uma 
alocação incorreta de recursos, desde que os custos de transação sejam inexistentes.
Coase (1937) é tido como o criador da economia dos custos de transação, pois estabeleceu 
com exatidão as questões relacionadas à transação. Além disso, o quadro conceitual no qual 
se movimenta é o neoclássico, como o autor mesmo admitiu. No entanto, uma avaliação da 
contribuição de Coase não deve ignorar seus méritos, embora sua aderência à teoria neoclássica, 
pois a percepção de que as relações que os agentes constituem no mercado abrangem custos 
concretos esteve, pela primeira vez, sendo elemento de atenção e conexão com uma abordagem 
teórica das organizações empresariais (GUEDES, 2000).
A partir disso, cabe destacar que os direitos de propriedade e os custos de transação, 
que se originam das imperfeições de mercado, fazem surgir à instalação de estrutura legal que 
garanta a proteção da ação econômica. A proteção jurídica é importante, visto que, tal como foi 
exposto pela Economia de Custos de Transação (ECT), a prática oportunista pode ser realizada 
no decorrer das negociações econômicas. Sendo assim, é inevitável recorrer às penalidades 
que desestimulem essa forma de pensamento nos negócios e, portanto, a adoção da legislação 
adequada pode reduzir essa forma de atuação (PASSANEZI, 2006).
Os custos de transação abrangem as despesas que as pessoas envolvidas em uma 
negociação incorrem ao determinar e quantificar os atributos do bem ou serviço que é objeto 
da troca, tal como os direitos de cada uma das partes. Além disso, consideram os custos, a 
planificação e a implantação dos mecanismos de controle do cumprimento contratual e, por 
último, os custos de apelo a uma instância para solucionar as controvérsias que podem surgir. 
Logo, precisam ser contabilizados os custos da prestação do serviço e os custos com o tempo 
perdido. Além disso, o risco do direito da parte interessada ser desrespeitado pela própria 
instância que irá resolver o conflito.
Para Gomes (2008), a vida econômica se desdobra por intermédio de uma imensa rede 
dos contratos que o ordenamento jurídico oferece aos sujeitos de direito com o objetivo de que 
regulem seus interesses. Por este motivo, o autor afirma que a finalidade econômica é subjetiva 
a todo e qualquer contrato, enumerando as seguintes funções: de colaboração, prevenção de 
risco, promoção e circulação da riqueza, de cautela e diminuição de controvérsias, permissão 
de crédito e de constituição de direitos reais de gozo ou de garantia. Em síntese, entende-se que 
o contrato é uma ferramenta que auxilia na área econômica. (GOMES, 2008).
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O pensamento expresso por Gomes (2008, p. 59), de que “[...] o Direito intervém, 
tutelando e delimitando o contrato, devido à sua função econômico-social.” Em consequência, 
contratos que regulamentam interesses que não tenham utilidade social, não merecem proteção 
jurídica. 
Apesar disso, Xavier (2006) entende ser o contrato que se apresenta com uma finalidade 
econômica, tanto para o indivíduo quanto para a sociedade. O contrato assume o dever de 
ferramenta que impulsiona a atividade econômica, sendo que é por meio dele que a ordem 
econômica se manifesta, devendo o contrato representar os valores constitucionais que orientam 
a atividade econômica.
O nível de possibilidade de prejuízo que envolve um negócio é o que define a esfera da 
produção e seu controle, o que ocorre tanto pelos contratos, quanto pelo significado do direito de 
propriedade. Para haver uma aproximação da teoria à realidade fática, é imprescindível que os 
conceitos e a maneira como estas duas ciências abordam estes institutos, estejam relacionadas 
e adequadas à realidade. Em vista disso, é importante salientar que a relevância dos contratos 
é inquestionável, pois, eles são verdadeiros mecanismos de salvaguarda e de efetivação dos 
direitos das partes. Também são os contratos que permitem a coordenação interna das empresas 
e mitigam os custos das transações, levando em consideração, inclusive, o oferecimento de uma 
ação para que possa ser apreciada pelo Poder Judiciário, apresentando, por exemplo, os custos 
que refletem o pagamento pelos serviços jurídicos prestados pelo Estado. Este é o motivo pelo 
qual a Nova Economia Institucional se preocupa com seu estudo (PEREIRA, 2011).
Segundo a visão de Williamson (2000), a Nova Economia Institucional se destaca ao 
propor um complemento entre os campos da Economia e da Sociologia. Esse autor se caracteriza 
por abarcar elementos relacionados ao espaço da firma. Williamson (2000) utiliza, assim como 
Commons (2003), a transação como a unidade fundamental da atividade e, especificamente, 
refere-se à velha tradição institucionalista para a análise da relação entre o Direito e a Economia. 
Williamson (2000, p. 596) expõe uma estrutura de “[...] quatro níveis de diagnóstico 
social, sendo que a Nova Economia Institucional estaria entre os níveis dois e três.” Cabe frisar 
que, ao longo do tempo, esta estrutura altera-se e os níveis são todos conectados.
O primeiro nível, o do “enraizamento”, é o ambiente no qual ficam situados as normas, 
os costumes, as tradições, os valores e a religião. Além disso, ele é composto de instituições não 
formais e as instituições neste nível se alteram vagarosamente. O segundo nível é apresentado 
como “ambiente institucional” e é composto por regras formais, tais como constituições, leis 
e direitos de propriedade. Esse nível abrange o Executivo, o Legislativo, o Judiciário, e as 
funções burocráticas governamentais, bem como a repartição de poderes ao longo dos níveis 
de governo. No terceiro nível ficam situadas as instituições de governança e é nela que se 
ressalta a unidade da atividade econômica: a transação. Por fim, o nível quatro é no qual a 
economia neoclássica trabalha. Neste nível, a análise marginal é empregada e a empresa passa 
a ser descrita como uma função de produção. Além disso, adequações de preços e de produção 
acontecem sucessivamente.
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Em sequência, North (2010) se propõe a entender as mudanças econômicas, reforçando 
ser fundamental contemplar as modificações nas instituições, na demografia, no estoque de 
conhecimento e na tecnologia. Ainda segundo o autor, as instituições estruturam uma influência 
política, social e econômica, podendo elas ser formais ou informais. Dessa forma, as instituições 
constituem as sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta. Por outro lado, eles 
também (referindo-se aos itens citados anteriormente) são formados pela Constituição, pelas 
leis e pelos direitos de propriedade.
As instituições foram criadas, no decorrer da história, por pessoas que tencionavam 
estabelecer a ordem e conter a incerteza. Elas evoluem de maneira incremental e isso reafirma 
que a conduta histórica da economia só pode ser compreendida como parte de uma história em 
sequência. De acordo com North (1994), são as instituições que fornecem a estrutura de uma 
economia e seu desenvolvimento, moldando a direção da atividade econômica destinada ao 
crescimento, à recessão ou ao declínio.
North (2010) afirma que as instituições constituem a estrutura da sociedade, sendo as 
instituições políticas e econômicas, em decorrência, determinantes do desempenho econômico. 
Dessa forma, enquanto as regras formais podem ser mudadas rapidamente, as normas informais 
mudam gradualmente.
Por conseguinte, destaca-se que é a estrutura institucional que dita os tipos de habilidades 
e conhecimentos percebidos para obter o máximo de recompensa em termos de utilidade. Já 
as percepções são derivadas da construção mental dos jogadores. A interação contínua entre 
instituições e organizações em um ambiente econômico permite a mudança institucional, 
forçando as organizações a investirem ininterruptamente em habilidades e conhecimentos para 
sobreviver (NORTH, 2010). 
Existem instituições com regras, formais e informais, de conduta, as quais são criadas 
pelas pessoas para servir de contenção à sua própria ação. Nesse entendimento, as pessoas passam 
a respeitar as regras em razão de que há sanções implicadas acerca de seu descumprimento. Essa 
é uma compreensão que explica o agente econômico como um homem oportunista, que tão 
somente pode demonstrar seu atuar puramente calculista, logo freado pelas sanções impostas, 
em sua maior parte, pelo Estado (NORTH, 1991).
A partir disso, é preciso salientar que as pesquisas práticas que apontam a execução 
dessa teoria, especificamente relacionadas ao agronegócio, apresentam algumas limitações nas 
análises organizacionais, em especial por não contemplar elementos essenciais correlacionados 
à conduta humana. Apesar de constarem no arcabouço teórico, essas análises acabam limitando-
se à racionalidade e ao oportunismo - pressupostos comportamentais da Economia dos Custos de 
Transação, e não exploram outros fundamentos constitutivos e condicionantes das organizações, 
tal como é a ocorrência dos aspectos culturais e das questões de poder (BREITENBACH; 
BRANDÃO; SOUZA, 2009).
No entendimento de Hodgson (1998), os conceitos principais do Institucionalismo são 
as preocupações com as instituições, as regras, os hábitos e seu avanço, pois os institucionalistas 
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não tentam gerar um modelo único e geral a respeito dessas ideias. Ainda segundo o autor, a 
abordagem institucionalista se movimenta a partir de ideias gerais sobre a agência humana, as 
instituições e a natureza evolutiva dos processos econômicos.
Salienta-se ainda que a partir dos pressupostos da abordagem neoinstitucionalista, é 
possível compreender melhor o comportamento das organizações diante das novas demandas 
sociais, em especial, da sustentabilidade. Esta abordagem voltou-se para a preocupação com 
o ambiente, sua proteção e os custos ambientais da economia (FARIA; MARQUES, 2017). 
Diante de novas demandas e mudanças de comportamento, é possível vislumbrar a relevância 
da abordagem institucional, para tentar explicar essas iniciativas organizacionais, uma vez 
que ela busca entender as mudanças ocorridas nos contextos culturais e político, sobretudo 
compreender os processos cognitivos, sociais e simbólicos (NORTH, 1991).
Por fim, o neoinstitucionalismo desenvolveu instrumentos analíticos para a análise das 
transações sociais dentro das estruturas de mercado e fora dessas estruturas como é o caso das 
relações entre as organizações públicas e privadas. Assim, um sistema institucional evoluído e 
complexo pode auxiliar na promoção do desenvolvimento ao estruturar o entorno, encorajando a 
cooperação, inovação e aprendizagem em uma região. Esse mecanismo fortalece as instituições, 
e reduz os custos de transação e de produção, aumentando a confiança entre os atores e com isso 
fortalecendo as redes de cooperação entre os mesmos e a proteção ambiental (CARVALHO; 
VIEGAS; CARVALHO, 2014).
Já Hodgson (2006) prefere buscar um diálogo ou uma síntese quando afirma que as 
instituições são os tipos de estruturas de maior importância no âmbito social, pois são elas 
que compõem o material da vida social. Para o autor, instituições são como sistemas de regras 
socialmente estabelecidas, que estruturam a interação social. 
Tais teorias institucionais até aqui estudadas, de uma ou outra forma, produziram suas 
influências junto ao Congresso Constituinte Brasileiro de 1988, quando foi positivado no Título 
VII e Capítulo I da Constituição Federal de 1988, os princípios gerais da atividade econômica 
desenvolvida pelo Brasil, fatores que nortearão as relações entre o Direito e a Economia, assunto 
que será tratado na sequência do estudo. 
4 A ORDEM ECONÔMICA E SEUS PRINCÍPIOS NA CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA DE 1988
Importa salientar que, a sustentação constitucional da ordem econômica do Estado 
Brasileiro se encontra estabelecida no título VII da Constituição Federal de 1988, intitulada “Da 
Ordem Econômica e Financeira”. Para Köhler (2003), o significado do termo ordem econômica, 
citado na Constituição, apresenta um caráter jurídico, que diz respeito ao conceito normativo, 
não caracterizando o sentido econômico, que é seu conceito de fato, ou seja, haveria a relação 
entre fenômenos econômicos e materiais. De acordo com Grau (2010), a ordem econômica 
seria descrita como um agrupamento de normas que estabelece, de forma institucional, um 
determinado modo de produção econômica.
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Dessa forma, o conjunto de normas constitucionais que institucionalizam a ordem 
econômica do Estado Brasileiro promove um determinado sistema econômico no País, o qual 
é conhecido como sistema capitalista. Assim, um sistema econômico compreende regras e 
princípios determinados da política econômica em consonância com o modo de produção e a 
forma de distribuição e consumo do produto econômico. Desse modo, fica explícita a opção por 
um sistema capitalista. Conforme Köhler (2003), isso se define “[...] porque as relações sociais 
de produção estão apoiadas na livre iniciativa, na propriedade privada dos meios de produção 
e na livre concorrência”, ou seja, constituem os princípios básicos do capitalismo (Art. 170º, 
caput, incisos II e IV).
A partir disso, é preciso acentuar que o fato de o texto constitucional ter viabilizado, em 
alguns casos, a exploração direta da atividade econômica pelo Estado (Art. 173º), bem como 
atribuir a ele a prestação de serviços públicos (Art. 175º) e lhe dar a responsabilidade da função de 
agente normativo e regulador da atividade econômica (Art. 174º), em hipótese alguma distorce 
a opção constitucional de adoção de um sistema econômico capitalista (BRASIL, 1988). 
Segundo Silva (2017) a atuação do Estado seria uma tentativa de colocar ordem na vida 
econômica e social, organizando a desordem ocasionada pelo liberalismo. Essa prática possui 
algumas consequências, pois acaba impondo condições à atividade econômica. No entanto, 
para o autor, não se pode concluir que tais efeitos beneficiem as chamadas classes populares, 
pois cabe ressaltar que a ordem econômica, segundo a Constituição, deve estar fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa (Art. 170º, caput) (BRASIL, 1988). 
Nesse sentido, a iniciativa privada, para Silva (2017), seria um princípio básico da 
sociedade capitalista, consagrada pela Constituição no ano de 1988. Dessa forma, os valores 
sociais do trabalho, em conjunto com a iniciativa privada, são fatores fundamentais não apenas 
para a ordem econômica, mas também um dos fundamentos da República Federativa do Brasil 
(Art. 1º, IV) (BRASIL, 1988). A seguir são apresentados os princípios da Ordem Econômica, 
previstos na Constituição Federal de 1988, constituindo-se nos fundamentos que devem reger 
a ordem econômica do País.
4.1 Princípios Constitucionais da Ordem Econômica no Brasil
Os princípios estabelecidos nos incisos do art. 170º, da Constituição Federal de 1988, 
refletem os limites de possibilidade da ordem econômica. Segundo Fonseca (2017), o princípio 
da soberania nacional, mencionado no art. 170º, I, é um dos primeiros princípios formadores 
da ordem econômica brasileira. O autor destaca que este princípio se apresenta como uma 
complementação do fundamento constitucional da República Federativa do Brasil, encontrado 
no art. 1º, I, que se refere à soberania política.
Ainda em relação ao princípio que diz respeito à soberania nacional, Grau (2010) 
salienta que a soberania nacional possui um sentido de autonomia que implica uma interrupção 
na dependência do Brasil no que se refere aos países considerados desenvolvidos. 
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Tal princípio constitucional estabelece que, em termos de relações econômicas 
internacionais e no tocante a definição das políticas econômicas, os Governos Brasileiros não 
podem se subjugar aos interesses dos Governos estrangeiros, quanto as suas políticas econômicas 
protecionistas. Com esta base constitucional, o Brasil tem autonomia de definir suas políticas 
econômicas no âmbito interno e externo, levando em consideração a sua vocação econômica, 
a sua cultura, a diversidade econômica verificada do sul ao norte e seus interesses nacionais. 
A soberania nacional permite que o Brasil estabeleça relações econômicas de forma livre 
com todas as nações do mundo, não apenas com as nações que são escolhidas pelas grandes 
potências mundiais do campo da economia, mediante represálias e sanções. Tal fato verificou-
se, notadamente, em períodos anteriores à atual Constituição, especialmente, durante o período 
imperial brasileiro com a Inglaterra, e, no período da guerra fria entre Estados Unidos e União 
Soviética, fator determinante para que o Brasil mantivesse relações comerciais somente com 
países alinhados ao eixo comercial controlado pelos Estados Unidos. 
O segundo princípio, localizado no art. 170º, II, da Constituição, trata da propriedade 
privada, seguido do terceiro princípio, encontrado no inciso III deste artigo, que tange a função 
social da propriedade. Assim, como o princípio da soberania nacional, os demais princípios, 
conforme Grau (2010) são todos considerados como constitucionais impositivos, ou seja, 
caracterizam os instrumentos para a consecução do fim pretendido pela ordem econômica. 
Quanto ao princípio da propriedade privada, a Constituição de 1988 estabelece o direito 
de se tornar proprietário de bens, na forma que a legislação estabelecer. Tal direito, ainda se 
encontra positivado no art. 5º, XXII (BRASIL, 1988), cuja garantia é do próprio Estado, quando 
a propriedade é adquirida e ocupada na forma que a legislação vigente.
No entanto, o art. 170º, III, antes mencionado, contempla o princípio da função social 
da propriedade que, da mesma forma está positivado no art. 5º, XXIII (BRASIL, 1988). Estes 
dispositivos constitucionais determinam que, para o Estado garantir o direito individual de 
propriedade, o seu proprietário tem a obrigação de usá-la e destiná-la de acordo com a legislação 
vigente, a fim de que ela cumpra com sua função social, ou seja, atenda aos interesses da 
sociedade em geral. 
Quanto aos requisitos da função social o Congresso Constituinte de 1988 positivou 
no artigo 186º, aqueles referentes à propriedade rural. Quando não cumpridos, a União 
desapropriará para fins sociais, como prevê o artigo 184º da Constituição Federal (BRASIL, 
1988). No tocante a função social da propriedade urbana, assunto positivado no art. 182º da 
Constituição (BRASIL, 1988), o Constituinte estabeleceu seus requisitos serão positivados em 
legislação municipal, exemplo a lei do plano diretor. O seu descumprimento levará o Executivo 
Municipal a desapropriar por interesse social.   
O quarto princípio, mencionado no art. 170º, IV, refere-se à livre concorrência. Este, 
como os anteriores, funda-se num caráter constitucional impositivo, ou seja, atua como uma 
mola propulsora do sistema econômico capitalista. Além disso, o princípio da livre concorrência 
está vinculado à livre iniciativa, o que constitui outros encadeamentos (KÖHLER, 2003). Por 
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outro lado, a livre concorrência leva à produção de desigualdades, especialmente no Brasil, os 
concorrentes são extremamente desiguais em todos os sentidos, como por exemplo, o acúmulo 
de fortunas e bens de produção. Tais fatores motivaram o Congresso Constituinte de 1988, a 
positivar, no art. 170º, VII, VIII e XIX, princípios que estabelecem mecanismos e instrumentos 
de atuação do Estado em prol das desigualdades entre os concorrentes. 
Neste contexto, Cretella Jr. (1993) indica que a livre iniciativa, na Constituição de 
1988 (art. 170º, caput), aparece enunciada após o fundamento da valorização do trabalho 
humano e é considerada de forma singular. Assim, a livre iniciativa ou liberdade de iniciativa 
se deriva dos direitos fundamentais previstos no art. 5º, XIII e XVII, da Constituição, estando 
diretamente relacionada à liberdade de profissão e trabalho, bem como à liberdade de associação, 
respectivamente.
O quinto princípio constitucional da ordem econômica e financeira do Brasil diz respeito 
à defesa do consumidor. Tal princípio se caracteriza, também, por um caráter constitucional 
impositivo. Para Fonseca (2017), a defesa do consumidor se apresenta na ordem econômica 
constitucional na medida em que o consumidor passa a constituir um dos elos da economia 
de mercado. Entende que o consumidor deve ser protegido pelo Estado por meio de políticas 
públicas e econômicas. 
A regulamentação deste princípio aconteceu mediante a sanção e a publicação da Lei 
nº 8.078, de 1990 (BRASIL, 1990), que foi denominada de Estatuto do Consumidor. Com o 
advento desta norma, as relações de produção e de consumo tomam novos contornos, fator pelo 
qual está levando a economia brasileira considerar, principalmente, a ética em toda a sua cadeia 
produtiva e os direitos conferidos legalmente aos consumidores, independente da condição que 
cada um se encontra. 
Por sua vez, o artigo 170º, VI, da Constituição de 1988 positiva o sexto princípio, 
que é a “defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação” 
(BRASIL, 1988). Significa dizer que, a atividade econômica em toda a sua cadeia, deve estar 
estruturada e funcionando de acordo com os preceitos de legislação ambiental, constitucional e 
infraconstitucional, por exemplo, o artigo 225º, caput da Constituição que estabelece: “Todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). 
Tal princípio constitucional da ordem econômica e financeira do Brasil, não estabelece 
o direito de poluir, por maior que seja a participação econômica da empresa, seja ela pública 
ou privada, no contexto da economia com a sua produção de bens de consumo e geração de 
tributos ao Estado. O ambiente no qual ela atua e pode gerar impactos, deve ser mantido em 
estado de equilíbrio para que, segundo o artigo 225º, seja fator de qualidade de vida a todas as 
formas vivas, seja humana ou não humana. 
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Neste intento, a Constituição de 1988, em seu art. 170°, VII, regula o sétimo princípio 
que é a “redução das desigualdades regionais e sociais”, como sendo um princípio regulador 
da ordem econômica brasileira. A respeito do presente princípio, o Estado Brasileiro tem o 
compromisso de, segundo Machado e Ferraz (2010, p. 971) “[...] desenvolver processos 
administrativos que aperfeiçoem e facilitem o funcionamento econômico, gerando progresso 
e integração econômica” para que possa “[...] atender novas demandas jurídicas e econômicas 
nacionais e regionais, em face da realidade econômica de fato em cada localidade no País, 
reduzindo as desigualdades e ampliando a justiça social.”
No contexto do princípio em comento, nota-se que o Estado Brasileiro tem o 
compromisso de proporcionar políticas públicas, no campo econômico e social para todas 
as regiões brasileiras, a fim de que as mais distantes também alcancem índices satisfatórios 
de desenvolvimento e crescimento em favor do Brasil como um todo, mas especialmente, no 
seu contexto regional. Tal princípio tem como objeto proporcionar uma melhor distribuição 
da renda, da produção de bens e de acesso ao consumo para toda a população. Trata-se de 
um princípio de ordem distributiva, que necessita de certa intervenção do Estado, campo das 
relações econômicas. 
Preocupou-se o Congresso Constituinte de 1988 em positivar na Constituição Federal 
de 1988, o oitavo princípio da ordem econômica, que é o da “busca do pleno emprego” previsto 
no inciso VIII (BRASIL, 1988). Nas palavras de Machado e Ferraz (2010, p. 971), tal princípio 
dever ser oriundo de uma relação, 
[...] harmônica de um sistema de políticas públicas equilibradas e destinadas a todas as 
pessoas, sem o favorecimento de grupos ou interesses econômicos. Cabe ao Estado e 
aos agentes econômicos públicos e privados valorizarem o trabalho humano, fazendo 
justa composição entre o capital e o trabalho. 
Este princípio estabelece que toda a atividade econômica e financeira, seja ela de 
ordem pública ou privada, ao se fixar no País, os Governos que autorizam e o investidor que a 
desenvolve, não podem criar um exército de excluídos do mercado de trabalho por decorrência 
da sua tipologia. Então, todas as políticas econômicas estatais e as atividades produtivas públicas 
ou privadas, devem criar todas as condições para o pleno emprego, como menciona o próprio 
princípio, a fim de que o crescimento econômico não seja ele mesmo o fator de exclusão e de 
concentração da renda e dos bens de produção. 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 170º, IX, regulou o nono princípio, que 
é o “[...] tratamento favorecido para empresas de pequeno porte constituídas sob leis brasileiras 
e que tenham sua sede e administração no País” (BRASIL, 1988). A respeito do presente 
princípio, Machado e Ferraz (2010, p. 972) afirmam que, “A reforma veio para beneficiar a 
empresa de pequeno porte, fundamentada na tutela do interesse econômico-público em proteger 
o pequeno produtor.” Segundo os mesmos autores (2010, p. 972) este princípio veio para 
contribuir no enfrentamento das sucessivas crises econômicas que o Brasil enfrentou, pois, o 
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“[...] empreendedorismo nas últimas décadas do século passado foi uma alavanca importante 
para fomentar as políticas públicas sociais e econômicas, formando um segmento importante 
do mercado.” 
Nota-se que este princípio representa o poder de interferência do Estado na economia, 
no sentido de proteger, de certa forma, o pequeno empreendedor, cuja capacidade econômica 
é limitada pela sua dimensão. O aspecto intervencionista do Estado se traduz num conjunto 
de políticas públicas voltadas à empresa de pequeno porte, assim definida pela legislação 
regulamentadora, para que reúna condições de estabelecer certa concorrência na economia de 
mercado adotada pelo próprio Estado Brasileiro e regulamentada no art. 170º da Constituição 
de 1988. 
Sendo assim, o artigo 170º, parágrafo único da Constituição Brasileira de 1988 
assegurou a todos “[...] o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente 
de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei” (BRASIL, 1988). O 
referido dispositivo constitucional trata da liberdade de exercício da atividade profissional e 
de empreendedorismo, sem que o Estado imponha “[...] escolhas econômicas às pessoas, mas 
deve sim estimular, incentivar contribuir e orientá-las” (MACHADO; FERRAZ, 2010, p. 972). 
Portanto, se por um lado a ordem econômica e financeira do Brasil positivada no artigo 
170º da Constituição de 1988, criou para todas as pessoas a liberdade de escolha da atividade 
econômica em toda a cadeia produtiva, por outro lado o mesmo dispositivo constitucional 
atribui uma enorme responsabilidade ao Estado na esfera federal, estadual, municipal e distrital, 
no tocante a criação das políticas públicas de incentivo ao investidor, a fim de orientá-lo nas 
suas escolhas e, participar efetivamente do desenvolvimento e crescimento da economia do 
País. Por outro lado, os princípios constitucionais da ordem econômica e financeira, que estão 
positivados no art. 170º, se constituem nos fatores que irão nortear as relações entre o Direito e 
a Economia, no caso brasileiro. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
No decorrer da pesquisa, discorreu-se sobre o elo entre Direito e Economia em 
abordagem teórico-institucional e os princípios da ordem econômica e financeira previstos na 
Constituição Brasileira de 1988. Destacou-se que o Direito é condicionado em grande parte pelas 
relações econômicas e a Economia é influenciada pelo Direito. A aproximação entre as duas 
áreas poderá melhorar a compreensão dos propósitos sociais, econômicos e jurídicos da vida 
cotidiana dos povos. À área jurídica cabe a tarefa de manter uma proteção adequada, a certeza 
de cumprimento em contratos, bem como a confiança e clareza nas regras e leis estabelecidas, 
visando ao desenvolvimento econômico de todos, independentemente da condição em que a 
pessoa se encontra. 
As relações integradas entre o Direito e a Economia devem ser vistas como uma via 
de benefícios mútuos. Pois, ao passo que a Ciência Econômica proporciona aos juristas um 
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conjunto analítico e normativo de ferramentas, este que é desenvolvido com elevado grau de 
cientificidade, as instituições, bem como as regras jurídicas, tornam-se relevantes para atividade 
econômica de qualquer país. Nessa concepção, com o aperfeiçoamento da atividade econômica 
e social, surge a possibilidade do Direito Brasileiro ampliar cada vez mais o seu alcance, 
avançando para áreas específicas da Economia, como a regulação das normas que envolvem o 
mercado de capitais, por exemplo.
Quando o hermeneuta procura analisar o Direito numa visão apenas econômica 
utilizando-se destes conceitos, de certa forma organiza a área e soluciona algumas controvérsias 
da área jurídica. De outra forma, a análise puramente econômica do Direito tende a criar as 
condições para a denominada mercantilização de bens jurídicos considerados indisponíveis 
pela Constituição, como por exemplo, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como um direito inalienável de todos, direito universal ao desenvolvimento, os direitos dos 
trabalhadores e o direito a educação universal. 
O Direito não representa somente uma base de normas dotadas de vínculos econômicos 
para regular as camadas sociais. É sim, dotado de vínculos econômicos, a fim de regular tais 
relações, mas as mesmas interagem num processo recíproco de ação e reação. Dessa forma, 
entende-se que o Direito e a Economia influenciam-se nas suas complexidades, que devem 
ser consideradas nas composições entre as duas áreas do conhecimento, sem com que uma 
se sobreponha a outra. Esta interação deve proporcionar a proteção dos bens inalienáveis 
das pessoas, das sociedades e dos Estados, bem como o fortalecimento do direito de todos 
participarem do desenvolvimento e crescimento econômico. 
Neste aspecto conclusivo, destaca-se o pensamento de Pereira Neto e Pinto (2007), a 
respeito do vínculo entre Direito, Economia e Mercados. Para eles, esta relação se insere na 
discussão a respeito de mecanismos de viabilidade econômica e evolução do meio de negócios, 
levando em conta as particularidades de uma determinada sociedade. Para ser válido, tal 
estudo precisa lançar mão do ferramental econômico destinado a explorar desenhos jurídico-
institucionais e se tornar solidário à lógica interna, ao sistema jurídico e sua natureza normativa. 
Sendo assim, se, num passado recente, o Direito e a Economia estavam em contraposição, no 
momento atual se encontram em ambas as áreas elementos necessários para que a distância 
entre elas seja transposta. Para tanto, torna-se imprescindível definir os ganhos mútuos que 
existem ao se realizar a conexão entre tais disciplinas, surgindo, assim, o mérito da matéria. 
Cabe ressaltar que, no momento atual, uma terceira corrente ganha vigor, denominada 
Neoinstitucionalista. Estes buscam recuperar as contribuições do Antigo Institucionalismo, 
na prática ignorada pela Nova Economia Institucional, possuindo maior proximidade com o 
Evolucionismo. Um dos principais expoentes é Geoffrey Hodgson, autor que, nos estudos mais 
recentes, empenhou-se num diálogo com Douglass North. Entende-se que o Neoinstitucionalismo 
cria condições favoráveis a aproximação das duas áreas em estudo. 
Em relação à ordem econômica e financeira do Brasil, contida no artigo 170º da 
Constituição de 1988, entende-se que o Congresso Constituinte adotou uma postura que se 
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aproxima da Nova Economia Institucional - Neoinstitucionalista, ao adotar um papel bem 
definido ao Direito, a Economia e a atuação do Estado, no tocante a tutela dos pequenos 
empreendedores e na garantia dos direitos ambientais, do consumidor, do trabalhador e da 
função social da propriedade. Ao mesmo tempo, garante o direito de propriedade e o direito de 
escolha da atividade econômica a cada cidadão. Se por um lado, a Constituinte de 1988 criou 
uma postura estatal de certa forma intervencionista, por outro, criou uma figura liberal de Estado 
nos aspectos antes mencionados, não vinculando o desenvolvimento econômico somente a sua 
vontade.
O Estado não pode ser o único empreendedor e determinar suas escolhas às pessoas 
físicas e jurídicas, quanto ao seu modo de participar da economia. Mas criar as condições 
necessárias, para que as mesmas realizem suas escolhas e tenham condições de participar do 
processo de desenvolvimento e crescimento econômico e social da Nação Brasileira, com base 
nos princípios constitucionais da soberania nacional, da propriedade privada, da função social 
da propriedade, da livre concorrência, da defesa do consumidor, da defesa do meio ambiente, 
da redução das desigualdades regionais e sociais, da busca pelo pleno emprego e do tratamento 
favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob leis brasileiras e que tenham sua 
sede e administração no País.  
Portanto, entende-se que as relações entre o Direito e a Economia, discutidas e 
fundamentadas nos autores mencionados no texto, possui uma base constitucional. Trata-se dos 
princípios da ordem econômica e financeira positivados no artigo 170º da Constituição de 1988, 
que estabelecem as bases constitucionais para nortear as relações entre o Direito e a Economia 
e a atuação do Estado como garantidor das políticas de desenvolvimento econômico, social, 
cultural e político do Brasil. 
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RESUMO
O desenvolvimento deste trabalho tem 
como objetivo enfatizar a desvalorização 
sofrida pelo salário mínimo geral no México, 
destacando a necessidade de sua reavaliação 
como resposta à marginalização econômica 
de setores vulneráveis  e regiões atrasadas 
no país, bem como uma forma de para 
parar a deterioração dos padrões de vida 
dos assalariados, principalmente, prestando 
atenção às demandas das nações com relação 
ao novo Acordo entre os Estados Unidos, 
México e Canadá (USMCA). No entanto, sua 
recuperação deve ser planejada através de um 
processo gradual que permita a adaptação 
progressiva em relação ao seu impacto 
econômico. Para isso, foi realizada uma 
análise qualitativa e quantitativa, descrevendo 
sua deterioração, a perda do poder de compra, 
propondo um esquema de restituição em 
um período de seis anos para evitar afetar 
principalmente organizações financeiras e 
PMEs.
Palavras-chave: Índice nacional de preços ao 
consumidor, inflação, poder aquisitivo, PMEs 
e salário mínimo.
ABSTRACT
The development of this work is aimed 
at emphasizing the devaluation suffered 
by the general minimum wage in Mexico, 
highlighting the need for its revaluation as a 
response to the economic marginalization of 
vulnerable sectors and regions with greater 
lag in the country, as well as a to stop the 
deterioration of the wage-earners’ living 
standards mainly, taking into account the 
demands of nations with respect to the new 
Agreement between the United States, Mexico 
and Canada (USMCA). However, its recovery 
must be planned through a gradual process that 
allows the progressive adaptation with respect 
to its economic impact. For this, a qualitative 
and quantitative analysis was carried out, 
describing its deterioration, the loss of 
purchasing power, proposing a restitution 
scheme in a period of six years to avoid affecting 
financially organizations and SMEs mainly. 
Keywords: National index of consumer 
prices, inflation, purchasing power, SMEs and 
minimum wage.
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VARGAS-HERNÁNDEZ, J. G. | CASAS CÁRDENAZ, R. | ALMANZA JIMÉNEZ, R.
REVISTA GEDECON, v. 7, n. 1, p. 32-49, 2019





















In recent years, the issue of the minimum wage has been the subject of discussion in 
Mexico, by different sectors of the political, journalistic, business organizations, among others. 
Currently with the process of signing the new Agreement United States, Mexico and Canada 
(USMCA), is a central theme that was discussed, derived from the abysmal difference with 
these countries. The reality is that for Mexicans it has represented the gradual loss of purchasing 
power, affecting mainly vulnerable sectors, such as the countryside and marginalized areas in 
federal entities, which in accordance with the data for 2016 of (CONEVAL), National Council 
of Evaluation of the Social Development Policy (2017), Chiapas concentrates a poverty rate of 
77.10% of its population, Oaxaca 70.4%, Guerrero 64.4%, Puebla 59.4%, Michoacán 55.3% 
and Veracruz 62.2%, these being the highest impact.
The general minimum wage in effect for 2018 in Mexico is 88.36 pesos for a workday 
of 8 daytime hours, equivalent to 4.63 dollars, of the United States of America at the exchange 
rate of 19.06 pesos, published in the Official Gazette of the Federation of August 30 of the 
current year. The above has aroused controversy on the subject, reflecting the deterioration 
of the population’s standard of living, generating different positions, without presenting a 
coherent plan for the recovery of purchasing power, which does not imply a financial impact on 
organizations, primarily in small and medium-sized companies, where appropriate, give rise to 
an inflationary effect.
Therefore, the appreciation of minimum wages in Mexico cannot be postponed. 
According to figures from CONEVAL (2017), there are 53.4 million people in the poverty 
level and 9.4 in extreme poverty. This research is aimed at the general, in order to demonstrate 
its devaluation. However, the proposed recovery must be planned, structured and applied 
gradually, so that there is a benefit to the working class and the productive sector has a process 
of adaptation, mainly that these changes allow a period of maturity of the business sector, 
including SMEs, a sector vulnerable to changes that impact their economic results.
2 BACKGROUND
Minimum wages in Mexico are regulated in article 123 of the political constitution 
of the United Mexican States, section VI, which in its second paragraph says that the general 
minimum wages must be sufficient to satisfy the normal needs of a head of family, in the 
material, social and cultural order, and to provide the compulsory education of the children. 
The minimum professional salaries will be set considering, in addition, the conditions of the 
different economic activities. It also establishes that they are set by a national commission 
composed of representatives of workers, employers and the government, which may be assisted 
by special advisory committees that it deems essential for the best performance of its functions.
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The deterioration of the purchasing power from the seventies was aggravated, because 
to determine its increase has been considered as a benchmark inflationary indicator during the 
year. However, in some of them the price index far exceeded minimum wages established, 
causing a detriment in its value, such is the case of the periods of 1995 and 1988, in which 
the burden of the crisis was transferred to the workers who obtained this remuneration or a 
small amount higher than this, being the way that a reduction in remuneration has gradually 
accumulated. Then, the effect is shown in these periods, through the application of the national 
consumer price index (NCPI) and the general minimum wage (SMG).
Table 1 - Inflationary effect and detriment of the general minimum wage









NCPI December 1995 43.471 -1
51.97%
SMG 1995 $ 20.15 31.96% 20.01%
NCPI December 1994 28.605 SMG 1994 $ 15,27
Source: Comisión Nacional de los de los Salarios Mínimos (2019). 
It was taken as an example from December 1994 to the same month of 1995, to measure 
the relative to a period of twelve months and as observed the inflation presented in this period 
was 51.97%, a very high Figure, while the general minimum wage was only increases 31.96%, 
which represents a 20.01% lower. The indexes published in the official newspaper of the 
federation corresponding to these months were considered. This effect was given in different 
periods, in some with greater or lesser impact, as an example the year of 1988 is presented with 
a loss superior to the previous case.
 
Table 2 - Inflationary effect and detriment of the general minimum wage



















Source: Comisión Nacional de los de los Salarios Mínimos (2019). 
 
          In this period, the inflationary effect is 51.66%, very similar to the previous case. 
However, the increase to the minimum wage is 20.02% in relation to the previous one, which 
causes a percentage loss of 31.65% compared to the indicator of increase in prices. In this way, 
the loss of purchasing power was experienced, mainly impacting on the lowest salaries, derived 
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from the link between minimum wage increases and other remunerations above these. In the 
resolution of mathematical operations equally, the unit is subtracted to determine the effect by 
the passage of time, separating the value taken as the basis for its measurement.
It is absurd to think that the minimum wages currently in force, both general and 
professional, are sufficient to cover the basic needs of a family, related to housing, food, 
education, clothing and health as established in the Political Constitution of the United Mexican 
States. This problem in some way directly affects the migration of workers to the United States, 
the concentration of the population in large cities, the abandonment of the countryside, as well 
as school drop-out which in turn are the cause of other social problems in an environment with 
high rates of poverty and marginalization.
3 APPROACH AND DELIMITATION OF THE PROBLEM
The present research work is aimed at highlighting the loss of the purchasing power of 
the general minimum wage over the last four decades, which urgently requires their recovery 
as already mentioned, through an orderly process to avoid financially drastic impact to 
organizations, specifically to SMEs. Likewise, to stop the deterioration of the standard of living 
of the most vulnerable sectors in the country such as the countryside, indigenous communities, 
domestic work, regions of greater marginalization, as well as to increase competitiveness in this 
area with the countries of the North, with the that Mexico has concluded trade agreements. The 
question that arises as a result of this problem is whether a gradual revaluation of the general 
minimum wage in an orderly and structured way, will avoid a financial impact that affects the 
business sector and specifically SMEs.
3.1 Research objective
Analyze the devaluation of the general minimum wage in Mexico, to propose an orderly 
and structured gradual revaluation scheme, avoiding a high financial impact in organizations, 
mainly in SMEs, but also to restore the purchasing power to workers.
3.2 Justification
In Mexico, by Constitutional provision in article 123 section VI, currently in effect, the 
minimum wages that workers must enjoy will be general or professional, and are established 
by a national commission composed of representatives of workers, employers and government. 
It may be assisted by special commissions of an advisory nature that it deems indispensable 
for the best performance of its functions. However, its detriment over the last four decades has 
affected vulnerable sectors, aggravating the poverty indicators in the areas with the greatest 
marginalization in the country and the purchasing power of the working class has generally 
deteriorated. On the other hand, worryingly, it is observed that, comparing with other Latin 
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American nations, the penultimate place is occupied as shown graphically in the following 
image.
Figure 1 - Minimum wage in Latin America (Monthly)
                            Source: EXPANSIÓN in Alianza con CNN (2018).  
Argentina and Uruguay are the ones with the highest pay, at the end of the graph is 
Venezuela, followed by Mexico, which currently has a minimum wage of 88.36 pesos per day, 
well below the next country, which is Peru. It is understood the reason why the United States 
of America and Canada, insisted on this issue in the negotiations of the free trade agreement 
just concluded. In states such as Chiapas, Oaxaca and Guerrero the results are alarming, the 
level of marginalization creates a worrying gap in relation to others, even though there is a 
distribution that reflects poverty indicators. In the following image, an ignored economic reality 
is presented and demands its immediate attention, in the different states.
Figure 2 - Percentage of the employed population that does not receive income and with incomes of up to 1 
minimum wage
Source: Institute for Industrial Development and Economic Growth A.C. (2017).
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The state of Chiapas has a population that does not receive income and up to a minimum 
wage of 52.4%, Oaxaca with 49.2%, Guerrero with 48.3%, which are considered to have a 
higher rate of poverty and marginalization. In all of them it is common the emergence of social 
problems, in the face of government backwardness and indifference. Puebla and Hidalgo have 
an indicator above 30%, Campeche, Michoacán, Veracruz, Yucatán Tlaxcala, Tabasco, San Luis 
Potosi, Nayarit and Zacatecas show Figures above 20%, mainly improving the areas where 
industrial development has flourished. Lacking sufficient resources will cause school dropout, 
it will also impact on the migration of workers to the United States of America, as well as to 
centers of economic growth in the country, leaving remote populations and the countryside, 
which causes agglomeration in the main cities of the country. country.
4 THEORETICAL FOUNDATIONS
4.1 National consumer price index
The measure of inflation that is most used in the United States according to Samuelson & 
Nordhaus (2007), is the consumer price index, also called IPC, which they define as a measure 
of the average change, with respect to time, of the prices they pay urban consumers by a market 
basket of consumer goods and services. The market basket includes the prices of food, clothing, 
shelter, fuel, transportation, medical care, tuition and other goods and services purchased for 
everyday life. Prices of 364 separate classes of goods and services are collected in 23,000 
establishments in 87 areas of that country.
According to the National Institute of Statistics and Geography (INEGI, 2013), the 
national consumer price index measures the average change in the prices of a fixed basket of goods 
and services purchased, which is representative of the expenditure on goods and services for the 
consumption of urban homes in the country over time. According to the Bank of Mexico (nd) the 
NCPI is an economic indicator that is used recurrently, whose purpose is to measure over time the 
price variation of a fixed basket of goods and services representative of household consumption. 
The national price index allows measuring the variation that is originating in the value of goods 
and services, as a result of the increase in prices, in Mexico it is calculated by the National 
Institute of Statistics and Geography (INEGI), for which it quotes at least 1,000 products in 30 
cities with more than 20,000 inhabitants of 20 states. However, it is an estimated average, for this 
reason it does not reflect 100% of reality. Also, taking into account that the monetary authorities 
establish the inflationary goal, a situation that allows manipulation by not considering goods 
with greater mobility in prices such as gasoline and other oil products, because according to 
information García (2018) Premium gasoline in December 2012 to August 2018 increased by 
80.7%, the magna 76.8% and diesel 81.4%, while the price index officially determined during 
the same period increased only 24.72%.
The previous increases to fuels and the price index give rise to the comment that the 
official inflation issued by the INEGI does not reflect the reality, because when fuels increase, 
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the price of goods and services increases directly, as a consequence of the change in the cost of 
production in the industry and transport services.
4.2 Inflation
Due to the economic importance of the country, it is very important to mention that for 
the Bank of Mexico (sf.), Inflation is the sustained and generalized increase in the prices of 
goods and services of an economy over time. The increase of a single good or service is not 
considered as inflation. If all the prices of the economy increase only once, this is not inflation 
either. Inflation is a generalized and continuous increase in the general level of prices of goods 
and services in the economy. Inflation is usually calculated as the percentage change in the 
consumer price index (CPI), which measures the average prices of the main consumer items 
(Gutierrez & Zurita, 2006).
For his part Samuelson & Nordhaus (2007), mentions that inflation occurs when the 
general level of prices rises. It also states that inflation shows different levels of severity. The 
usual thing is to classify them into three categories: low inflation, galloping inflation and hyper-
inflation, the first with single-digit rates, the second ranges between two and three digits and the 
third is highlighted by the disastrous increase in prices.
The above definitions agree that inflation consists of the generalized increase in prices, 
which causes products mainly of the basic basket to increase their value, causing a deteriora-
tion in the standard of living in sectors whose salaries are equal to the minimum or little more, 
because they do not increase in the same proportion as said goods. In Mexico in recent years, a 
control has been maintained in this indicator at one-digit levels. however, in previous periods, 
specifically the decade of the eighties, the Figures were alarming, prompting that in 1992 the 
elimination was decreed of three zeroes to the weight, entering into force this provision in 1993. 
Said measure aimed at stabilizing the economy, given the high value of goods and services, 
which to acquire a large amount of money was needed.
4.3 Purchasing power
Purchasing power is the value of a currency expressed in terms of the quantity of 
goods or services that a unit of money can buy. Purchasing power is important because, other 
things being equal, inflation decreases the amount of goods or services that could be purchased 
(Céspedez, 2017). The purchasing power is the availability of resources that a person has to 
satisfy their material needs. In other words, the purchasing power is associated with the income 
of the subject to specify the purchase of goods or the contracting of services. Therefore, it is 
the availability of resources that a person has to satisfy their material needs (Pérez & Gardey, 
2015).
The purchasing power of families, determinant of poverty levels, depends on the 
evolution of prices. Up to now, the Bank of Mexico has made important efforts to avoid further 
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pressure, but it is evident that the dynamics expected for the coming months anticipate an 
impact on the real wages of workers, especially since prices continue to rise (González, 2017).
The aforementioned authors associate purchasing power with the ability of a person 
or family to meet their needs through the purchase of goods and services, is directly linked 
to their income. However, over time inflation has exceeded percentage of this availability, 
affecting their standard of living by reducing wages, in the same way contributing to higher 
marginalization and poverty rates.
4.4 SMEs
Companies are a source of income for workers, suppliers, government and businessmen, 
promote the economic development of society, contribute to the sustainability of public 
services, represent a means for personal fulfillment or satisfaction, and foster the capacity and 
development of skills, as well as investment and capital formation (Münch, 2006). The Ministry 
of Economy (2010), in Mexico, defines small businesses as those businesses dedicated to trade, 
which has between 11 and 30 workers or generate annual sales of more than 4 million and up 
to 100 million pesos. It also says that they are independent entities, created to be profitable, 
whose objective is to dedicate themselves to the production, transformation and / or provision 
of services to satisfy certain needs and desires existing in society.
The medium enterprises according to the economy secretariat (2010), are the businesses 
dedicated to trade that have from 31 to 100 workers, and generate annual sales that go from 100 
million and can exceed up to 250 million pesos. In addition, it points out that they are economic 
units with the opportunity to develop their competitiveness based on the improvement of their 
organization and processes, as well as improving their business skills. SME (Pyme) is the 
acronym for small and medium enterprises. It is a commercial, industrial or other company that 
has a small number of workers and that registers moderate income (Pérez & Gardey, 2009).
The above definitions start in principle with the conceptualization of the company, 
highlighting its role as a source of income for workers, first, then suppliers and finally the 
government. The minimum wage is the central theme of the present investigation, a means of 
subsistence that must cover the basic needs of wage earners. Subsequently, the SME is described, 
the authors agreeing to describe them considering the number of workers and the amount of their 
income, without taking into account their administrative and therefore competitive limitations, 
which makes them vulnerable to drastic changes in the environment.
4.5 Minimum Wage
In Mexico, in accordance with article 90 of the federal labor law (2015), minimum wage 
is the minimum amount that the worker must receive in cash for the services provided in a work 
day. It also mentions that it should be sufficient to satisfy the normal needs of a head of family 
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in the material, social and cultural order, and to provide for the compulsory education of the 
children.
The minimum wage includes a benchmark of the irreducible economic amount that, by 
legal mandate, every person who performs personal and subordinate work must daily receive, 
in order to satisfy their basic needs and those of their family, in the material, social and cultural 
order , and to provide compulsory education for their children, as established in article 123 
of the Constitution, section A, section VI (National Human Rights Commission, 2018). The 
minimum wage has been defined as the minimum amount of remuneration that an employer is 
obliged to pay its employees for the work they have done during a given period, an amount that 
cannot be reduced by virtue of a collective agreement or an individual agreement (International 
Labor Organization, nd).
The literature consulted agrees that the minimum wage is the lowest amount that a worker 
must receive by legal disposition, enough to cover the primary needs of a family, a situation that 
in Mexico has gradually moved away from reality, its deterioration has reached very worrisome 
levels, due to its impact mainly in some states of the republic already mentioned, where the 
level of marginalization and impoverishment is increasing every year, also generating social 
problems, such as food, education, justice among others.
4.6 Unit of measurement and update (UMA)
In accordance with the official newspaper of the federation of December 30, 2016, UMA 
is the Measurement and Update Unit that is used as the unit of account, index, base, measure or 
reference to determine the amount of payment of obligations and assumptions provided in the 
federal laws, the federal entities and the City of Mexico, as well as in the legal dispositions that 
emanate from said laws.
The Unit of Measurement and Update (UMA) is an approved economic reference and 
used since January 27, 2016. It was introduced to replace the scheme times the minimum 
salary (VSM), with which the payment of obligations as fines was calculated, the credits of the 
INFONAVIT and even the personal deductions. It was created with the aim that an increase 
in the minimum wage of the workers did not have such a marked inflationary impact, since 
increasing it not only increased salaries, but also fiscal obligations (Álvarez, 2018).
This economic reference as described in the literature consulted, comes to benefit in the 
payment of obligations, including those of a fiscal nature. However, it affects workers in the 
limit of the base salary of contribution. Therefore, in the determination of pensions and their 
subsequent increase. In the same way, it can impact on some benefits that according to the 
contract are linked to it. 
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The methodology used for the development of this research is based on a qualitative and 
quantitative analysis. Qualitative data analysis used in this study derives meaning by reading 
and reviewing the data several times from electronic, literary and scientific sources, as well 
as governmental and journalistic statistical information, obtaining the information considered 
relevant to solve the problems raised in the present work, getting familiar with it  and start 
looking for basic observations or patterns from transcribing the information, revisiting research 
objectives, developing the framework and identifying patterns and connections looking for 
common responses. It is considered a descriptive study because it provides valuable information 
regarding the loss of value of the minimum wage in Mexico, as well as its impact derived from 
an unscheduled adjustment.
The quantifiable treatment in this research is present when analyzing the variations and 
effects that have affected the minimum wage, by using economic indicators, as mentioned by 
Hernández, Fernández & Baptista (2014). The quantitative approach uses data collection to 
test hypotheses based on numerical measurement and statistical analysis, in order to establish 
patterns of behavior and test theories. To determine the impact, the data was taken from the year 
1970 to date, updating the historical values  with the NCPI, using the base December 2010, for 
practical reasons, as from July 2018 a new one is implemented.  The foregoing in order to make 
a comparison with the current amounts and define the loss of purchasing power.
6 ANALYSIS OF RESULTS
In the background of this research, it was analyzed how the inflationary effect in the 
years taken as an example, exceeds the percentage increase of the minimum wage, causing a 
loss in purchasing power, since prices have increased above the increases in this retribution. 
Over the years, this differential has contributed to the impoverishment of the most vulnerable 
groups, such as day laborers in the countryside, indigenous communities, workers in rural areas 
and populations far from areas of development, accentuating more in states such as Chiapas, 
Oaxaca and Guerrero, in which the situation is worrisome. To illustrate in a reliable manner, the 
impact of the six-year period from 1982 to 1988 is determined (See Table 3).
 
Table 3 - Inflationary effect and detriment of the general minimum wage
Inflationary effect Detriment of the general mínimum wage





NCPI December 1988 11.963 -1
3709.87%
SMG 1988 $ 7.765 -1
2033.24% 1676.63%
NCPI December 1982 0.314 SMG 1987 $ 0.364
Source: Own elaboration with data taken from the official newspaper of the federation (2011) and Cárdenas., 
Peralta., & Cárdenas (2008). 
Reavaliação dos salários mínimos no México e seu impacto financeiro nas organizações e principalmente nas PMES
REVISTA GEDECON, v. 7, n. 1, p. 32-49, 2019




















In this period being President of Mexico Mr. Miguel de la Madrid Hurtado, the 
inflationary effect is 3,709.87% compared to the percentage increase in salary, of 2,033.24%, 
generates a differential of 1,676.63%, producing a very strong impact on the power purchasing 
of employees in general, because the increase to a certain extent serves as a reference for others 
with higher salaries.
The disparity between the previous percentage Figures, proves the decrease in the 
purchasing power and the level of life of the workers, who finally have gradually loaded the 
weight of national economic disorders and those generated in the international arena. In the 
resolution of the mathematical operations equally, the unit is subtracted to determine the effect 
only by the passage of time, separating the value taken as the basis for its measurement (see 
Table 4).
Table 4 - Inflationary effect
Inflationary effect
Period NPCI Update factor
NCPI December 2017 130.813 8056.73
NCPI January 1970 0.016236489142
Source: Own elaboration with data taken from the Official Gazette of the Federation (2011).
 
In the previous Table, the update factor is determined by the NCPI expressed according 
to the base of the second half of December 2010, which was set at 100, published in the official 
newspaper of the federation (Diario Oficial de la Federación, 2011), corresponding the period 
from January 1970 to the last month of 2017. The result of the previous operation reflects an 
inflationary impact for the period of time of 8,056.73, this indicator shows the effect due to the 
time taken for the calculation, applying the official information, that could be different from the 
real, for this it would be necessary to develop a new investigation (See Table 5).
 
Table 5 - Minimum wage update to December 2017
Minimum wage update from 1970 to December 2017
SMG year 1970 0.032
(*) Update factor 8056.73
(=) Salary update to December 2017 257.82
Source: Own elaboration.
When applying to the general minimum wage corresponding to 1970 the update factor 
determined according to the previous Table, the value is obtained considering the effect derived 
from the passage of time, resulting in an amount of $ 257.82, two hundred and fifty-seven 
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pesos 82 cents, much higher to the $ 88.36 eighty-eight pesos 36 cents in force for this year 
of 2018. The above produces a devaluation of $ 169.46, one hundred and sixty-nine pesos 
with 46 cents, deterioration that generates a decrease in the standard of living of workers and 
the disproportionate increase of the levels of poverty in the aforementioned areas, which in 
turn are the source of other problems of a social nature. Therefore, it is urgent to establish a 
gradual recovery mechanism, which allows organizations and mainly SMEs, to have a period 
of maturity, to avoid financial problems.
The difference for the devaluation of 169.46, it is advisable to distribute in the following 
6 years of government proportionally, considering the inflationary effect with the purpose of 
not losing value. In recent years, Mexico has maintained this indicator in one digit and the 
distribution of the projected adjustment proposed is shown in the following Table 6.
 
Table 6 - Distribution of the adjustment for the devaluation of the updated minimum wage
2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
Difference due to devaluation of the 
general minimum wage
169.46 181.32 194.01 207.60 222.13 237.68 254.31
Estimated annual inflation 7% 7% 7% 7% 7% 7% 7%
Annual inflationary effect 11.86 12.69 13.58 14.53 15.55 16.64 17.80
Difference mor inflationary effect 181.32 194.01 207.60 222.13 237.68 254.31 272.12
Source: Own elaboration.
In the previous Table, the determined difference is updated for each year considering 
an estimated annual inflation of 7%, since when distributed proportionally in the following 
federal government period, it would retain its value. At the time the real indicator would be 
applied, in this way the minimum wage would maintain its value. It begins in 2018, because it 
is the base year to determine the one that will remain valid for the following period. Next, the 
percentage to be increased to the general minimum wage determined each year, to compensate 
the accumulated loss is shown. That is, the amount per adjustment that must be added to the 
amount established by the national minimum wage commission.
 
Table 7 - Increase per year to the minimum wage, from the proposed adjustment
2019 2020 2021 2022 2023 2024
Difference mor inflationary effect 194.01 207.6 222.13 237.68 254.31 272.12
Previous year increase 32.34 43.69 43.69 46.89 50.20
Basic of calculation 194.01 239.94 262.12 281.37 301.20 322.32
Percent to increase per year 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%
Amount to increase the minimum wage per year 32.34 39.99 43.69 46.89 50.20 53.72
Source: Own elaboration.
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This Table reflects the amount that, in addition to the established minimum wage, would 
be increased to gradually pay the accumulated devaluation in the reference period, starting from 
the current increase for the year 2019. This in turn taking into account the estimated inflation 
considered for this case, it would maintain the following behavior.
Table 8 - Increase per year to the minimum wage estimated according to inflation
2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
General minimum wage 88.36 94.55 101.16 108.24 115.82 123.93 132.60
Estimated inflation 7% 7% 7% 7% 7% 7% 7%
Increase for the following year 6.19 6.62 7.08 7.58 8.11 8.68 9.28
General minimum salary the following 94.55 101.16 108.24 115.82 123.93 132.60 141.89
Source: Own elaboration.
The calculations begin in 2018, as mentioned above, since it is the basis for determining 
the general minimum wage that will be in effect for the following year. 7% of estimated inflation 
is applied in each of the years. In this way, its value is maintained at least coincident with the 
official data, which does not precisely prove that it is the real one. Finally, the following Table 
summarizes how the projected minimum wage would be, considering the annual increase due 
to inflation, plus the adjustment per year derived from the accumulated devaluation. 
Table 9 - Minimum estimated salary plus the proposed adjustment
2019 2020 2021 2022 2023 2024
General minimum wage 94.55 101.16 108.24 115.82 123.93 132.60
Adjustment for annual depreciation 32.34 39.99 43.69 46.89 50.20 53.72
Adjustment for devaluation previous years 0.00 32.34 72.33 116.02 162.91 213.11
General minimum salary with adjustment to be paid 126.89 173.49 224.26 278.73 337.04 399.43
Source: Own elaboration.
The above calculations consider the increase in the minimum wage taking into account 
the estimated inflationary effect each year, as well as the adjustment for devaluation, applied 
in the six-year government period, in order to recover the accumulated loss in the analysis 
time of the present work, achieving in this way compensating in part the purchasing power of 
the remunerations in general, as well as improving the quality of life in the areas of greatest 
poverty. This allows organizations and mainly SMEs to have a period of gradual increase to 
avoid financial problems by drastically raising their labor costs and taxes on salaries such as 
worker - employer contributions to the Mexican Social Security Institute, tax on outlays for 
remuneration to personal work, provided under the direction and dependence of an employer, 
and contributions to the national housing fund for workers.
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The following Table shows a calculation of the monetary effect, considering the 
minimum wage in force for this year 2018, integrating with the minimum benefits established 
in the federal labor law in this example, for the payment of employer’s fees as the legislation 
indicates, of the social security (IMSS), the institute of the national fund for housing for workers 
(INFONAVIT), and the tax on outlays for remuneration to personal work, provided under the 
direction and dependence of an employer (payroll tax). It is necessary to mention that the unit 
of measurement and updating (UMA) was approved on January 27, 2016. Currently, it has a 
value of 80.60 established by INEGI, it is mentioned for being used in the determination of the 
contributions to the IMSS in the examples presented below.
Table 10 - Cost for employers’ social security contributions and the payroll tax of a minimum wage











Employer contribution to the IMSS $ 88.36 $ 92.35 30.550% $ 2,862.85           $ 874.60
Employer contribution to INFONAVIT $ 88.36 $ 92.35 5.0% $ 2,862.85           $ 143.14
Payroll tax $ 88.36 $ 92.35 2.0% $ 2,862.85             $ 57.26
$ 1,075.00
Source: Own elaboration.
As already mentioned for the payment of the IMSS quotas, the payment for daily quota 
must be integrated with the benefits received by the worker, to which amount the established 
percentages are applied. For a general minimum salary, the taxes on salaries paid by the 
company, amount to $ 1,075.00, per month. It is clear that the fees to INFONAVIT, retirement 
insurance and unemployment in old age and old age, are covered on a bimonthly basis, but 
for clarity they were calculated for a period of 31 days. The payroll tax is state-owned and the 
percentage corresponds to Michoacán. Therefore, in other states it may coincide or be different. 
The effect of these contributions for the remuneration updated from January 1970 to December 
2018 is shown below.
Table 11 - Cost for employer social security contributions and payroll tax considering the minimum 











Employer contribution to the IMSS $ 257.82 $ 269.47 31.650% $ 8,353.57   $ 2,643.90
Employer contribution to 
INFONAVIT $ 257.82 $ 269.47 5.0% $ 8,353.57     $ 417.68
Payroll tax $ 257.82 $ 269.47 2.0% $ 8,353.57     $ 167.07
$ 3,228.65
Source: Own elaboration.
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In employer quotas for the Mexican Institute of Social Security (IMSS), there is a 
percentage increase, derived from the base salary of the contribution exceeding the equivalent 
of 3 UMA, whose current value as mentioned is $ 80.60, in accordance with the established in 
the current social insurance law. When considering the salary updated to December 2017, the 
taxes to the remuneration are raised from $ 1,075.00 to $ 3,228.65, a two hundred percent more, 
which implies an increase whose impact can generate financial problems mainly of liquidity in 
the organizations mainly in the SMEs, have disadvantages in its administration, derived from 
an unplanned change.
In addition to the increase in taxes on salaries, payroll in the same way will have a 
substantial increase, depending on the remuneration that has been established, as some 
organizations handle amounts a little above the established minimums, a situation that will be 
reflected in the expenses of operation and consequently in the economic results, in the payment 
of taxes, in the distribution of the profits to workers and in the growth and investment programs, 
derived from the strategic plans. With regard to SMEs derived from their low average life, it can 
represent a problem in terms of staying in the market.
Finally, the devaluation of the minimum wage due to increases less than inflation, not 
only causes injury to the weekly or biweekly perception of the worker, but also transfers to 
retirement, severance and old age insurance contributions, of the IMSS employer fees reflected 
in the previous calculations, negatively impacting the pensions when quoting with a low 
retribution, together with the above the determination of these through the UMA. Similarly 
affects the contributions to INFONAVIT, reducing the possibility of qualifying for a loan, if 
necessary have a smaller contribution by the employer.
7 CONCLUSION
This research work shows the process of devaluation of the minimum wage in the 
period taken as a sample from January 1970 to December 2017, as well as the states with the 
highest poverty rates, largely due to the gradual loss of power purchasing, result of inflationary 
indicators superior to the salary increase established. It is also observed that Mexico occupies 
the penultimate place within the Latin American countries with the worst compensation for 
this concept and with respect to the United States and Canada, trading partners, there is a huge 
difference.
Therefore, it is concluded that it is urgent to revalue the minimum wage, benefiting 
workers who perceive it and in some way those who are slightly above it, to restore purchasing 
power, also improving the standard of living of those who live in areas with a high rate of 
marginalization. Among them, day laborers in the countryside, casual workers, domestic 
workers, especially starting a recovery phase, avoiding the continuation of the punishment of 
the entry of the most vulnerable sectors and the middle class, as in recent years the increase 
in salaries is linked to this, resulting in a collateral effect. Similarly, the implementation of the 
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UMA in the pension system, comes to shrink their amounts considerably in retirement, to be 
left with a lower value.
The revaluation of the minimum wage is proposed gradually, during the period of the 
incoming government, that is, beginning in 2019, proportionally increasing the sixth part of 
the accumulated devaluation. It is not recommended immediately, so that the organizations and 
mainly SMEs, have a period of adaptation with respect to the impact on their costs for salaries, 
as well as in taxes on salaries, whose increase as shown in the results of this research, rise 
considerably. The proposed mechanism is based on the application of inflation rates published 
previously by the Mexican bank (Banco de México), currently by INEGI, which may maintain 
biases, since the increase in gasoline during the current six-year period, as mentioned, has led 
to a generalized gradual increase of prices, leaving the published official data in doubt.
The most relevant findings of this research refer to the need to plan a process of 
revaluation of the minimum wage considering the effects of not establishing an adaptation 
period. In the same way, the increase established each year must be proportional to inflation, 
even that the procedure for determining this is certified by an independent body that guarantees 
its certainty. In addition to the above, the negative impact on workers’ pensions is analyzed, 
as well as its link with the UMA, which has a negative effect. As for the benefits related to 
retirement insurance, unemployment in advanced age and old age, provided by the IMSS, are 
diminished as well as contributions to INFONAVIT, when a low compensation is perceived, 
putting the worker at a disadvantage with respect to his pension and possibility of obtaining 
loans for buying a house or acquiring housing for the whole family. 
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RESUMO
O trabalho objetiva demonstrar por que razão 
o governador Sartori se viu obrigado a adotar 
a medida de parcelamento salarial, buscando 
explicar o quadro de finanças, referente às despesas 
e arrecadações obtidas em sua gestão, a fim de 
analisar se as justificativas para o parcelamento 
salarial estão em contraste com a real situação 
enfrentada pelo Estado do RS. Este trabalho se 
caracteriza como um estudo com abordagem 
qualitativa, através de dados documentais e 
bibliográficos. Os dados coletados demonstram 
que o Estado do RS está enfrentando um período 
de crise, obrigando o Governo atual adotar medidas 
de ajustes fiscais, como o parcelamento salarial 
dos servidores, no entanto, esta medida não trouxe 
mudança positiva para a economia do Estado do 
RS, apenas o reflexo de enfraquecimento do capital 
financeiro dos servidores atingidos pela medida, e 
consequentemente o agravamento na economia do 
Estado.
Palavras-chave: Governo Sartori. Servidores. 
Parcelamento.
ABSTRACT
The paper aims to demonstrate why the governor 
Sartori was forced to adopt the measure of 
salary payment, seeking to explain the financial 
framework, referring to the expenses and 
collections obtained in its management, in order 
to analyze the justifications for the installment 
payment are in contrast with the real situation 
faced by the State of RS. This work is characterized 
as a study with a qualitative approach, through 
documentary and bibliographic data. The data 
collected demonstrate that the State of Rio Grande 
do Sul is facing a period of great crisis, obliging 
the current Government to adopt measures of 
fiscal adjustments, such as the salary payment of 
the servers, however, this measure did not bring 
positive change to the economy of the State of 
RS, only the reflection of the weakening of the 
financial capital of the servants affected by the 
measure, and consequently the aggravation in the 
economy of the State.
Keywords: Sartori Government. Servers. 
Installment.
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 Com a crise financeira do governo federal brasileiro nos últimos anos, muitos dos 
Estados Federados acabaram por sofrer seus reflexos, este é o caso do Estado do Rio Grande do 
Sul (RS), onde existe a situação de parcelamento de salários, quedas no PIB5, despesas que o 
Governo tenta justificar com os mais variados fatores.
O Estado do RS vem enfrentando grandes problemas estruturais em sua economia, 
devido o déficit ter aumentado nos últimos anos e nas mais diferentes gestões, a situação vem 
se agravando devido o número de despesas serem maiores que as receitas captadas durante os 
anos, além disso há uma enorme dívida com a União.
O início da dívida do Estado do RS se dá em meados de 1950, a partir deste período as 
gestões de governos passaram a adotar medidas com o intuito de estabilizar a situação financeira 
do Estado.
José Ivo Sartori ao assumir como governador do Estado no ano de 2015, deparou-se com 
a mesma crise econômica enfrentada pelos seus antecessores e, da mesma forma, necessitou 
adotar medidas de ajustes em seu financeiro, a fim de tentar reequilibrar as contas e combater 
a crise. Assim, segundo o autor (BUBLITZ, 2016), Sartori adotou medidas consideradas 
delicadas, sendo elas, o parcelamento de salário dos servidores executivos diretos, o atraso ao 
pagamento dos fornecedores, aos repasses dos munícipios e, inclusive, o atraso do pagamento 
da dívida da União, o que fez com que suas contas fossem bloqueadas mês a mês, devido o 
sequestro de valores referentes às parcelas da União. 
Assim o trabalho encontra seu propósito em responder a seguinte problemática: quem 
são os atingidos e como ocorreu o pagamento do salário parcelado aos servidores?
Definiu-se como objetivo geral deste trabalho: Demonstrar como ocorreu na prática 
o parcelamento e seus efeitos. Sendo que os objetivos específicos e seus pressupostos são 
apresentar o contexto histórico econômico gaúcho e a herança do Governo Sartori, em seguida 
mostrar quais são as categorias de funcionários atingidos pelo parcelamento efetuado pelo 
Governador Sartori, após expor como está o quadro geral de finanças do Estado do RS, entre 
arrecadações e gastos e as justificativas governamentais. E por fim, qual a forma de realização 
destes parcelamentos.
A estrutura metodológica é documental, buscando os dados através dos meios de 
comunicação de maior visibilidade e circulação no Estado do Rio Grande do Sul, destacando-
se como principais meios o Jornal Correio do Povo, Jornal Zero Hora, ZHGaúcha, e Click RBS, 
ainda páginas de Sindicatos, Site do Estado do RS e também de forma periférica outros sites 
de notícias vinculadas com o assunto estudado, ainda complementando a pesquisa através de 
informações bibliográficas referente ao tema de estudo.
5 PIB significa Produto Interno Bruto, e representa a soma, em valores monetários, de todos os bens e serviços 
finais produzidos numa determinada região em um determinado período.
Análise documental sobre a gestão do governador Sartori e parcelamento de salários dos servidores públicos
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Nesse sentido, o autor (SEVERINO, 2013), explana a pesquisa documental, como sendo 
a análise das matérias de forma primária.
No caso da pesquisa documental, tem-se como fonte documentos no sentido 
amplo, ou seja, não só de documentos impressos, mas sobretudo de outros tipos de 
documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações, documentos legais. Nestes 
casos, os conteúdos dos textos ainda não tiveram nenhum tratamento analítico, são 
ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação 
e análise. (SEVERINO, 2013, p. 122-123).
Essa pesquisa qualitativa de caráter socioeconômico encontra justificativa, pois não se 
pode fechar os olhos para a atual situação econômica do Estado do Rio Grande do Sul, seus 
efeitos e pela forma que esta sendo conduzido na gestão Sartori, visto que muitas decisões 
adotadas não estão sendo fundamentadas perante a sociedade e aos funcionários públicos. 
Parte-se a análise do contexto histórico-financeiro do Estado do RS, do início da dívida 
até o cenário mais atual sobre a situação econômica estatal, assim será possível analisar se 
existe eficiência nas medidas adotadas pelos governos até agora e, também, se não haveriam 
outras alternativas além das já propostas.
2 PERÍODO HISTÓRICO E A DÍVIDA ADQUIRIDA PELO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL
Conforme informações obtidas no site Sul21, a autora (CANOFRE, 2015) afirmou que 
devido à crise econômica que abala o Estado do RS, o maior vilão deste cenário vem sendo 
a dívida pública do Estado com a União, onde conforme relatório da Secretaria Estadual da 
Fazenda no ano de 2014, foi apontado em R$ 54.795.035.721,39 o valor real da dívida, sendo 
que mesmo pagando 13% das receitas do Estado para a União todos os meses, isto é, R$ 280 
milhões mensais, a dívida continua crescendo gradativamente devido a aplicação de juros de 
6% ao ano, conforme acordo assinado em 1998.
O Estado Gaúcho foi muito afetado por problemas financeiros, sendo que esta situação 
vem desde muito tempo atrás, quando ainda as apólices que hoje fazem parte do museu histórico, 
eram resgatadas como títulos públicos, ou seja, foram realizados pelo Estado empréstimos junto aos 
capitais de terceiros particulares, para sua fomentação e crescimento, sendo que através da emissão 
das apólices surgia o título de dívida pública, a qual tinha um prazo para ser resgatado pelo credor.
Logo a passagem desse período, foram executados dois planos de governo, o primeiro no 
Governo de Ernesto Dornelles (1951 -1955) e o segundo no governo de Leonel Brizola (1959- 
1963), sendo que nesse período a dívida pública começou a tomar forma, visto que o governo 
estadual estava assumindo mais obras, que antes eram executadas pela União, exemplo disso, foram 
as obras de estradas e as construções das brizoletas (escolas de madeira espalhada pelo interior do 
Estado do RS).
Na época da ditadura militar houve um descontrole total da situação financeira do RS, já 
que para ampliar opções de crédito, o Estado do RS também entrou no mercado de capitais de 
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investimentos estrangeiros realizados pelo País, o que de inicio foi muito bem aceito, no entanto, 
após um lapso temporal, os títulos foram expirando e o Estado não tinha recurso para o valor dos 
títulos emitidos, e nem se quer a folha dos funcionários.
Segundo o autor (COUGO, 2016), em 1986, Pedro Simom (PMDB) assumiu o pleito, e tomou 
medidas que literalmente colapsaram os serviços públicos, como foi o caso do descumprimento 
da Lei Constitucional que ordenava o pagamento de 2,5 salários mínimos aos professores, que 
desencadeou uma série de paralisações, entre elas a maior greve da história do magistério gaúcho, 
sendo chamado a greve dos cem dias.
No outro ano, mesmo com o programa de ajuda financeira da União e com os 
refinanciamentos de empréstimos pelo Tesouro Nacional, a situação continuou caótica, 
desenhando um passivo quase impagável. Chegou-se a um ponto de os títulos precisarem ser 
renovados diariamente, também houve a necessidade de venda de patrimônios públicos para 
pagamento das contas. Quando Alceu Collares (PDT) assumiu o poder, em 1991, a situação 
havia chegado a tal ponto que os títulos precisavam ser rolados diariamente. Era necessário 
oferecer prêmios de risco para que os investidores continuassem financiando o rombo. Muitas 
vezes, o ônus acabava recaindo sobre os bancos públicos. (BUBLITZ, 2016).
Do período de 1995 a 1999, o Governador Antônio Brito assumiu o comando do Estado do 
RS, sendo que decidiu por privatizar vários setores, sendo que isso só gerou o aumento da dívida 
interna do Estado, bem como o aumento de salários dos servidores, que foi implantado através de 
uma perspectiva inflacionaria que não se confirmou. Já no governo de Olívio Dutra, nos anos de 
1999 a 2003, houve várias negociações do governo no poder judiciário quanto à dívida do Estado, 
onde foi possível a redução das receitas que eram destinadas para o pagamento desta.
No ano de 2003 a 2007, o Estado se encontrava sob o governo de Germano Rigotto, 
o qual adotou medidas com o propósito de diminuir a estiagem do pequeno produtor no 
campo, para isso liberou programas para efeito das secas, concedeu descontos financeiros para 
desenvolver os estabelecimentos rurais, isto porque no ano de 2003 e de 2005, foram registradas 
duas grandes secas, prejudicando assim o setor primário que é a base da econômica, fazendo a 
arrecadação desabar.
Conforme (BRAGA, 2014), em 2006, Yeda Crusius foi eleita Governadora do Estado, 
a qual se comprometeu a inverter a realidade econômica da época, minimizando assim as 
despesas e maximizando as receitas, sendo que executou em seu mandato o plano chamado 
déficit zero, a marca de seu governo, sendo que uma das principais ações, foi o corte linear de 
30% nos gastos de custeio de todas as secretarias do estado, que compilando com as demais 
medidas resultou assim, em seus primeiro anos de governo, o tão sonhado superávit (receita 
maior do que a despesa).
É perceptível uma tentativa de reestruturação do estado, atingindo índices positivos 
jamais alcançados na história do estado, considerando o primeiro superávit no Governo da 
Yeda, apresentando aproximadamente R$ 6 bilhões de resultado orçamentários. No entanto, 
mesmo com todas as medidas adotadas, em 2010, último ano de mandato da governadora da 
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época, os índices negativos começaram a estourar, e as dívidas e gastos que estavam sendo 
controlados, deflagraram, fazendo o Estado decair novamente na vala da crise financeira.
Assim em 2011, toma posse no cargo de governador do Estado, Tarso Genro (PT) 
adotando medidas totalmente diferentes das que estavam sendo aplicadas, sendo que de antemão 
destituiu o plano “déficit zero”, aprovou uma série de reajustes dos servidores, e sobretudo, 
renegociou a divida do Estado com a União, através de um projeto aprovado em 2014 pelo 
Senado Federal.
Com o aporte histórico retratado acima, sobre o estado do Rio Grande do Sul, torna-se 
incontestável que a situação financeira enfrentada nos governos, são frutos de suas decisões e 
negociações, nesse sentido, é seguro afirmar que cada gestão governamental contribuiu com 
uma parcela para o endividamento do Estado, visto que além de manter a dívida antiga, sem a 
devida quitação desta, todos os governantes deixaram dívidas em sua gestão, assim aumentando 
a dívida do Estado. Para melhor demonstrar a variação de aumento da dívida ao passar das 
gestões, apresenta-se a tabela a seguir:
Figura 1 - Governos e Variação Da Dívida
                     Fonte: Gráfico retirada do Site Sul216. 
É visível que a divida vem aumentando no Estado do RS a cada gestão governamental e 
a principal alegação se dá encima da dívida do RS com a União.
A tabela a seguir é retirada do Portal de Transparência do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul:
6 Disponível em: <https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/economia/2015/08/a-divida-publica-do-rio-grande-
do-sul-onde-tudo-comecou/>.
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Figira 2 - Comparativo entre Receita e Despesa (Bilhões R$)
       Fonte: Mapa retirado do Portal de Transparência do Governo do RS7. 
É possível verificar que o fechamento das contas do Estado desde o ano de 2005 até 
2017, vem sendo em condições apertadas, sendo que as despesas estão em superioridade 
comparadas as receitas. Um dos pontos que mais chama a atenção na gestão Sartori é a decisão 
de parcelamento dos salários dos servidores executivos, visto que tal medida nunca foi a 
primeira opção dos governadores antecessores, tendo sido realizada somente uma única vez no 
governo de Pedro Simon, outro Governador do PMDB, no ano de 1983.
O Estado do RS tem um quadro considerável de funcionários públicos, e o parcelamento 
causou efeitos na vida social e econômica de parte da população do Estado do RS. Demonstrada 
a essência da dívida e os motivos de seu aumento, parte-se para a análise de seus efeitos na 
gestão do Governador Sartori.
3 GOVERNO SARTORI E OS FATOS INFLUENTES DE SUA GESTÃO
Ainda no governo de Tarso Genro (2011 – 2014) houve uma iniciativa de renegociação da 
dívida com o Governo Federal, as articulações com parlamentares à nível federal e governadores de 
outros Estados resultaram em um projeto de lei para alterar o índice de correção e os juros da dívida 
dos Estados Brasileiros perante a União, sendo este projeto aprovado em novembro de 2014 pelo 
Congresso, na forma da Lei Complementar nº 148.
Um dos principais entraves do Estado do RS é a dívida com a União, que vem se formando 
desde meados de 1950, por isso a necessidade de entendê-la desde sua origem, uma vez que, tem 
aumentado de governo a governo.
No ano de 2014 o Governador Sartori foi eleito, em segundo turno, sendo que este tinha 
o apoio de 19 partidos, todavia hoje em dia sua base é composta apenas por cinco siglas, sendo 
o MDB, PSB, PSD, PR PRB, que têm 15 representantes na Assembleia Legislativa.
Ao tomar posse de seu cargo como Governador, Sartori deparou-se com a situação 
caótica em que o Estado estava mergulhado, sendo que as dívidas fundadas pela administração 
direta do Estado no ano de 2015, chegaram ao valor de R$ 61.799.724.429, havendo uma 
7 Disponível em: <http://www.transparencia.rs.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=Transparencia.
qvw&host=QVS%40apppro03&anonymous=true>..
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progressão significativa comparado com o fechamento da dívida do ano anterior que era de R$ 
54.795.035.721.
Um dos primeiros atos realizados por Sartori foi o corte imprescindível de despesas 
através do Decreto nº 52.230/15 que adotava medidas cruciais para cortar gastos considerados 
não tão essenciais no período de 180 dias, sendo que este decreto foi prorrogado pelo mesmo 
período, após seu prazo de encerramento.
Na mesma época Sartori anunciou que abriria mão dos reajustes de salários do 
governador, do vice-governador, dos deputados e secretários, aprovado no ano anterior pela 
Assembleia, a fim de refletir nos resultados do planejamento estratégico de corte de gastos.
Para tanto, no mês de junho de 2015, houve mais uma remessa de projetos à Assembleia, 
com outras novas medidas fiscais a serem adotadas para amenizar a crise, sendo que esta foi a 
segunda fase do pacote de ajuste fiscal do governo Sartori, entre os projetos e decretos foram 14 
propostas, inclusive com a alteração de licença-prêmio, revisão nos benefícios físicas, criação 
do Banrisul seguradora, projeto de lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, entre outras. (G1, 
2015).
Diante dessa crise da máquina pública, foi determinado o primeiro parcelamento de 
salário do servidor público em julho do corrente ano, sendo detalhado pelo Secretário da Fazenda 
na época “os vencimentos são divididos em três parcelas, a primeira delas de no máximo R$ 
2.150,00. O governo alega que faltaram R$ 360 milhões para quitar a folha líquida de R$ 950 
milhões.” (G1, 2016).
Já em agosto, o Governador Sartori apresentou à Assembleia o terceiro pacote de ajuste 
fiscal gaúcho, contando com dez propostas de medidas preventivas, as quais teriam o condão de 
ajudar a equilibrar a situação econômica do Estado.
O pacote reúne 10 propostas do Executivo, que determinam a instituição de um 
regime de previdência complementar; a extinção de três fundações; a negociação 
de financiamentos habitacionais da extinta Cohab; a instituição de um sistema 
administrativo de conciliação e mediação; a mudança em procedimentos tributários 
administrativos; a criação da empresa Banrisul cartões; a retirada da necessidade de 
plebiscito para extinção da Companhia Estadual de Silos e Armazéns; e, por fim, a 
alteração nas regras de tempo de serviço da Brigada Militar. (BITTENCOURT, 2015).
De igual modo, nos seguintes períodos do corrente ano, foram protocoladas muitas 
outras propostas à Assembleia, com o fomento de medidas acentuadas de ajuste fiscal, a fim de 
continuar na tentativa de atenuar a crise no setor financeiro do Estado.
No entanto, ao ser divulgado e detalhado o Relatório de Governanças Especiais, isto é, 
balanço geral das contas do Estado do RS em 2015, foi detectado um déficit orçamentário de R$ 
4,9 bilhões, sendo quase três vezes superior ao registrado no ano de 2014 (KERCHNER, 2016).
Para este resultado acontecer, foi necessária a influência de fatores negativos para a 
ocorrência desta queda, tanto da Esfera Federal, a qual também encontra-se em situação 
desfavorável economicamente, bem como, da própria gestão do Governo Estadual, tendo em 
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vista o grande acrescimento de despesas acima da inflação e o recuo de arrecadações.
Em contrapartida, as despesas orçamentárias fecharam o ano em R$ 55,15 bilhões e 
tiveram crescimento nominal de quase o dobro das receitas. O que mais pesou neste 
item das despesas foi o avanço nominal de 9,89% dos gastos com pessoal e encargos 
da folha do Estado como um todo (saltaram de R$ 30.54 bilhões em 2014, para R$ 
33,56 bilhões em 2015). (CORREIO DO POVO, 2016).
Salienta-se que a dificuldade financeira enfrentada pelo Estado do RS, bem como as 
medidas fiscais adotadas para a contenção de gastos, atingiu de forma particular vários serviços 
essenciais para a sociedade, como é o caso da educação, que com a grande redução de aluno na 
rede estadual de ensino, contribuiu para a diminuição da verba do Fundo Nacional da Educação 
Básica (Fundeb), além da dificuldade enfrentada pela queda de repasses ao Sistema Único de 
Saúde.
Mas o que mais chamou atenção, no balanço do ano de 2015, foi justamente o avanço de 
despesas no quadro de servidores executivos, sendo que esta aumentou muito além do esperado, 
superando até mesmo o limite estipulado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
No Poder Executivo, em particular, o avanço das despesas com o quadro de servidores 
avançou acima da inflação, saltando de R$ 26,80 bilhões para R$ 29,78 bilhões. No 
fechamento do exercício, o Executivo comprometeu 49,18% da sua receita corrente 
líquida, superando o limite máximo de 49% exigido pela LRF (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). O relatório elaborado pela CAGE (Contadoria e Auditoria-Geral do Estado) 
aponta que o crescimento dos gastos com inativos e pensionistas foi mais acentuado 
ainda: de R$ 10.53 bilhões para R$ 11,98 bilhões (13,82% de crescimento nominal). 
(KERCHNER, 2016).
 
Devido a insuficiência de medidas para reequilibrar as contas do Estado e da presunção 
de mais um ano com dificuldades financeiras, o Governador salientou que a perspectiva é de 
continuar parcelando os salários dos servidores executivos. Ademais, não foi somente esta 
medida tomada pelo Governo, sendo que no dia 13 de janeiro do ano de 2016, foi expedido um 
novo Decreto renovando as medidas adotadas no ano anterior para contenção de gastos, com 
validade de 180 dias.
O Governador do Estado expediu o Decreto nº 53.303/16 anunciando o estado de 
calamidade financeira do Estado RS, sendo que este termo é usado quando o desastre é grande 
demais para o ente resolver por conta própria, a calamidade financeira está prevista na Lei de 
Responsabilidade Fiscal e permite algumas margens de manobra para o Estado, como parcelar 
e atrasar dívidas, suspender gastos não essenciais, ou ainda receber ajuda do Governo Federal.
No entanto, mesmo sendo demonstrado todo o contexto da crise no Estado do RS, o 
Governador Sartori, continuou salientando as medidas tomadas em seu governo para controle 
da crise financeira, sendo que em reunião no dia 27 de fevereiro de 2018, com os Integrantes 
da Associação dos Jornais do Interior do Rio Grande do Sul (Adjori), este relembrou algumas 
medidas já tomadas e ainda justificou que as despesas de custeio e investimentos se manteve 
no mesmo patamar.
Análise documental sobre a gestão do governador Sartori e parcelamento de salários dos servidores públicos
REVISTA GEDECON, v. 7, n. 1, p. 50-71, 2019




















Porém, as alegações de Sartori perante a mídia não se apresentam suficientes para que 
em sua gestão tenha adotado o parcelamento do salário dos funcionários públicos. Assim, parte-
se para a identificação e análise dos grupos dos servidores que foram afetados pela ação de 
parcelamento do salário. 
4 O PARCELAMENTO SALARIAL E SUAS PECULIARIDADES
Em um primeiro momento, a decisão do parcelamento salarial pelo Governo parecia 
ser apenas uma medida de extrema necessidade para a estabilidade da situação financeira do 
Estado, mas que seria uma medida temporária. No entanto, mesmo após o período de ingresso 
substancioso de recursos aos cofres públicos, principalmente IPVA, a medida que parecia ter 
sido adotada como exceção acabou virando hábito, sendo utilizada com forma de emparelhar 
as contas públicas, mesmo sem demonstrar que o parcelamento estava sendo positivo para o 
alinhamento das contas.  
Assim, na maioria dos meses da gestão Sartori, mais de 300 mil servidores estaduais 
receberam seus salários de forma parcelada e atrasada. Devido à independência dos poderes, a 
categoria de servidores mais atingidos foram os professores, policiais e profissionais da saúde, 
além de funcionários de autarquias.
Ressalta-se que o atraso no contracheque também ocorreu para o Governador, Vice-
Governador e Secretários do Estado, os quais também estão recebendo seus vencimentos de 
forma parcelada. Conforme noticiado no Jornal Correio do Povo, o parcelamento da folha salarial 
atingiu de forma significante os funcionários diretos, os servidores inativos e os pensionistas 
do poder executivo, bem como os funcionários das autarquias que dependem de recursos do 
Tesouro do Estado. (Governo do Estado pagará mês de março, 2016).
No entanto, alguns funcionários dos mesmos grupos continuaram recebendo seus 
salários de forma integral, sendo o caso dos servidores das autarquias que possuem receitas 
próprias, e dos servidores contratados por concurso público, mas regidos pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas. (OSÓRIO, 2016).
Aliás, os funcionários públicos estaduais dos poderes legislativo e judiciário não 
foram atingidos pelo parcelamento salarial, isto porque os poderes da União são consagrados 
como independentes, conforme artigo 2º da Constituição Federal, bem como estes possuem 
orçamentos próprios, como é o caso também do Ministério Público Estadual.
Os servidores inativos que tiveram seus rendimentos parcelados, ingressaram no primeiro 
ano do parcelamento, com um Mandado de Segurança preventivo sobre a decisão de parcelar 
os vencimentos, sendo que o Tribunal de Justiça, considerou a violação nos direitos líquidos e 
certos e concedeu a medida cautelar, para o pagamento integral das aposentadorias. Inclusive, 
o Desembargador Vicente Barroco de Vasconcellos considerou em seu voto, o ferimento ao 
direito constitucional de receber sua remuneração de forma legal, conforme trecho de seu voto.
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Ainda que a crise financeira enfrentada pelo estado seja pública e notória, a remuneração 
dos servidores possui natureza alimentar e goza de proteção constitucional. O 
pagamento dos salários de forma parcelada irá refletir no sustento do servidor e de 
sua família, situação que evidencia a presença dos requisitos para a concessão da 
segurança’’.  (MARTINS, 2015).
Em face da situação desoladora em que se encontravam os servidores da educação 
estadual, os quais mês a mês tinham seus salários parcelados, decidiram por demonstrar 
sua indignação através de greves com a classe de professores e funcionários, que acabaram 
paralisando suas atividades por 94 dias no ano de 2017, sendo que nesse período foram 
apresentadas reinvindicações mínimas, entre elas o reajuste para alcançar o piso salarial 
nacional, o não fechamento de escolas, bem como a organização de uma mesa de negociação 
com o Governo para discutir questões salariais da categoria, no entanto, não houve nenhuma 
garantia para o atendimento das mesmas junto ao governo. Outras categorias de servidores 
como polícia civil também protestaram.
No entanto, a justificativa alegada pelo Governo Sartori, é pontualmente o grande 
percentual de déficit enfrentado pelo Estado, sendo que os cortes de despesas e gastos foram 
importantes, mas insuficientes, necessitando tomar essa medida de parcelamento salarial por 
questão de extrema necessidade. 
À vista disso, evidencia-se que o primeiro semestre do ano de 2017 fechou com um 
déficit orçamentário de R$ 1.55 bilhão, mais do que o dobro registrado no mesmo período em 
2016, no entanto, o Governo Sartori continua alegando que se não tivessem sido adotadas as 
medidas de ajustes fiscais desde o início de 2015, a circunstância caótica do governo poderia 
ser ainda pior.  (BUBLITZ, 2018).
Em outra ocasião, quando o Governador Sartori foi questionado sobre a redução 
do efetivo na segurança pública, parcelamento de salários de servidores, e demais medidas 
adotadas, o mesmo defendeu todas as políticas determinadas, justificando que estão seguindo 
um plano de recuperação fiscal do governo, a fim de tornar o Estado mais sustentável e atrativo. 
(CANOFRE, 2018).
Nota-se que, além da medida de parcelamento causar transtorno para cada servidor público 
individualmente, implicando no atraso de suas contas pessoais, interferiu de forma direta nos 
investimentos dentro da sociedade, resultando na baixa contribuição para o desenvolvimento do 
Estado, e consequentemente no agravamento da crise.
O atraso no pagamento dos funcionários públicos e o calote na dívida 
com a União escancaram a atual crise financeira do Rio Grande do Sul. 
E também levaram muita gente a se perguntar como um estado rico, que 
tem o quarto maior PIB do país, virou a “Grécia brasileira”? (G1, 2015).
Assim, as medidas adotadas pelo Governador Sartori para equilibrar financeiramente 
o Estado, reduziu o investimento de muitas atividades essenciais, bem como ocorrendo o 
descumprindo de aplicações mínimas constitucionais, no entanto, o bem estar social não deve 
ser evitado em nome do equilíbrio fiscal.
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Desta sorte, conforme o TCE (Tribunal de Contas do Estado), houve interposição de 
recurso pelo Ministério Público de Contas, para buscar reverter o parecer de aprovação das 
contas do governo no ano de 2015, isto porque o Governo teria descumprido os índices mínimos 
de aplicação de recursos na área da saúde, aberto créditos suplementares sem amparo legal e 
não apresentado o plano de ação para o equilíbrio fiscal que tanto frisava. 
Além do mais, no ano de 2016 o Ministério Público de Contas apresentou parecer 
desfavorável quanto a prestação de contas da gestão Sartori relativo aquele ano, apontando 
“a infringência de dispositivos constitucionais e legais, obstaculização ao controle externo da 
Receita Estadual, além de irregularidades na LDO e na LOA”, inclusive salientando a falta da 
apresentação do plano voltado ao equilíbrio fiscal. (MPC-RS entrega parecer desfavorável, 
2017). Assim, pode se considerar que em seu mandato, o governador Sartori deixou de cumprir 
várias demandas exigidas por lei, fundamentando suas ações no reajuste fiscal, para equilibrar 
a situação econômica do Estado.
4.1 Forma de parcelamento no ano de 2015
Em seu primeiro ano de mandato, em 2015, o Governador Sartori já ingressou em seu 
cargo com uma grande turbulência, devido a situação econômica do Estado, logo o parcelamento 
salarial veio a se efetivar, a alegação do governo era de que não havia outra maneira para efetuar 
o pagamento, desta forma aconteceu o parcelamento no primeiro ano da gestão Sartori:
Tabela 1 - Parcelamento salarial dos servidores do Estado do RS, no ano de 2015
ANO 2015/
PARCELAMENTO PARCELA INICIAL TOTAL DE PARCELA
DATA PAGAMENTO  
ÚLTIMA PARCELA
Maio R$ 5.100,00 + quitação 02 parcelas no mesmo dia 29 de maio
Julho R$ 2.150,00 03 parcelas 10 de agosto
Agosto R$ 600,00 05 parcelas 22 de setembro
Fonte: Tabela elaborada a partir de informações midiáticas fornecidas pelos meios de comunicações de grande 
circulação física e digital, publicadas no ano de 2017.
No mês de maio o Governo chegou a anunciar o parcelamento dos salários superiores 
a R$ 5.100,00, mas no final do dia 29 de maio, entretanto quitou todos os salários, sendo a 
segunda parcela no mesmo dia. Diante dessas incertezas, começaram a ocorrem manifestações 
e mobilizações dos servidores, para que os salários não fossem parcelados, alegando que este 
era direito adquirido e não poderia ser mexido. Já no mês de julho houve de fato o primeiro 
parcelamento salarial dos servidores pelo governo Sartori, sendo parcelados os salários de 
47,2% dos servidores, ficando pagos de forma integral somente os salários que chegavam até 
R$ 2.150,00.
SANÉ, S. | AMORIM, P. H. M. | AMORIM, J. C. M. G. | CARLIN, A. E.
REVISTA GEDECON, v. 7, n. 1, p. 50-71, 2019




















Novamente houve grande manifestação, a qual reuniu mais de 35 mil servidores de 
todas as categorias do serviço público, os quais repudiaram a decisão tomada pelo governo para 
solucionar a crise, e foram até o Palácio do Piratini reivindicar seus direitos de receberem de 
forma integral.
Na segunda-feira seguinte, dia 3 de agosto, os servidores cumpriram com o 
que haviam prometido e bloquearam desde o início da manhã as entradas do 
CAFF, prédio que abriga quase todas as secretarias do governo do Estado, 
além de outros órgãos, para impedir a entrada de colegas em protesto contra o 
parcelamento. No meio da manhã, eles marcharam até o Palácio Piratini, onde 
foram recebidos por Márcio Biolchi, mas saíram insatisfeitos. (FOGLIATO, 2017).
Em agosto foi o mês mais crítico da crise entre governo e funcionalismo, sendo que a 
parcela inicial foi de apenas R$ 600,00 por matrícula e os parcelamos se deram até em 05 vezes. 
Essa permanência do parcelamento aumentou a resistência dos servidores, que decidiram por 
fazer uma greve geral que durou do dia 31 de agosto ao dia 11 de setembro para os servidores 
que permaneceram até o final.
Após, o conturbado período dos dois meses de parcelamento salarial, o Governador 
anunciou que o salário do mês subsequente seria pago de forma integral, sendo estendida esta 
decisão para todos os meses posteriores do ano de 2015.
Quanto ao décimo terceiro de 2015, o Governo havia anunciado que seria disponibilizado 
os valores através de seis parcelas de junho a novembro do ano de 2016, ou então, os servidores 
que pretendessem receber de forma integral deveriam realizar empréstimo junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul), no entanto, o décimo foi pago em parcela única a todos 
os servidores no dia 21 de junho de 2016.
4.2 Forma de parcelamento no ano de 2016
No ano de 2016, o cenário quanto ao salário dos servidores públicos mudou, sendo que 
somente o primeiro mês foi pago de forma integral, e todos os meses subsequentes contaram 
com o parcelamento salarial, tanto dos servidores públicos estaduais vinculados ao poder 
executivo direto, quanto aos vinculados ao poder público indireto, desde que não dispusessem 
de recursos próprios e dependessem das verbas dos cofres públicos.
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PARCELAS DO 13º 
DO ANO 2015
Fevereiro R$ 1750,00 09 parcelas 15 de maço
Março R$1.250,00 08 parcelas 20 de abril




05 parcelas 13 de junho






06 parcelas 12 de agosto
Agosto R$ 800,00 07 parcelas 12 de setembro
Setembro R$ 980,00 06 parcelas 14 de outubro
Outubro R$ 450,00 05 parcelas 16 de novembro
Novembro R$ 2.150,00 04 parcelas 13 de dezembro
Dezembro R$ 2.260,00 04 parcelas 13 de janeiro de 2017 29/12 - 1ª parcela do 13º de 2016
Fonte: Tabela elaborada a partir de informações fornecidas pela Assessoria de Imprensa da Secretaria da Fazenda 
do Estado do RS (SEFAZ), em setembro de 2018.
Assim é possível verificar que o pagamento da folha do Estado engloba os servidores 
ativos, inativos, pensões previdenciárias e pensões alimentícias, bem como servidores de 
autarquias que dependem de recursos do Tesouro para pagamento de sua folha.
Os fatores que mais influenciaram para a presente situação, alega o Governo, foram a 
frustração das receitas previstas para os referidos meses, bem como a regularização de repasses 
para setores importantes, como saúde e educação, destacando-se que os meses que foram 
pagas parcelas de salários com valores maiores, foram aqueles no qual houve maior índice de 
arrecadações, principalmente ao ICMS, que é o principal item da receita estadual.
Ainda, quanto ao décimo terceiro houve o parcelamento em doze vezes, sendo que o 
Governador alegou não ter saldo suficiente para pagar de forma única, sendo este estendido até 
novembro do ano de 2017.
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4.3 Forma de parcelamento no ano de 2017
No início do ano de 2017 os salários continuavam sendo pagos de forma parcelada, sendo 
que nos primeiros meses, devido maior número de arrecadação de impostos e contribuições, os 
valores das parcelas eram montantes consideráveis, integralizando o primeiro pagamento um 
número maior de servidores.







DATA DE PAGAMENTO 
DA ÚLTIMA PARCELA
PARCELAS DO 13º 
DO ANO DE 2016
Janeiro R$ 8.100,00 02 parcelas 02 de fevereiro 31/01 - 2ª parcela
Fevereiro R$ 3.000,00 05 parcelas 10 de março 24/02 - 3ª parcela
Março R$ 2.150,00 04 parcelas 10 de abril 31/03 - 4ª parcela
Abril R$ 3.900,00 03 parcelas 09 de maio 28/04 - 5ª parcela
Maio R$ 3.400,00  04 parcelas 09 de junho 31/05 - 6ª parcela
Junho R$ 2.000,00 06 parcelas 12 de julho 30/06 - 7ª parcela
Julho R$ 650,00 06 parcelas 15 de agosto 31/07 - 8ª parcela
Agosto R$ 350,00 08 parcelas 13 de setembro 31/08 - 9ª parcela
Fonte: Tabela elaborada a partir de informações midiáticas fornecidas pelos meios de comunicações de grande 
circulação física e digital, publicadas no ano de 2017.
Já no decorrer dos demais meses, com a diminuição das arrecadações dos cofres públicos 
e dificuldades enfrentadas com o pagamento de demais dívidas do Governo, os parcelamentos 
mensais começaram a ser divididos em maiores parcelas de menores valores, até chegar ao 
ponto de ser depositada uma parcela inicial de R$ 350,00, menor valor depositado pelo Governo 
desde o começo dos parcelamentos salariais.
Em outros meses para o Governo efetuar o pagamento necessitou fazer pagamentos 
iniciais de salários através de faixa salarial, ou seja, primeiro os servidores que ganhavam 
menos, e por último os que recebiam mais valores:








ÚLTIMO DIA DO 
PAGAMENTO
PARCELAS DO 
13º DO ANO 2016
Setembro Salários de até R$1.750,00 06 parcelas 13 de outubro 29/09 - 10ª parcela
Outubro Salários de até R$ 2.000,00 05 parcelas 14 de novembro 31/10 - 11ª parcela
Novembro
Salários de até R$ 1.200,00 
(manhã)
Salários de até R$1.600,00 
(noite)
07 parcelas 13 de dezembro 30/11/17 - 12º parcela 
Dezembro Salários de até R$ 2.000,00 06 parcelas 11 de janeiro
Fonte: Tabela elaborada a partir de informações midiáticas fornecidas pelos meios de comunicações de grande 
circulação física e digital, publicadas no ano de 2017.
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O quadro de faixa salarial foi separado do quadro de parcelamento a fim de demonstrar 
um momento histórico e de grande relevância que mudou o rumo em relação a forma de 
parcelamento salariais, assim no mês de setembro de 2017, Sartori iniciou essa nova forma de 
pagamento, justificando o Governador, essa medida como uma questão de justiça social, isto é, 
um servidor que recebe valor maior que outro servidor tem a possibilidade de se manter estável 
em suas despesas por maior tempo, podendo aguardar assim um pouco mais de tempo para 
receber seu salário.
Além disso, o Governador também sustentou que o parcelamento efetuado na forma 
anterior, isto é, parcelas fixas a todos os servidores, visava atender um valor mínimo existencial, 
em virtude do agravamento da crise financeira do Estado.
4.4 Forma de parcelamento no ano de 2018
No ano de 2018, os salários continuam sendo parcelados por faixas salariais até o 
presente momento, conforme medida adotada desde setembro de 2017. 












PARCELAS DO 13º 
DO ANO 2017
Janeiro Salários até 2.700,00 03 parcelas 15 de fevereiro 31/01/18 - 1ª parcela 
Fevereiro Salário de até R$ 1.200,00 
05 parcelas
13 de março
28/02/18 - 2ª parcela 
Março Salários de até R$ 1.200,00 08 parcelas 13 de abril 29/03/18 - 3ª parcela 
Abril Salários de até R$ 4.500,00 05 parcelas 10 de maio 30/04/18 - 4ª parcela 
Maio Salários de até R$3.500,00 05 parcelas 13 de junho 30/05/18 - 5ª parcela 
Junho Salários de até R$ 1.500,00 07 parcelas 13 de julho 29/06/18 - 6ª parcela 
Julho Salários de até 1.300,00 06 parcelas 14 de agosto 31/07/18 - 7ª parcela 
Agosto Salários até 1.300,00 06 parcelas 13 de setembro 31/08/18 - 8ª parcela 
Fonte: Tabela elaborada a partir de informações fornecidas pela Assessoria de Imprensa da Secretaria da Fazenda 
do Estado do RS (SEFAZ), em setembro de 2018.
Quanto ao décimo terceiro do ano de 2018 a previsão de pagamento do Governo é para 
o ano de 2019, tendo em vista a estimativa de déficit financeiro no Estado, devido a queda das 
projeções de crescimento do país e o impacto da greve dos caminhoneiros.
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Além do mais, importa ressaltar que não foram todos os servidores do funcionalismo 
público estadual que tiveram seus salários pagos de forma parcelada, tendo em vista que as 
categorias de empregados de fundações regidos pela CLT, os quadros da Defensoria Pública, e 
os funcionários autárquicos de Unidades com superávit financeiro, não forma atingidos por essa 
medida tomada pelo governo Sartori.
5 ATINGIDOS PELO PARCELAMENTO
Demonstra-se, neste momento, os atingidos pelo parcelamento salarial no Governo 
Sartori, que foram os servidores públicos vinculados ao Poder Executivo Estadual Direito, os 
quais pelo fato de suas fontes dependerem apenas do cofre público do Estado foram submetidos 
a esta medida:
Tabela 06 - Categorias atingidas pelo parcelamento salarial
SECRETARIAS DO ESTADO DO RS
Casa Civil Sim
Procuradoria-Geral do Estado Sim
Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão Sim
Secretaria da Fazenda Sim
Secretaria de Comunicação Sim
Secretaria da Segurança Pública Sim
Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação Sim
Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Sim
Secretaria da Cultura, Turismo, Esporte e Lazer Sim
Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia Sim
Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo Sim
Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos Sim
Secretaria da Educação Sim
Secretaria de Minas e Energia Sim
Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos Sim
Secretaria de Obras, Saneamento e Habitação Sim
Secretaria da Saúde Sim
Secretaria dos Transportes Sim
Casa Militar Sim
Gabinete do Governador Sim
AUTARQUIAS DO ESTADO DO RS
Escritório de Desenvolvimento de Projetos (EDP) Sim
Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer) Sim
FUNDAÇÕES DO ESTADO DO RS: Não houve parcelamento de salários nas Fundações
EMPRESA DE ECONOMIA MISTA DO ESTADO DO RS: Não houve parcelamento de salários nas 
Empresas de Economia Mista do Estado do RS.
EMPRESA PÚBLICA: Não houve parcelamento de salários nas Empresas Públicas
Fonte: Tabela elaborada a partir de dados concretos informados pela Assessoria de Imprensa da Secretaria da 
Fazenda do Estado do RS (SEFAZ), em setembro de 2018.
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Esta tabela elaborada através de dados concretos fornecidas pela Secretaria da 
Fazenda do Estado (SEFAZ), é possível perceber que além dos servidores públicos vinculados 
diretamente ao Governo, houve também o parcelamento salarial de duas autarquias do Estado, 
sendo estas, o Escritório de Desenvolvimento de Projetos (EDP) e o Departamento Autônomo 
de Estrada e Rodagem (Daer), as quais apesar de possuírem vínculos indiretos ao Governo, tem 
seus orçamentos pertencentes aos cofres públicos.
As demais autarquias não foram atingidas pela medida de parcelamento salarial, 
justamente por possuírem superávit8 financeiro, não dependendo dos cofres públicos para 
pagamento da folha. Os funcionários dos demais órgãos do Governo, como as fundações, não 
tiveram seus salários atingidos pelo parcelamento, tendo em vista que o valor despendido para a 
folha salarial destes órgãos é ínfima, comparado ao custo da folha salarial dos vínculos direitos 
do Governo do Estado.
Outro fato interessante é a existência de alguns órgãos que mesmo sendo vinculados a 
Administração Pública Indireta Estadual, contemplam o regime jurídico de economia mista ou 
privada, possuindo assim patrimônio próprio, distinto do governo, possibilitando dessa forma 
o pagamento integral de seus servidores, pelo fato de não dependerem somente dos cofres 
públicos. Exemplos desses órgãos são as Empresas Públicas e Empresas de Economia Mista do 
Estado do RS.
Diante disso, é imprescindível ressaltar que houve pagamento parcelado aos servidores 
públicos com vínculos diretos ao Governo do Estado, tendo em vista ser maior valor despendido 
em relação a folha salarial dos órgãos, isto perfaz uma ideia clara de que, a maior parte dos 
servidores do Estado foram atingidos pelo parcelamento, devido estarem vinculados aos órgãos 
diretos.
6 ALEGAÇÕES DO GOVERNO PARA O PARCELAMENTO E A ESTRATÉGIA 
PARA A REGULARIZAÇÃO DO PAGAMENTO
 O Governo Sartori sempre sustentou em seus discursos sobre o parcelamento salarial, 
que as despesas com o pessoal estavam muito elevadas, sendo apresentando no ano de 2015 o 
índice de aproximadamente 75,5% da Receita Corrente Líquida (RCL)9. 
Inclusive, o Governo destacou que os maiores gastos com servidores se deram nas 
Secretarias da Fazenda, da Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos e da 
Educação.
8  É o termo genérico que se dá a uma conta de balanço de entidades com finalidades econômicas (direito privado) 
ou da administração pública que, em geral, corresponde à conta "lucro do exercício", isto é, o resultado derivado 
da execução orçamental que aferiu mais ganhos do que gastos
9 Receita Corrente Líquida é o somatório das receitas tributárias de um Governo, referentes a contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços, deduzidos os valores das transferências constitucionais.
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A análise dos dados mostrou que 53,25% da despesa com o pagamento de funcionários 
em 2015 veio de três secretarias de governo. Da Fazenda, com mais de R$ 113 mil; 
Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos, com pouco mais de R$ 112 mil; 
Educação com mais R$104 mil. (VASCONCELLOS, 2016).
Os argumentos e dados apresentados pelo Governo, implicaram em desconfiança do 
TCE, isso porque a projeção alçada para o ano de 2014 com gastos de pessoal beiravam os 
índices de 53% a 54%, sendo que, conforme os dados apresentados pelo Governo Sartori, os 
gastos com o funcionalismo deram um salto, passando até mesmo do limite de 60% estimado 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. (BEMFICA, 2015). 
Quanto ao pagamento da dívida com a União, em 2015 foi interposto no STF um 
Mandado de Segurança com pedido liminar para suspensão da dívida, no entanto foi indeferido, 
sendo que no ano de 2017, foi apresentado um pedido de reanálise da liminar indeferida, sendo 
que desta vez, em 02 de agosto de 2017, o Ministro Marco Aurélio Mello do Superior Tribunal 
Federal, deferiu o pedido de suspensão.
A liminar deferida também garantiu que não poderia haver bloqueios de repasses da 
União pro Estado do RS, e que este não poderia ser incluído no cadastro de inadimplência. A 
medida requerida teve como fundamento, buscar esforços para desagravar a crise financeira 
do Estado do RS, inclusive quanto aos riscos que poderiam ocorrer quanto ao funcionalismo 
público, caso não houvesse dinheiro suficiente para pagar os serviços públicos básicos e 
essenciais. 
Assim, a última parcela da dívida com a União, paga pelo Estado do RS foi em junho 
de 2017, sendo que o juro aplicado era de 5,5% sobre o valor da parcela. No entanto, o valor 
da parcela de julho que era de R$ 140 milhões de reais, foi determinado pelo STF que fosse 
utilizada para pagamento dos salários atrasados dos funcionários públicos, a fim do governo 
honrar com seus compromissos, de não deixar faltar os serviços essenciais.
No entanto, mesmo com a suspensão da dívida com a União, o Estado do RS não esta 
conseguindo dar conta do pagamento dos salários dos servidores de forma integral, sendo que 
até os dias atuais vem sendo fracionados de acordo com as faixas salariais.
 Para a realização do plano de recuperação fiscal, a União exige a entrega das Estatais 
como garantia, porém o Estado possui uma Lei determinando a privatização ou federalização 
de estatais somente mediante aprovação popular do plebiscito, razão esta que ainda não houve 




É possível perceber que o parcelamento salarias dos servidores diretos e indiretos do 
poder executivo do Estado do RS, é de fato uma situação de grande impacto, não somente 
para as famílias dos servidores que dependem dos salários como fontes de renda, mas também 
resultando em uma situação devastadora para a cadeia econômica da sociedade gaúcha.
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Isso porque a insegurança dos servidores, quanto a forma de recebimento de sua 
remuneração, causa um desiquilíbrio para o meio socioeconômico ligado a ele, pois não havendo 
a padronização de recebimento integral do salário, ocorre o controle das dívidas pessoais, e a 
retenção dos valores para possíveis necessidades, enfraquecendo assim o fluxo do dinheiro no 
comércio, incidindo consequentemente na dificuldade de circulação de capital econômico do 
Estado.
Desta forma, entende-se que a medida de parcelamento salarial, adotada pelo Governo 
Sartori, a qual faz parte do pacote de ajustes fiscais lançados desde o primeiro ano de mandato, 
foi o limite extremo para tentar equilibrar a situação econômica financeira caótica das contas do 
Estado, isto porque, o Estado do RS, sempre passou por dificuldades financeiras, sendo que em 
todos os Governos anteriores foram elaborados planos para tentar equilibrar as contas públicas, 
a fim de melhorar as condições econômicas do Estado e dos cidadãos gaúchos sem que atingisse 
os salários dos servidores públicos.
De acordo com o artigo 35 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, todo o 
servidor tem o direito de receber o pagamento da remuneração mensal, até o último dia útil do 
mês de trabalho prestado, sendo este direito fundamental e indisponível do trabalhador, fazendo 
menção a sua própria dignidade.
O Governo atual, alegou que o parcelamento salarial seria uma forma de equilibrar as 
finanças do Estado, tendo em vista a grande dívida com a União, e até mesmo o alto índice 
de déficit enfrentado, além de seguir, fundamentando que os gastos com o poder executivo 
estavam além do limite máximo estipulado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em relação a 
folha salarial do Estado como um todo.
A decisão de parcelamento tomada como medida de controle fiscal pelo Governador 
Sartori, não resultou em mérito algum, aliás, a conjunção da crise econômica do Estado com as 
decisões e medidas tomadas pelo governador Sartori, acabou por agravar ainda mais a situação 
devastadora da economia gaúcha.
Desta forma, conclui-se que houve uma falha do Governo Sartori na decisão de 
parcelamento salarial, isto porque o servidor público não pode ser responsabilizado pela crise 
financeira que acomete o Estado, pois a culpa pela situação é das gestões passadas e não dos 
servidores que são subordinados a estes. Em nenhum momento o Governo tomou outra iniciativa 
capaz de viabilizar o pagamento do salário integral aos servidores, deixando subtendido que o 
peso da crise financeira do Estado é culpa dos servidores.
Evidencia-se que a medida de parcelamento salarial do Estado, não se sustenta como 
positiva, pois ainda não foi apresentado o plano para o equilíbrio da situação financeira, 
razão essa que o parcelamento dos servidores não pode ser apresentado como justificativa de 
melhoramento na economia do Estado.
A medida de parcelamento desprotege o servidor público e o governo poderia buscar 
outras alternativas para tentar a estabilidade financeira ao invés de penalizar o servidor público, 
uma delas seria o caso de diminuição do número dos cargos de comissão do governo, sendo 
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que foi comprovado que durante o período de parcelamento salarial dos servidores efetivos, 
estavam tendo uma enorme ascendência destes cargos no poder executivo do Estado. 
Por mais que seja notória a calamidade financeira do Estado do RS, governo e 
funcionalismo público precisam trabalhar juntos para alcançar estratégias que reativem a 
economia gaúcha, pois isto é questão de sobrevivência do Estado, agindo assim de forma a 
construir uma nova realidade financeira e social.
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RESUMO
No presente trabalho serão abordados temas importantes 
como Vulnerabilidade Social, criminalidade e uso de 
drogas, buscando correlacioná-los. Para tanto, partiu-
se de uma revisão de literatura sobre os conceitos 
dos temas vulnerabilidade social e criminalidade, 
esta última relacionada ao abuso de substâncias 
entorpecentes. Vulnerabilidade aqui entendida como 
uma desvantagem ao acesso e/ou na falta de condições 
desse acesso a bens que possam suprir as lacunas que 
tornam os indivíduos vulneráveis, não se restringindo 
apenas ao campo econômico.  A pesquisa também 
contou com análise de dados secundários, sendo 
apresentada sobre o índice de vulnerabilidade social 
do município de Frederico Westphalen, RS, com o 
estudo de indicadores sociais, vulnerabilidade social, 
e tendo por base o índice de Vulnerabilidade Social – 
IVS; bem como um levantamento sobre os dados da 
criminalidade, oriundos da pesquisa realizada sobre a 
criminalidade associada ao uso de drogas na cidade, 
realizando uma análise comparativa entre os dados 
secundários. O estudo é de extrema importância para 
que ações futuras relacionadas à vulnerabilidade social 
e a criminalidade possam ser mais bem encaminhadas, 
mais bem endereçadas, e que possibilitem políticas 
públicas que visem diminuir os problemas sociais no 
município de Frederico Westphalen, RS e sirvam como 
parâmetro para outros municípios que enfrentam a 
mesma problemática. 
Palavras-chave: Vulnerabilidade Social. 
Criminalidade. Índice de vulnerabilidade social. 
ABSTRACT
In this paper, important topics such as Social 
Vulnerability, crime and drug use will be correlate 
them. To do so, we started with a literature review on 
the concepts of social vulnerability and criminality, the 
latter related to substance abuse. Vulnerability here is 
understood as a disadvantage to access and / or lack of 
access conditions to goods that can fill the gaps that make 
individuals vulnerable, not restricted to the economic 
field. The research also had secondary data analysis, 
being presented on the index of social vulnerability 
of the municipality of Frederico Westphalen, RS, with 
the study of social indicators, social vulnerability, and 
based on the Social Vulnerability Index - IVS; as well 
as a survey of crime data from the research on crime 
associated with drug use in the city, performing a 
comparative analysis between the secondary data. The 
study is extremely important so that future actions 
related to social vulnerability and crime can be better 
directed, better addressed, and that permit public 
policies aimed at reducing social problems in the 
municipality of Frederico Westphalen, RS, and serve as 
a parameter for other municipalities that face the same 
problem.
Keywords: Social Vulnerability. Crime. Index of social 
vulnerability.
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É preciso falar sobre vulnerabilidade social. Vulnerabilidade é a falta de acesso a 
oportunidades, podendo ser em razão de uma condição social, tendo potencial para manifestar-
se em violência cotidiana, tanto nos contextos familiares, escolares e na sociedade como um 
todo. O termo aqui também remete as ideias de fragilidade e dependência, contendo vários 
determinantes além da pobreza monetária, como a disponibilidade de serviços públicos, por 
exemplo. Destaca-se que a pobreza em si não pode ser associada a criminalidade e/ou o uso de 
drogas. Tais conceitos serão o ponto de partida do real sentido de vulnerabilidade. A palavra 
em si, apresenta como característica dos seres que, perante e/ou na sociedade, seriam menos 
favorecidos, mais suscetíveis a serem “feridos”, possuindo maior fragilidade frente as demais 
pessoas ou no caso, agrupamentos sociais. 
Vulnerabilidade pressupõe uma situação de desvantagem, falta de condições, não se 
restringindo apenas ao campo econômico, mas também de organizações políticas de raça, 
gênero, etnia, etc. A partir desses pressupostos, tem-se que a Vulnerabilidade Social pode ser 
entendida como uma posição de desvantagem de determinadas populações frente ao acesso 
e/ou na falta de condições desse acesso a bens que possam suprir as lacunas que tornam os 
indivíduos vulneráveis. 
Desta forma, se torna importante destacar que o poder público tem a responsabilidade de 
tratar quem está em situação de vulnerabilidade, sendo necessárias que sejam desenvolvidas e 
planejadas políticas públicas com a formulação de um plano metódico, buscando essencialmente 
a elaboração de um diagnóstico preciso da situação atual, aqui, tanto da vulnerabilidade social, 
quanto da criminalidade associada ao uso de drogas, pois a primeira contribui para a segunda. Ao 
adentrar no tema criminalidade, importante destacar que esta possui estreita ligação com o uso 
de drogas, tanto lícitas, quanto ilícitas, como trazido na literatura nacional, não sendo diferente 
no município de Frederico Westphalen, estado do Rio Grande do Sul.  Ademais, frisa-se que o 
não acesso a bens e serviços que tornam o indivíduo vulnerável favorecem a desigualdade e a 
pobreza, sofrendo alterações significativas em seu território. 
Além do mais, em se tratando de vulnerabilidade social, a gestão, operacionalização, 
regulação e organização com projetos e programas, devem ser executados e providos por 
pessoas jurídicas de direito público. Para tanto, é necessário pensar em novos conjuntos de 
práticas direcionadas aos problemas sociais brasileiros, com alternativas para as pessoas em 
situação de risco, sob o aspecto das vulnerabilidades, aqui entendidas não somente como 
pobreza, mas um todo que inclui a pobreza e a falta de renda em seu conjunto. 
No presente trabalho partiu-se de uma revisão de literatura sobre os conceitos dos 
temas vulnerabilidade social e criminalidade, esta última relacionada ao abuso de substâncias 
entorpecentes. Posteriormente, foram apresentados dados sobre o índice de vulnerabilidade 
social do município de Frederico Westphalen, RS, bem como um levantamento sobre os dados 
da criminalidade associada ao uso de drogas no município, para ser realizada uma análise 
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comparativa entre dados secundários. 
 Para a base metodológica, dados secundários se fazem necessários para fazer um 
diagnóstico regional, uma vez que ações futuras relacionadas a vulnerabilidade social e a 
criminalidade possam ser mais bem encaminhadas, mais bem endereçadas, e que possibilitem 
políticas públicas que visem diminuir os problemas sociais. Na presente pesquisa se utilizou 
dados do IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, sendo este uma Fundação Pública 
Federal vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. (IPEA, 2015).
 O índice utilizado na presente pesquisa foi o IVS – Índice de Vulnerabilidade 
Social, que é o resultado da seleção de 16 indicadores selecionados da Plataforma do Atlas de 
Desenvolvimento Humano, os quais foram organizados em três dimensões da vulnerabilidade 
social: I – a Infraestrutura Urbana; II- o Capital Humano; e III - a Renda e trabalho.  
 Destaca-se que a pesquisa bibliográfica foi empregada em grande parte do trabalho. 
Esta partiu de uma revisão da literatura sobre vulnerabilidade social, drogas, política criminal, 
Índices de vulnerabilidade social, análise de dados do município de Frederico Westphalen e 
demais temas pertinentes que possibilitaram chegar ao resultado final. Para cumprir o objetivo 
deste estudo, utilizou-se também um desenho quantitativo, com base na análise de dados 
socioeconômicos e demográficos do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), de indicadores do 
Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil e demais dados pertinentes a pesquisa. 
Desta forma, os dados implicaram uns nos outros, dados secundários dos indicadores 
com dados também secundários oriundos da pesquisa sobre a criminalidade associada ao uso 
de drogas na cidade de Frederico Westphalen, RS. Assim buscou-se estabelecer um parâmetro 
sobre a vulnerabilidade social do município e outros fatores correlacionados.
 
2 VULNERABILIDADE SOCIAL 
 O tema Vulnerabilidade social tem grande importância dentro do nosso contexto, 
merecendo grande destaque e enfoque regional. Salienta-se que apesar de ser importante, 
não é tanto debatido, ainda mais na região noroeste do estado, tendo a necessidade de ser 
mais conhecido, para que seja cobrado por parte dos cidadãos ações que possam melhorar as 
condições de vulnerabilidade.
 Vulnerabilidade social pode ser compreendida como uma posição de desvantagem frente 
ao acesso das condições de promoção e garantia dos direitos de cidadania de determinadas 
populações. A vulnerabilidade se apresenta na falta ou na não condição de acesso aos bens 
materiais e bens de serviço, capazes de suprir o que torna o indivíduo vulnerável (GUARESCHI 
et al., 2007).
 Da mesma forma, vulnerabilidade pode corresponder à falta de ativos materiais e 
imateriais que determinado indivíduo ou grupo está exposto a sofrer, acarretando, futuramente 
alterações bruscas e significativas em seus níveis de vida (SILVA, 2007, p. 4). 
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 No estudo realizado pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e Cultura) em conjunto com o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), 
vulnerabilidade é tida como o resultado negativo entre a disponibilidade de recursos materiais 
ou simbólicos, sejam de indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de oportunidades sociais, 
econômicas e culturais, que podem vir do Estado, do mercado e da sociedade (VIGNOLI; 
FIGUEIRA, 2001 apud ABRAMOVAY et al., 2002, p. 13).
 Ademais, o conceito de vulnerabilidade pode estar ligado indiretamente ao de 
mobilidade social, vez que as possibilidades que indivíduos em vulnerabilidade possuem de 
se movimentarem nas estruturas sociais e econômicas são restritas. Ressalta-se que a prisão 
reforça a imobilidade, acarretando em uma maior exclusão o que consequentemente leva a 
própria vulnerabilidade.  Porém, a dificuldade de mover-se socialmente não pode ser reduzida às 
questões de pobreza ou de populações em situação de carência. Vulnerabilidade não se restringe 
apenas a categoria econômica, passando por organizações políticas de raça, orientação sexual, 
gênero, etnia (GUARESCHI et al., 2007).
 Ressalta-se que a vulnerabilidade representa que o conjunto de características, recursos 
e habilidades inerentes a um dado grupo social se revela insuficiente, inadequado para lidar com 
o sistema de oportunidades oferecido pela sociedade, de forma a ascender a maiores níveis de 
bem-estar ou diminuir probabilidades de deterioração das condições de vida de determinados 
atores sociais (VIGNOLI apud JUVENTUDE VIOLÊNCIA, 2001).
 As noções de “exclusão” e de “vulnerabilidade social” têm sido cada vez mais utilizadas, 
buscando a ampliação do entendimento das situações tradicionalmente definidas como de 
pobreza, buscando exprimir uma perspectiva ampliada complementar àquela atrelada à questão 
da insuficiência de renda. Desta forma, como as noções de “necessidades básicas insatisfeitas”, 
“pobreza multidimen sional” e “desenvolvimento humano”, exclusão e vulnerabilidade social são 
noções antes de tudo políticas que introduzem novos recursos interpretativos sobre os processos 
de desenvolvimento social, para além de sua dimensão monetária. Nesse diapasão, a leitura 
desta “nova” conceituação, pode dialogar, produzindo efeitos sobre as propostas e os desenhos 
das políticas públicas, alargando seu escopo e colocando em evidência as responsabilidades do 
Estado, em todos os seus níveis administrativos, na promoção do bem-estar dos cidadãos e na 
melhora da qualidade de vida (IPEA, 2015).
 Por fim, destaca-se que em virtude da alta concentração populacional nos centros 
urbanos, advinda de relações sociais precárias e do êxodo rural, existem territórios que são 
considerados mais vulneráveis, sendo estes a parte mais visível da crise social. A cidade sempre 
foi palco do crescimento e da inovação tecnológica se mostrando atraente para aqueles que 
buscam melhorar sua condição social, já que os serviços estão em maior quantidade e a lei 
da oferta e procura cresce nas cidades. Todavia, o não acesso aos bens e serviços favorece a 
desigualdade e a pobreza (SILVA, 2007, p. 3).
 A cidade apresentando territórios em situação de vulnerabilidade, acaba refletindo em 
situação de maior criminalidade e uso de drogas, acarretando em prejuízos decorrentes da 
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prática dos atos ilícitos e do consumo de substâncias entorpecentes, gerando nesse caso, por 
vezes, uma criminalidade sem fim, visto que para manter o vício, o usuário acaba cometendo 
delitos. 
 Outrossim, é importante destacar que a exposição à criminalidade afeta negativamente 
a vida do indivíduo, gerando dificuldade em se manter no emprego, por exemplo, e com isso 
alterando resultados econômicos, tais como o nível de renda e emprego (BUDAL; GUIMARÃES, 
2015, p. 2).
Salienta-se ainda, por oportuno, que o analfabetismo pode ser um dos fatores da 
vulnerabilidade social, pois não ter educação compromete outras etapas da vida do jovem já 
que a educação é a fonte de maior qualificação da força de trabalho, e, assim, determina a renda, 
a qualidade de vida e as taxas de crescimento econômico (SILVA, 2007, p. 13).
 Diante disso, como a vulnerabilidade social pode ser associada a criminalidade e esta 
última ao uso de drogas, se torna necessário além da vulnerabilidade, tratar sobre a criminalidade 
e o uso de drogas, o que será exposto no item seguinte, para uma maior compreensão dos temas. 
2.1 Criminalidade e uso de drogas
A criminalidade está amplamente associada ao consumo de drogas, vez que, por 
vezes, usuários acabam cometendo crimes para alimentar o vício, e o vício se mantém pela 
criminalidade. Aqui também se torna importante destacar que o uso de drogas é uma doença, 
e como tal, merece ser tratada, e havendo uma melhora nesse sentido, quando recuperado ou 
em tratamento, o dependente químico pode se conscientizar dos danos causados a si, buscando 
mudar e melhorar as condições de vida em que se encontra. 
Substâncias psicoativas/drogas podem ser compreendidas como todas as substâncias 
que, ao atingirem o sistema nervoso central alteram o humor, a cognição, as sensações, e a 
percepção do mundo ao seu redor, de um modo geral, sendo que os diferentes tipos de drogas 
agem de maneiras diversas no organismo, causando diferentes efeitos (GIACOMINI, 2016).
 Para a Organização Mundial da saúde - OMS, droga é qualquer substância que não é 
produzida pelo organismo e pode atuar sobre um ou mais de seus sistemas produzindo alterações 
em seu funcionamento (Livreto informativo…, 2013).
 A produção, uso e comércio de substâncias entorpecentes se alastraram consideravelmente 
nas últimas décadas. (LIMA, 2009). Dados da organização mundial da saúde (OMS) e da 
Organização das Nações Unidas (ONU) revelam que nas últimas décadas, houve um aumento 
significativo na produção, no tráfico e no consumo de drogas. A dependência da substância nasce 
da dificuldade de suportar aborrecimentos, podendo ser psíquica ou física. O uso de drogas 
pode ser um sinal de problemas sociais, familiares ou individuais, ou apenas uma experiência 
que faça parte das descobertas do ser humano (FREITAS; SILVA, 2011).
 O uso de drogas é um problema que afeta todas as sociedades do mundo, e vem 
aumentando significativamente. Mas, o modo como o sistema jurídico caracteriza o usuário e 
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a forma de combate se difere de sistema para sistema. Assim, com a finalidade de diminuir a 
criminalidade e o uso de substâncias entorpecentes, cada Estado apresenta uma forma de tentar 
resolver o problema, com base nas perspectivas histórico-sociais (CARDOSO; RODRIGUES; 
Cortes de tratamento..., 2013).
 Uma nova abordagem sobre o tema deve ser implantada na sociedade, visto que punir 
o usuário por ter se envolvido com a criminalidade em virtude do uso, acaba por piorar a 
condição do mesmo, sendo necessários tratamento e medidas alternativas, para tentar recuperá-
lo e reinseri-lo no território em que vive, buscando uma melhor qualidade de vida, se inserindo 
no mercado de trabalho, estreitando e refazendo relações familiares e, assim, consequentemente 
acarretando uma melhora no agrupamento social em que vive.
 Diversas pesquisas indicam que o aumento na criminalidade relacionada às drogas 
representa uma séria ameaça à segurança em diversas partes do mundo. O quadro foi observado 
em todo o mundo, e no Brasil o problema é grave e causa prejuízos ao usuário em si, a família 
e a sociedade. Desse modo, com seus com reflexos atingindo a sociedade, é importante que 
o Estado tome medidas que visem coibir esse problema, seja orientando preventivamente à 
população dos malefícios das drogas ou possibilitar o tratamento e a reabilitação dos usuários 
e/ou dependentes químicos (FREITAS; SILVA, 2011). 
A significação do que se concebe como droga e os sentidos atribuídos aos seus usos 
possuem uma variabilidade em função do meio cultural em que se inscrevem. Uma mesma 
substância psicoativa possui sentidos que se modificam em relação ao contexto de uso, diante 
do campo de saberes partilhados em uma rede interacional. Nesse sentido, as drogas têm um 
caráter ambíguo, pois seus sentidos são construídos em contextos que permitem sua significação 
enquanto objeto social. Esse processo ocorre em uma relação dependente do contexto, pois 
se vincula às condições sociais, políticas e históricas que configuram contextos determinados 
(JOVCHELOVITCH apud ACIOLI NETO; SANTOS, 2018).
As drogas alteram o comportamento dos usuários, pois agem diretamente em seu sistema 
nervoso, e como uma possível consequência dessa alteração, pode ocorrer o envolvimento com 
o mundo criminal. É o caso dos delitos cometidos sob efeito dos entorpecentes, onde o usuário, 
em estado entorpecido, age de forma criminosa para conseguir mais droga e com isso manter 
seu vício, tornando-se escravo de sua dependência (GIACOMINI, A justiça terapêutica...)
O consumo de drogas afetas de maneira significante vários aspectos da vida das pessoas 
que as utilizam e até os grupos em que elas estão inseridas. Destaca-se que em muitos casos o 
consumo de drogas está ligado a problemas graves como a ocorrência de acidentes, violência, 
produção ou agravamento de doenças variadas, queda no desempenho escolar ou no trabalho, 
transtornos mentais e conflitos familiares (O uso de substâncias..., 2014). A criminalidade no 
que diz respeito ao uso de drogas possui características variadas. Há crimes induzidos pelo 
consumo ou de criminalidade derivada, sendo estes relacionados às drogas de forma funcional, 
como crimes contra o patrimônio para adquirir tais substâncias (SILVEIRA apud LIMA, 2009).
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Um dado alarmante em relação às drogas é o aumento do consumo. Segundo o I 
Levantamento Domiciliar Sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil, realizado no ano 
de 2001, cerca de 19,4% da população já havia feito uso, em algum momento da vida, de pelo 
menos um tipo de droga (sem contar o álcool e tabaco) (CARLINI et al., 2016a). Já conforme 
o II Levantamento Domiciliar Sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil, realizado no ano 
de 2005, o índice aumentou para 22,8% (CARLINI et al., 2016b), o que demonstra o grande 
aumento no consumo de drogas ilícitas. Tais pesquisas mesmo não sendo atuais, demonstram 
a gravidade do problema, sendo que este vem há tempos afetando a sociedade, necessitando 
medidas para que diminuam. O número de pessoas que já fizeram uso de álcool também é 
extremamente alto, chegando ao patamar de 74,6% do entrevistados, número este que é bem 
maior ao consumo de maconha, o que se deve ao fato de o álcool ser uma droga legalizada, fato 
que facilita o acesso e o consumo (CARLINI et al., 2016a).
Destaca-se que a partir da década de 80, observou-se um aumento da criminalidade, 
do número de delitos relacionados com drogas (tráfico e uso) e de delitos contra o patrimônio 
e crimes violentos, tais como o roubo, sequestro e homicídio. Em 1985, o tráfico e o uso de 
drogas foram responsáveis por três vezes mais condenações que há 20 anos. Esse fenômeno 
ocorreu em quase todos os estados e grandes cidades brasileiras, principalmente nas regiões 
metropolitanas. Nos anos 90, este fato se estendeu às cidades interioranas, especialmente 
aquelas que se encontravam na rotas do tráfico (CHALUB; TELES, 2006). 
Estudos mostram a realidade em que se encontra o problema. Pode ser observado que 
nos últimos anos houve um melhor monitoramento sobre o uso de drogas em diferentes grupos 
populacionais, sendo que tais estudos são necessários para um planejamento mais adequado de 
políticas públicas ligadas aos problemas individuais e sociais relacionadas ao uso de drogas (O 
uso de substâncias..., 2014).
Crimes de violência doméstica estão amplamente associados ao uso de drogas, 
despontando o álcool, isto confirmado quando 92% dos casos de violência doméstica existe 
algum tipo de substância entorpecente. Ademais, o alcoolismo e a drogadição contribuem para 
que o cônjuge masculino inicie uma dinâmica autodestrutiva que afeta a sua entidade familiar. 
(AZEVEDO apud FENSTERSEIFER, 2013).  
A incidência de violência doméstica tem sido considerada maior em abusadores de 
substâncias psicoativas na maioria das sociedades e em diferentes culturas, estando presente nos 
diferentes grupos econômicos. Um estudo transversal de violência doméstica, no qual foram 
entrevistadas 384 mulheres casadas, de diferentes classes sociais, em uma cidade do México, 
encontrou uma prevalência de 42% de violência sexual, 40% de violência física e ainda, 38% 
de violência emocional. (CHALUB TELES, 2006).
Desataca-se que problema da reincidência além de um agravante da questão da 
criminalidade primária, constitui uma inquietação das carreiras criminais, por meio das 
quais o fenômeno da criminalidade adquire uma dimensão estrutural dentro da sociedade. A 
reincidência criminal representa o fracasso do esforço social pela ressocialização dos infratores 
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e a consolidação da sua exclusão (ACIOLI; SANTOS, 2016; FANDIDO MARIÑO apud 
BARBIERI; FENSTERSEIFER, 2018).
Salienta-se que o consumo de drogas tem tido um aumento muito significativo nos 
últimos tempos. Tal consumo retroalimenta o tráfico, criando um sistema sem fim, vez que o 
uso/dependência de drogas leva a criminalidade e a criminalidade que se mantém pelo uso/
dependência de drogas. (FREITAS; SILVA, 2008). 
Portanto, são necessários novos meios alternativos para tentar sanar este problema. 
A droga consiste num problema social muito amplo.  Um dos prejuízos que pode sofrer o 
consumidor é o envolvimento com a política criminal e, foi a partir desse ponto é que foi 
implantado o Programa da Justiça Terapêutica. Desta forma, busca-se um meio para tentar sanar 
os problemas da criminalidade com estrita ligação ao uso de entorpecentes. 
A Justiça Terapêutica surge aqui como um caminho alternativo a pena prisional e ao 
processo como um todo. Ela pode ser compreendida como um conjunto de medidas que visam 
oferecer tratamento terapêutico integral ao usuário e dependente químico, o qual comete crime 
sob seu estado entorpecido ou para manter o vício.  
Outrossim, a criminalidade se caracterizando um problema social relevante, não seria 
diferente quando se observa o quadro do município de Frederico Westphalen, estado do Rio 
Grande do Sul, o qual pertence ao Conselho Regional de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai 
(COREDE4). O COREDE Médio Alto Uruguai, do qual o município de Frederico Westphalen 
é pertencente, possui características rurais, com uma população de 148.403 habitantes, sendo 
55% residindo no meio urbano; e 45% no rural. O principal problema econômico enfrentado 
pelo COREDE é referente a trabalho e emprego, sendo que esse COREDE é caracterizado com 
pouca oportunidade de emprego, baixa capacidade de demanda e de mercado interno, baixa 
formalização da força de trabalho e informalidade de força de trabalho sem ensino médio 
(WESENDONCK, 2016).
Os indicadores sociais do COREDE apresentam problemas, no que se refere à geração de 
renda, o que pode explicar a significativa saída de habitantes da Região, e à escolaridade baixa da 
população adulta. Os indicadores de saneamento, igualmente, se encontram consideravelmente 
abaixo das médias estaduais. Segundo estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a Região possui um Centro Regional que é o município de Frederico Westphalen 
(PERFIL SOCIOECONÔMICO COREDE MÉDIO ALTO URUGUAI, 2015). 
Para tanto, são necessários estudos e ações com o desenvolvimento de políticas públicas 
que ajudem amenizar o problema. Sendo um dos principais municípios do COREDE Médio e 
Alto Uruguai, Frederico Westphalen, serviu de palco para uma pesquisa de campo de Trabalho 
de Conclusão de Curso, mais especificamente na Delegacia de Polícia Civil do município, que 
4 Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento - COREDEs foram criados com a importante missão de promover 
igualdade entre as regiões do estado, atuando como promotores do desenvolvimento regional que, sendo assim, 
culminaria na expansão do Rio Grande do Sul como um todo. Por isso, os COREDEs “têm como objetivos 
identificar os obstáculos e priorizar potencialidades, para propiciar alternativas para o desenvolvimento das 
macrorregiões do Estado” (SILVA; FILHO; CORONEL, 2007, p.7).
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posteriormente, transformado em artigo, foi publicado no livro intitulado Direitos Humanos e 
Criminalidade. A pesquisa apresentava como objetivo comprovar que a criminalidade possuía 
ligação com uso de drogas, o que restou evidenciado ao final da mesma. 
A metodologia empregada foi fazer um levantamento de Inquéritos Policiais na 
Delegacia de Polícia Civil da cidade de Frederico Westphalen/RS, os quais foram remetidos ao 
Poder Judiciário entre os meses de julho e setembro do ano de 2015, incluídos na amostra os 
procedimentos nos quais houve identificação da autoria e a presença de relato de uso de drogas 
por parte do acusado (BARBIERI; 2016). Diante do levantamento dos inquéritos policiais nesse 
lapso de tempo, se encaixaram nos critérios de pesquisa 80 procedimentos, dos quais, foram 
41 procedimentos remetidos com indiciamento ao Poder Judiciário que se aportaram para a 
pesquisa, sendo que em 28 houve a notícia do uso de drogas e 29 acusados, porque em um deles 
houve coautoria (BARBIERI; FENSTERSEIFER, 2018). 
O estudo foi importante para mostrar a situação do município, sendo que este, 
caracterizado por ser um centro regional, acaba por apresentar características de centros 
metropolitanos, quando se refere a criminalidade e o uso de drogas, tendo a alta incidência de 
ocorrência de crimes como furto e roubo, os mais explicitados na doutrina quando se trata de 
uso de drogas, vez que o usuário acaba por cometer crimes para alimentar o vício.
Destarte, tendo em vista a necessidade de criação de políticas públicas que busquem 
resolver o problema do alto consumo de drogas no Brasil, o que está diretamente relacionado 
à criminalidade, bem como considerando que a dependência química é uma doença e merece 
tratamento, é necessário pensar em formas que possibilitem a redução dos males causados pelo 
consumo de drogas, oportunizando ao cidadão a chance de receber tratamento para sua doença, 
trazendo benefícios para a sociedade como um todo, e aqui, no caso do município de Frederico 
Westphalen, RS.
Para a criação de políticas públicas que visem sanar ou diminuir problemas sociais, 
como, vulnerabilidade, criminalidade e uso de drogas, é necessária a análise de índices para se 
ater mais no problema e conforme apontam estes, buscar a solução mais adequada ao problema. 
No presente estudo buscou-se estudar o índice de Vulnerabilidade Social do município de 
Frederico Westphalen, abaixo demonstrado.
 
2.2 Índice de vulnerabilidade social
 A mensuração de diversos fenômenos da vida e desenvolvimento social, econômico 
e político vem ganhando espaço na sociedade, pois diversas informações tornaram-se mais 
acessíveis a governos e a população. Medir e transformar isso em índices utilizados para 
revelar e sinalizar diversos aspectos da sociedade tem ganhado muito espaço nos últimos 
tempos, possuindo como marco para mais informações sociais a Constituição Federal de 1988 
(SOLIGO, 2018).
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 Índice pode ser entendido como o valor agregado final de todo um procedimento 
de cálculo onde se utilizam indicadores como variáveis que o compõem. Ademais, o uso 
de índices na pesquisa auxiliam muito na demonstração de algumas situações pelas quais a 
sociedade vivencia, como por exemplo o consumo de drogas sendo que isto pode estar ligado à 
vulnerabilidade. O Índice de Vulnerabilidade Social apresentado tem a pretensão de sinalizar o 
acesso, a ausência ou a insuficiência de alguns “ativos” em áreas do território brasileiro. Os três 
subíndices que o compõem são: I) Infraestrutura Urbana; II) Capital Humano; e III) Renda e 
Trabalho. Estes representam três grandes conjuntos de ativos, cuja posse ou privação determina 
as condições de bem-estar das populações nas sociedades contemporâneas (IPEA, 2018).
O IVS é o resultado da seleção de 16 indicadores selecionados da Plataforma do Atlas de 
Desenvolvimento Humano que foram organizados em três dimensões da vulnerabilidade social. 
Cada uma dessas dimensões reúne um conjunto de variáveis obtidas nas bases dos Censos 
Demográficos do IBGE, as quais refletem diferentes aspectos das condições de vida (IPEA, 
2018).
Para tratar especificamente de vulnerabilidade Social, pode se ter por base o IVS 
(Índice de Vulnerabilidade Social) sendo este um índice que reúne indicadores do bloco de 
vulnerabilidade social do Atlas de Desenvolvimento Humano, os quais, apresentados por meio 
de cartogramas e estruturados em diferentes dimen sões, servem de suporte para a identificação 
de porções do território onde há a sobreposição daquelas situações indicativas de exclusão e 
vulnerabilidade social no território. (IPEA, 2015). 
Especificando, quanto ao índice de Infraestrutura Urbana, este corresponde a coleta de 
lixo, agua e esgoto e tempo de deslocamento casa-trabalho. IVS capital humano, aqui cita-
se mortalidade infantil, crianças 0 a 5 anos fora da escola; não estudam, não trabalham e 
baixa renda; crianças de 6 a 14 anos fora da escola; mães jovens (10 a 17 anos); mães sem 
fundamental + filhos até 15 anos; analfabetismo; crianças em domincílio em que ninguém tem 
o fundamental completo. E por fim, IVS renda e trabalho, aqui abrangendo a renda menor ou 
igual a R$ 255,00; baixa renda e dependente de idosos; desocupação; trabalho infantil; ocupação 
informal sem ensino fundamental. No próximo item se começará a observar a mensuração dos 
dados secundários sobre a vulnerabilidade social trazendo em primeiro plano os dados sobre o 
Conselho Regional de Desenvolvimento – COREDE Médio Alto Uruguai, para então chegar ao 
enfoque da pesquisa que é no município de Frederico Westphalen, RS. 
3 DADOS SOBRE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE FREDERICO 
WESTPHALEN
 
 Antes de se ater com mais afinco no trabalho sobre a vulnerabilidade social 
exclusivamente no Município de Frederico Westphalen, tratar-se-á sobre o COREDE Médio e 
Alto Uruguai, o qual foi criado em 1991 e atualmente é composto por 22 municípios, sendo a 
análise importante para fazer um diagnóstico de como a cidade se encontra dentro do conselho 
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regional. O COREDE possui características rurais, com participação da Agropecuária na 
economia superior à média estadual, assim como grande contingente de população rural, com 
55% residindo no meio urbano; e 45% no rural. 
 A Agropecuária possui bastante diversificação, predominantemente em pequenas 
propriedades. A Indústria de Transformação, com pouca participação na economia local, 
restringe-se ao beneficiamento de produtos primários. No período de 2000-2010 o COREDE 
apresentou uma taxa de crescimento populacional negativa de -0,51%, sendo a terceira menor 
taxa de crescimento populacional do Estado. As maiores perdas populacionais estão na área 
rural onde, com exceção de Pinheirinho do Vale, todos os municípios apresentaram diminuição 
de suas populações (PERFIL SOCIOECONÔMICO COREDE MÉDIO ALTO URUGUAI, 
2015). 
Na Tabela 1 tem-se as características Gerais do COREDE Médio e Alto Uruguai, com 
dados mais atualizados,
Tabela 1 - Características do COREDE Médio Alto Uruguai
CARACTERÍSTICAS DO COREDE MÉDIO ALTO URUGUAI
População Total 150.813 habitantes
Área 4.200,3 km²
Densidade Demográfica 35,1 hab/km²
Taxa de Analfabetismo (pessoas maiores de 15 anos) 9,42% 
Expectativa de Vida ao Nascer 71,25 anos
Coeficiente de Mortalidade Infantil 9,57 por mil nascidos
Fonte: Adaptado da Fundação de Economia e Estatística do RS (2018).
A sede do COREDE Médio Alto Uruguai - CODEMAU - está localizada em 
Frederico Westphalen. Conta com uma equipe qualificada de assessores e colaboradores que 
voluntariamente atuam nas atividades de diagnóstico, elaboração e execução de projetos de 
interesse da comunidade regional (CODEMAU, 2018).
A base do presente estudo foi a cidade de Frederico Westphalen e consoante o mapa 
social do Ministério Público do Rio Grande do Sul, tem-se que a população censitária no ano de 
2010, foi de 28.843 pessoas, com população residente urbana de 23.333 munícipes e população 
rural de 5.510 mil habitantes. A área do município corresponde a 264,976 km2. A esperança de 
vida ao nascer é de 76 anos (Mapa social.., 2015). 
Na Figura 01, tem-se os principais dados censitários do município de Frederico 
Westphalen, extraído do Mapa Social do Ministério Público do estado do Rio Grande do Sul, 
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Figura 1 - Dados gerais da cidade de Frederico Westphalen, RS
     Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013).
Consoante o valor do IDHM conforma tabela cima, o município situa-se na faixa de 
Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). A dimensão que mais contribui 
para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,846, seguida de Renda, com índice 
de 0,754, e de Educação, com índice de 0,688. Destaca-se consoante a Figura 2, o município de 
Frederico Westphalen apresenta o IVS no valor de 0,192, caracterizando-se como muito baixo. 
Figura 2 - Índice de Vulnerabilidade Social de Frederico Westphalen, RS
                          Fonte: IPEA (2010).
  
Os três subíndices do município de Frederico Westphalen, a citar, Infraestrutura 
Urbana; Capital Humano; e Renda e Trabalho possuem a seguinte proporção, conforme o 
Gráfico 1,
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                              Fonte: IPEA (2010). 
Caracterizados como baixo, tem-se o indíce do capital humano e da renda e trabalho. 
Quando se fala em infraestrutura urbana, o município de Frederico Westphalen possui índice 
muito baixo. Consoante o Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, trazendo o perfil de 
Frederico Westphalen, com dados do ano de 2010, tem-se os seguintes índices:
Tabela 2 - Perfil Geral de dados da Vulnerabilidade Social em FW/RS
CRIANÇAS E JOVENS
Mortalidade Infantil 12,50%
% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola 52,00%
% de crianças de 6 a 14 anos fora da escola 2,07%
% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e são vulneráveis, na população 
dessa faixa 4,56%
% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 0,58%
Taxa de atividade – 10 a 14 anos 16,38%
Família
% de mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, no total de mães chefes de 
família 16,06%
% de vulneráveis e dependentes de idosos 1,08%
% de crianças extremamente pobres 3,46%
Trabalho e renda
%  de vulneráveis a pobreza 16,95%
% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental incompleto e em ocupação informal 30,88%
Condição de Moradia
% da população em domicílios com banheiro e água encanada 98,02%
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013).
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Apresentados os dados relevantes sobre o COREDE Médio e Alto Uruguai, e mais 
especificamente sobre o município de Frederico Westphalen, RS, bem como o índice de 
Vulnerabilidade Social, torna-se importante trazer os dados da pesquisa realizada no município 
no ano de 2015, sobre a relação entre a criminalidade e o abuso de drogas.
3.1 Dados encontrados sobre a relação entre a criminalidade e o abuso de drogas na 
cidade de Frederico Westphalen
No ano de 2015, foi realizada uma pesquisa de campo de Trabalho de Conclusão de Curso, 
mais especificamente na Delegacia de Polícia Civil do município de Frederico Westphalen, RS, 
buscando associar o uso de drogas a criminalidade. A metodologia empregada foi fazer um 
levantamento de Inquéritos Policiais os quais foram remetidos ao Poder Judiciário entre os 
meses de julho a setembro do ano de 2015, incluídos na amostra os procedimentos nos quais 
houve identificação da autoria e a presença de relato de uso de drogas por parte do acusado 
(BARBIERI; 2016). 
Aportaram da pesquisa: 02 inquéritos policiais apuraram o delito de lesão corporal; 
04 de furto; 04 de roubo; 05 de ameaça e 10 de embriaguez ao volante. Somou-se a isto, os 
03 procedimentos de incidência da Lei Maria da Penha e que restaram sem indiciamento, o 
que corresponde a 7% de lesão corporal; 14 % de furto e roubo, concomitantemente; 29% de 
ameaça e 36% de embriaguez ao volante, conforme Gráfico 2,
Gráfico 2 - Delitos da amostra da pesquisa monográfica 
em Frederico Westphalen, RS
                                            Fonte: Barbieri (2016).  
No tocante aos cinco investigados dos 4 inquéritos policiais que apuravam o delito de 
furto; e os 04 procedimentos policiais que apuravam o crime de roubo, todos os investigados eram 
do sexo masculino,  possuíam apenas ensino fundamental, completo ou incompleto e ainda, eram 
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todos reincidentes. Quanto à cor, mesmo prevalecendo à branca, houve um número de pardos 
e um negro. Ainda, 02 Inquéritos apuraram o crime de lesão corporal. Os dois investigados 
eram da cor branca, possuindo apenas ensino fundamental. Quando analisados os 08 cadernos 
investigatórios que apuraram o delito de ameaça, em 05 deles houve a representação por parte 
da vítima. Destes, 05 pessoas foram investigadas, todas do sexo masculino, 03 possuindo ensino 
fundamental e 02 ensino médio. Destaca-se que todos os 05 eram reincidentes. Quando se 
tratou de reincidência, 86% dos investigados eram reincidentes e apenas 14%, não. Ao longo da 
coleta dos dados foi verificada uma circunstância importante no contexto do presente trabalho 
referente à reincidência. Dentre os vinte e nove sujeitos que consumiam drogas, encontrou-
se que 25 deles eram reincidentes, dado este que sugere uma influência importante do uso de 
drogas na reiteração da prática criminosa (BARBIERI; FENSTERSEIFER, 2018). 
Ainda, diante do analisado, teve-se que os delitos de furto e de roubo prevaleceram em 
relação à reincidência, sendo observado, ainda a pouca idade dos investigados, uma vez que a 
maioria não havia completado 30 anos, mas mesmo assim já haviam cometidos outros crimes 
anteriormente e faziam uso de substâncias entorpecentes ou de álcool. (BARBIERI, 2016). 
No tocante a escolaridade, 70% dos investigados possuíam apenas ensino fundamental, 
25% ensino médio e 5% ensino superior, consoante o Gráfico 3, 
Gráfico 3 - Escolaridade
                                   Fonte: Barbieri (2016).  
 
Assim, diante dos resultados obtidos, pode-se afirmar que, em relação à escolaridade 
a maioria dos indivíduos possuía ensino fundamental, destacando que os crimes em que os 
indivíduos mais apresentaram escolaridade, foi embriaguez ao volante e ameaça, apresentando, 
também, o menor índice de reincidência. No tocante a droga usada pelos investigados, à 
incidência maior foi do álcool, uma vez que 22 dos 29 indivíduos fizeram o uso, o que totalizou 
76% da amostra e que acompanhou a expectativa da pesquisa, uma vez que se trata de uma 
droga lícita amplamente consumida pela população brasileira. Ademais, 07 dos investigados 
são usuários de drogas ilícitas, perfazendo 24% da amostra (BARBIERI; FENSTERSEIFER, 
2018).
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Destaca-se que embora a amostra foi constituída em 2015, mesmo os não muitos estudos 
mais recentes demonstrem que não houve modificação significativa no quadro.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Destarte, com base no até aqui exposto, diante da análise doutrinária bem como do 
levantamento de dados secundários, no tocante a vulnerabilidade social, bem como no perfil do 
COREDE Médio Alto Uruguai, CODEMAU e na pesquisa realizada no município de Frederico 
Westphalen, RS, buscando demonstrar que a criminalidade possui ligação com o uso de drogas, 
se torna importante mencionar os dados explanados.
Com uma população predominantemente urbana, o município de Frederico Westphalen, 
situado na região noroeste do estado do Rio Grande do Sul, foge à regra do COREDE Médio 
Alto Uruguai, o qual apresenta uma economia basicamente agrícola, pois no município, 55% da 
população reside no meio urbano; e 45% no rural. 
Doutrinariamente, a cidade se torna atraente para aqueles que buscam melhorar sua 
condição social, sendo maior a lei da oferta e procura e de serviços, porém, quando ocorre 
uma carência nessa oferta, os indivíduos se tornam vulneráveis socialmente, acarretando em 
desigualdade e pobreza. 
 A cidade apresentando territórios em situação de vulnerabilidade pode acabar refletindo 
em uma maior criminalidade decorrente do uso de drogas, acarretando em prejuízos em virtude 
da prática dos atos ilícitos e do consumo de substâncias entorpecentes. Torna-se oportuno 
destacar que a exposição à criminalidade afeta a vida do indivíduo, gerando dificuldade em 
se manter no emprego, por exemplo, e com isso alterando resultados econômicos, tais como o 
nível de renda e emprego. 
 Ademais, quando falamos no COREDE Médio Alto Uruguai, o principal problema 
econômico enfrentado é justamente referente a trabalho e emprego, sendo que esse COREDE 
é caracterizado com pouca oportunidade de emprego, baixa capacidade de demanda e de 
mercado interno, baixa formalização da força de trabalho e informalidade de força de trabalho 
sem ensino médio. 
Quando se trata de escolaridade, em que pese o município considerado um centro regional, 
destacando-se como sede de diversas escolas e universidades, a instrução escolar dos munícipes 
é baixa, analisando que dos quase 30 mil habitantes, 12.406, são pessoas sem instrução ou 
ensino fundamental incompleto; e 4.139 munícipes com ensino fundamental completo e ensino 
médio incompleto. Giza-se que a falta de educação compromete outras etapas da vida, visto que 
a educação é a fonte de maior qualificação da força de trabalho, e, assim, determina a renda, a 
qualidade de vida e as taxas de crescimento econômico. 
Na pesquisa acerca da criminalidade associada ao uso de drogas no município de 
Frederico Westphalen, RS, a escolaridade foi de que, 70% dos investigados possuíam apenas 
ensino fundamental, 25% ensino médio e 5% ensino superior, salientando a baixa escolaridade, 
ainda mais quando se trabalha com o cometimento de crimes. 
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Quando trata-se de estudos sobre a criminalidade no município, tem-se uma pequena 
amostra com base nas ocorrências policiais do ano de 2015, é que a droga mais utilizada pelos 
investigados foi o álcool, 76%, destacando também em relação à escolaridade a maioria dos 
indivíduos possuía ensino fundamental, e quando tratou-se de reincidência, 86% dos investigados 
eram reincidentes. Tais dados sugerem que a droga mais utilizada no município é a mais usada a 
nível nacional, sendo o álcool, uma droga lícita, facilmente encontrada. Estes fatos demonstram 
que falta uma conscientização municipal acerca do uso do álcool, o qual também é uma droga 
que afeta o sistema nervoso central e provoca diversos danos ao indivíduo e a sociedade. 
Ademais, quando da pesquisa a nível municipal salienta-se que dos investigados que 
fizeram parte, a maioria já era reincidente, ou seja, não foi a primeira vez que praticou um 
delito, o que colabora com a literatura nacional que preceitua o uso de drogas e a reincidência 
criminal. 
No tocante a vulnerabilidade, o município de Frederico Westphalen apresenta o IVS no 
valor de 0,192, caracterizando-se como muito baixo, denotando baixa vulnerabilidade social. 
Especificando, quanto ao índice de Infraestrutura Urbana, o município apresenta o valor de 
0,046, caracterizado também como muito baixo, este corresponde à coleta de lixo, agua e 
esgoto e tempo de deslocamento casa-trabalho. IVS capital humano, o valor é considerado 
baixo, sendo de 0,254, aqui cita-se mortalidade infantil, crianças 0 a 5 anos fora da escola; não 
estudam, não trabalham e baixa renda; crianças de 6 a 14 anos fora da escola; mães jovens (10 
a 17 anos); mães sem fundamental + filhos até 15 anos; analfabetismo; crianças em domincílio 
em que ninguém tem o fundamental completo.
 E por fim, IVS renda e trabalho, o valor é de 0,278, considerado baixo, sendo este dos 
índices apresentados, aquele que seria em tese, a principal falha municipal, necessitando maiores 
investimentos, aqui abrangendo a renda menor ou igual a R$ 255,00; baixa renda e dependente 
de idosos; desocupação; trabalho infantil; ocupação informal sem ensino fundamental. 
Consoante explanado doutrinariamente, a desigualdade de renda assume papel central 
como determinante da criminalidade urbana no Brasil, induzindo, nesse sentido, a substanciais 
perdas de bem-estar social. Tal fenômeno que ocorreu em quase todos os estados e grandes cidades 
brasileiras, principalmente nas regiões metropolitanas, se estendeu às cidades interioranas, 
sendo demonstrado que isto também aconteceu no município de Frederico Westphalen, RS. 
Ademais, a falta de educação compromete outras etapas da vida, visto que a educação é a 
fonte de maior qualificação da força de trabalho, e, assim, determina a renda, a qualidade de vida 
e as taxas de crescimento econômico. No Brasil, tem-se uma dificuldade de encontrar estudos 
que tratem sobre vulnerabilidade e criminalidade.  Os dois temas são de grande importância na 
sociedade, sendo que com mais facilidade se encontram textos falando acerca da criminalidade, 
ou mesmo em noticiários e outros meios. Todavia, quando se trata de vulnerabilidade, ainda se 
encontram poucas matérias que poderiam conscientizar a população acerca da importância do 
tema, necessitando de mais estudos sobre o tema, frente a limitação encontrada. 
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A vulnerabilidade resulta da interação de uma série de características e fatores de 
fragilidade da população que vive em um território. É importante que se construam indicadores 
de vulnerabilidade para a elaboração de um diagnóstico e de um mapeamento de risco, assim 
como a formulação de um Planejamento e gestão para cobrir as lacunas existentes. Outrossim, 
é preciso uma melhor compreensão social e estatal acerca do tema, com novos estudos, um 
novo olhar voltado as populações carentes, bem como aquelas que nessa condição ou por ela 
se envolvem na criminalidade, os usuários de drogas, que pela dependência do uso, acabam se 
desvinculando de suas atividades cotidianas, o que acarreta em prejuízos no trabalho e na vida 
pessoal, se perdendo do grupo social que pertença. 
Desta forma, o consumo de drogas é um tema de ampla repercussão pública, podendo-se 
observar atualmente uma maior abrangência da visão social sobre essa problemática, salientando 
aspectos que apontam para uma preocupação pública do uso dessa droga. Por isso é de extrema 
importância que o tema se mostre na sociedade, buscando a conscientização da população, que 
os órgãos públicos voltem ainda mais seus olhos aos vulneráveis, as minorias, fazendo frente a 
estas situações, mais desenvolvimento de políticas públicas de forma interdisciplinar, ou seja, 
se utilizando das várias formas de conhecimento, com o objetivo de amenizar e a posterior 
solução dos problemas sociais.
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RESUMO
Este estudo teve por objetivo avaliar os custos 
de implantação de sistemas de confinamento 
de vacas leiteiras em camas de compostagem, 
a fim de obter valores médios por m² de área 
construída e por vaca alojada. As propriedades 
foram subdivididas em dois grupos, sendo o 
das que construíram o sistema por completo 
(Grupo A) e o das propriedades que 
construíram somente área de camas (Grupo 
B). O levantamento de dados primários 
foi realizado por meio de questionário, em 
doze propriedades nos estados do RS, SC 
e PR. Para os confinamentos do tipo Camas 
de Compostagem avaliados neste estudo, 
obteve-se um custo médio por metro quadrado 
total construído de R$ 165,99 (Grupo A: R$ 
203,60; Grupo B: R$ 128,39) e um custo atual 
por animal no sistema de R$ 2.719,00. (Grupo 
A: R$ 2.887,00; Grupo B: R$ 2.551,00). Os 
galpões estão atualmente sendo subutilizados 
e ajustando-se a lotação dos sistemas, seria 
possível reduzir em média 30% o custo por 
vaca alojada.
Palavras-chave: Galpão de compostagem, 
leite, produção de leite, bovinos.
ABSTRACT
This study aimed to evaluate the 
implementation costs of compost bedded pack 
barns in south Brazilian dairy farms, obtaining 
mean values for square meter of construction 
and per cow. Therefore, farms were divided 
in two groups: The ones that had constructed 
an entire new barn with feeding area (Group 
A) and those that had built only the compost 
bedded pack barns, maintaining the original 
feeding areas (Group B). Primary data were 
collected using questionnaires applied to 
twelve dairy producers that recently adopted 
this production system on the States of RS, 
SC e PR. For the cases studied, mean values 
obtained for square meter of construction 
was R$ 165,99 (Group A: R$ 203,60; Group 
B: R$ 128,39) and R$ 2,719.00 per cow 
allocated (Group A: R$ 2.887,00; Group B: 
R$ 2.551,00). Since barns were currently sub- 
exploited, if heard size were adjusted, it would 
be possible to reduce 30 % on average the cost 
per allotted cow.
Keywords: Compost barn, milk, dairy 
production, bovine.
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A produção de leite mundial tem se desenvolvido através de inovações tecnológicas 
(HEINRICHS et al., 2016). Segundo Janssen e Szwinnen (2017) esta atividade, para ser rentável, 
deve justificar economicamente os seus investimentos em instalações, máquinas e equipamentos. 
Um dos principais fatores que exercem influência sobre o custo de produção da propriedade é o 
nível de tecnologia empregada no sistema. Os confinamentos de bovinos leiteiros quando bem 
planejados e manejados possibilitam a intensificação do sistema produtivo, otimizando o uso da 
terra e a exploração do potencial produtivo na atividade (BEWLEY et al., 2017).
Apesar de certos entraves, a produção leiteira no Sul do Brasil vem se fortalecendo, e 
muitos produtores estão se estruturando, certos de que haverá sucesso para as empresas rurais 
que trabalham de forma eficiente. Independente do volume de animais em lactação, o sucesso 
na produção poderá ser buscado através da eficiência produtiva dos rebanhos, ou seja, não 
aquele que produz mais leite, mas sim o que produz de forma rentável, contabilizando seus 
custos mensais e com controle total sobre seu patrimônio, sua propriedade e seus animais. Para 
Pindyck e Rubinfeld (2006), os estudos de eficiência produtiva visam determinar os melhores 
padrões de gestão e busca por competitividade. Para a ciência econômica, ser eficiente em 
uma atividade significa ter um ótimo aproveitamento de recursos (insumos) com ausência de 
desperdícios, visando à obtenção de maior volume do produto final. 
Percebe-se que o desenvolvimento rural nos Estados do Sul tem se dado aos poucos 
com avanços tecnológicos no setor agropecuário, sendo que grandes áreas antes destinadas à 
pecuária possuem certa propensão a ceder espaço à atividade agrícola. Com a valorização da 
soja, as áreas de terra também supervalorizaram, tanto para venda quanto para arrendamentos. 
Este fato talvez possa influenciar diretamente as metas de produtividade das atividades de 
pecuária, sejam de leite ou corte (SCHNEIDER, 2010).
Conforme Kageyama (1987), certas mudanças em escala de produção promovidas pela 
tecnificação e modernização no meio agrícola estimularam tendências especulativas, e serviram 
para acentuar a concentração da propriedade à grandes produtores. Para que as atividades de 
produção leiteira sejam viáveis, elas precisam ter rentabilidade superior às obtidas com o 
arrendamento da área ocupada para lavoura. Ainda de acordo com a autora, este fato pode se 
tornar um desafio, e provavelmente, para se obter resultados positivos, o empresário precisará 
produzir em reduzidas áreas de terra, mantendo volume e qualidades que justifiquem os custos 
de produção. As propriedades que demandam grandes áreas de terra, com baixa produtividade 
acabam tendo fragilidade financeira caso incluam seus custos de oportunidade na avaliação 
mensal de sua atividade produtiva.
Como alternativa a este cenário, os sistemas de confinamento de animais de produção 
podem demandar área menor de terra, o que reduz seus impactos nos custos da atividade. Pelo 
potencial leiteiro atual e grande capacidade de ampliação da pecuária de leite nos estados do 
Sul, fez-se a escolha desta região para foco de pesquisa.
Investimentos para implantação de sistemas de confinamento do tipo camas de compostagem em propriedades leiteiras no sul do Brasil
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Lopes e Carvalho (2000) relatam que os dados obtidos referentes ao custo de produção 
do leite têm sido utilizados para análise da rentabilidade dos sistemas, visando controlar custos, 
planejar operações do sistema e identificar pontos de equilíbrio nas propriedades. Todavia, 
segundo Marques (1999), alguns pesquisadores têm se preocupado em estimar custo de produção 
e viabilidade econômica do sistema sem, contudo, mensurar o impacto que as variações do 
preço do leite exercem sobre os fatores produtivos e sobre a rentabilidade do sistema. 
O conforto animal em sistemas de produção leiteira ganha cada vez mais espaço e sua 
importância é inquestionável, partindo do quesito bem-estar animal que reflete nos índices 
produtivos de todo o rebanho (KEYSERLINGK; WEARY, 2017). Os confinamentos de 
bovinos leiteiros, quando bem planejados e manejados, possibilitam um melhor aproveitamento 
da produção animal, otimizando uso de recursos da empresa. No final dos anos de 1980, os 
primeiros confinamentos para bovinos leiteiros do tipo cama de compostagem surgiram nos 
Estados Unidos. A funcionalidade do sistema, que proporciona conforto animal, com manejo 
simples e custo razoável, foi o motivo para a sua aceitação no setor produtivo (BARBERG et 
al. 2007a; RUSSELLE et al., 2009; PILATTI et al., 2018). Para Turner (2005), a degradação de 
dejetos animais na forma de compostagem apresenta como vantagem a redução do volume e o 
peso do material a ser tratado. Ainda, torna o produto final estável, com redução significativa de 
microrganismos patogênicos, sem geração de odores desagradáveis e com potencial uso como 
fertilizante orgânico.
Zdanowicz et al. (2004) explica que o sistema com camas de compostagem é mais 
uma alternativa para confinamento de vacas leiteiras, onde as mesmas ficam livres em um 
espaço coletivo, com liberdade para que deitem em qualquer local da cama, de forma mais 
natural. Quando em pé, estas vacas ficam sobre uma superfície macia e confortável, diferente 
dos sistemas freestall, onde a maior parte do ambiente em que as vacas permanecem é formado 
por superfície de concreto (WEARY; TASZKUN, 2000). As doenças podais em vacas leiteiras 
estão relacionadas negativamente com o bem-estar animal, conferindo perda de produtividade. 
Os sistemas de alojamento que incluem pisos de concreto podem aumentar os problemas de 
claudicação e lesões de jarrete (WEARY; TASZKUN, 2000). O conforto que as camas de 
compostagem conferem as vacas, e ao mesmo tempo a melhoria na qualidade de vida aos 
produtores são os principais motivadores para a adesão a este sistema (COSTA et al., 2018). 
Uma superfície seca é característica fundamental para uma boa cama, tendo baixa 
concentração de patógenos e redução de organismos que causam mastites ambientais (HASHEMI 
et al., 2001). Conforme Kiehl (2004), durante todo o processo de compostagem ocorre produção 
de calor, com liberação de gás carbônico e vapor de água. Estudos de Zucconi e Bertoldi (1991) 
relacionam estas características ao metabolismo exotérmico dos microrganismos, causando 
evaporação da água que é favorecida pelo aumento da temperatura gerada no interior da massa 
de compostagem. Na compostagem, a umidade é um fator indispensável para a atividade 
metabólica e fisiológica dos microrganismos, sendo que o teor considerado ideal para o sistema 
é com valores entre 50 e 60% (RODRIGUES et al., 2006; RICHARD et al., 2002). A umidade 
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em excesso reduz a penetração de oxigênio no composto, uma vez que a matéria orgânica 
decomposta é hidrófila e as moléculas de água se aderem fortemente à superfície das partículas 
saturando seus macro e micro poros, afetando as propriedades físicas e químicas do sistema 
(RODRIGUES et al., 2006). 
A umidade também interfere indiretamente na temperatura do processo de compostagem, 
que é uma consequência da atividade metabólica dos microrganismos. Peixoto (1988) afirma 
que a umidade, juntamente com a aeração, o pH, a relação carbono:nitrogênio, a granulometria 
do material e as dimensões de um sistema de compostagem possuem efeito direto sobre o 
desenvolvimento de microrganismos e indireto sobre a temperatura do processo. A eficiência 
do processo de compostagem baseia-se na interdependência e no inter-relacionamento desses 
fatores. 
Recentemente têm-se multiplicado o número de sistemas produtivos baseados no 
confinamento com cama de compostagem no Brasil. No entanto, os estudos em torno da 
viabilidade econômica de implantação ainda são escassos. Desta forma, este trabalho teve por 
objetivo determinar o investimento médio para implantação de sistemas de confinamento do 
tipo galpão com cama de compostagem em propriedades leiteiras no Sul do Brasil.
2 MATERIAL E MÉTODOS
O estudo foi realizado através de visitação técnica em doze propriedades leiteiras, com 
aplicação de questionário, que coletou informações referentes ao sistema produtivo e dados de 
custos de implantação do sistema de confinamento entre os anos de 2011 e 2014. Este estudo 
quali-quantitativo de casos foi realizado entre os meses de setembro de 2014 a junho de 2015, 
em propriedades leiteiras dos três estados sul-brasileiros (Figura 1). Estas propriedades foram 
escolhidas por se caracterizarem como pioneiras na implantação deste sistema em suas regiões.
Figura 1 - Representação da localização dos municípios das propriedades incluídas no estudo. O símbolo         
representa a localização geográfica dos doze municípios onde foi realizada esta pesquisa. 
Fonte: GoogleMaps.
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 O questionário foi composto de quarenta perguntas abertas e o mesmo teve como 
início uma sequência de perguntas referentes a propriedade e índices zootécnicos. Em seguida 
abordou-se informações referentes a construção dos galpões com camas de compostagem. Todo 
o dimensionamento dos galpões foi mapeado e as medidas das áreas de cama e de alimentação 
fazem parte da pesquisa.
 Foram coletados dados totais dos custos de implantação, onde os diversos gastos 
foram computados. Para análise de custo, foram consideradas todas informações registradas 
pelo produtor, das quais: terraplanagem, mão de obra, materiais de construção, ventilação, 
bebedouros, revolvedor de cama e portões. Os dados de tipo de substrato utilizado para as 
camas, bem como disponibilidade e preço do mesmo foram obtidos para participação nos custos 
de cada sistema. 
 Para análise e interpretação dos dados, as propriedades foram subdivididas conforme 
tipo de estrutura, sendo que o Grupo A é formado por propriedades que construíram o sistema 
por completo, sem aproveitamento de estrutura já existente. Já o Grupo B, foi formado por 
propriedades que realizaram aproveitamento de áreas de alimentação com linha de cocho já 
existente. Os dados foram sistematizados em planilhas com o uso do Software Microsoft Excel.
Os valores foram obtidos através de cálculo de Média Aritmética Simples, apresentando valores 
médios, mínimos e máximos de acordo com o dimensionamento (R$/m2 de construção), pela 
lotação atual (R$/vaca alojada) e potencial de crescimento (ocupação máxima em espaçamento 
de 10 m2 de cama/vaca) conforme sugerido por JANNI et al. (2007) e  PILATTI et al. (2018).
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Até a realização desta pesquisa, não existiam estimativas técnicas disponíveis de custos 
relativos à implantação destes sistemas de confinamento no Brasil. A pesquisa realizada teve 
uma abrangência total de 12.368m² de área de galpões construídos, somando 9.686 m² de área 
de cama de compostagem, com potencial para abrigar mais de 900 vacas em lactação (Tabela 1). 
O investimento realizado pelas propriedades participantes superou o valor de R$ 1.800.000,00 
que foram quantificados e estratificados para identificar as principais variáveis que impactaram 
os custos iniciais do sistema. Entre as doze propriedades, apenas quatro delas possuem auxílio 
de mão de obra contratada para trabalho diário, sendo que o restante possui mão de obra familiar. 
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Tabela 1 - Abrangência do estudo com área total de construções e área de cama avaliada, em relação ao número 
de animais atual e total compatível à estrutura
Grupo A Grupo B Total
Número de propriedades do Grupo 8 4 12
Área total estudada (m2) 9.310 3.058 12.368
Área de cama estudada (m²) 6.628 3.058 9.686
Animais alocados (n) 423 244 667
Vacas em lactação (média) 52,9 61 55,6
Lotação compatível (10m²/vaca) 662 306 968
Potencial de Crescimento (%) 56,5 25,4 45,1
A recomendação técnica atual para densidade de vacas em lactação é de 10m2/indivíduo 
(JANNI et al., 2007; PILATTI et al., 2018). A área média disponível para cada vaca alojada 
encontrada nas propriedades estudadas foi de 14,55 m². Isso mostra a oportunidade de 
expansão do rebanho sem aumento no custo de instalações, e consequente diluição de custos 
fixos. Nos galpões de compostagem, a área de cama por vaca é uma variável influenciada 
pelo volume de material orgânico que será depositado no sistema fermentativo (JANNI et al., 
2007; PILATTI et al., 2018). Klaas et al. (2010) observaram a necessidade de 15 m² por vaca 
alojada quando existem corredores de alimentação concretados, que permitem a remoção de 
parte dos dejetos. Para projetos que possuem área de alimentação constituída pela própria 
cama, o espaçamento deverá ser de 20 a 30 m² de cama por vaca no sistema. Parece pertinente 
salientar que a lotação do galpão influencia diretamente o volume de material orgânico que 
será depositado na cama. Quanto maior for a densidade populacional maior será a necessidade 
de adoção de técnicas que garantam o adequado processo de compostagem. Em Israel, 
Klaas et al. (2010) observaram a necessidade de um maior espaço por animal no sistema, 
sendo de 15 m² para sistemas com corredores de alimentação concretados que permitem 
limpeza de parte dos dejetos. O estudo de Barberg et al. (2007a) relata que para animais 
totalmente confinados, o espaçamento de cama deve ser de 9,0 ± 2,2 m² de cama por vaca. 
As variáveis que mais impactaram o custo inicial de instalação foram a mão de obra 
e materiais para construção do galpão, que corresponderam a 76,4% do investimento (Tabela 
2). Estes fatores, em valor monetário, o custo médio do m² construído, entre os dois grupos 
avaliados, foi de R$ 126,05 (Grupo A: 98,56; Grupo B: 153,63). As propriedades do grupo 
A tiveram custos superiores de implantação, pois além das áreas de cama, demandaram mais 
material e mão de obra para construção de áreas de alimentação e manejo de dejetos. Em 
segundo lugar entre as principais variáveis que influenciam aos custos dos projetos avaliados, 
está o sistema de ventilação (14,9% dos custos totais; Tabela 2). O valor médio gasto para 
sistema de ventilação entre as propriedades avaliadas foi de R$ 19,15 / m² construído. 
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Tabela 2 - Principais variáveis que impactaram em custo e sua representação Mínima, Máxima e Média para os 
Grupos A e B em % sobre o valor total dos investimentos para os confinamentos
Principais Variáveis Média % Mín. A Mín. B Máx. A Máx.B
Custo com mão de obra + materiais (R$) 76,4 64,5 70,3 84,3 88,7
Custo com sistema de ventilação (R$) 14,9 10,2 5,5 23,7 30,7
Custo inicial com substrato para cama (m³) 3,9 1,2 2,4 5,6 6,3
Outros* 4,8 _ _ _ _
*cortinas, bebedouros, iluminação básica e revolvedores de cama.
As projeções para construção de um confinamento com camas de compostagem são 
semelhantes em alguns aspectos aos tradicionais confinamentos do tipo freestall. Os dois 
sistemas possuem área exclusiva para alimentação com corredor concretado e linha de cocho 
e bebedouros de água. A principal diferença está nas áreas de descanso para os animais, onde 
há uma grande área composta pelo substrato utilizado, geralmente serragem, cercado por uma 
mureta lateral de aproximadamente 1,20 metros (ENDRES; JANNI, 2009).
 Os corredores de alimentação geralmente possuem largura de 4,24 metros, para que, 
de um lado as vacas consigam comer, e do outro tenham acesso aos bebedouros com água 
(GAY, 2009). A distribuição de ventilação sobre o sistema de camas ajuda na manutenção de 
um ambiente saudável, renovando o ar do galpão retirando o calor, o odor, gases, e a umidade 
que o composto gera em seu funcionamento. A renovação do ar dentro do sistema deve ocorrer 
sempre, independente das condições de temperatura dentro ou fora da compostagem. Um 
abastecimento contínuo de ar fresco dentro do sistema é necessário, sempre que os animais 
estiverem estreitamente confinados (WEELS, 2004).
Os custos iniciais com substrato para as camas também tiveram destaque nesta análise, 
sendo a terceira variável com maior impacto no custo para os projetos. A participação média no 
total dos sistemas foi de 3,9%. Entre os dois grupos, observou-se um custo médio de R$ 5,39/
m² gastos com substrato para cama no total construído. Neste estudo de casos foram avaliados 
dados técnicos e financeiros referentes às áreas de cama do geral das propriedades (Tabela 
3). Totalizou-se uma superfície de 9.686m² de cama de compostagem nas doze propriedades 
participantes, abrigando no período de avaliação, um total de 667 vacas em lactação. 
Black et al. (2013) explicam que os principais fatores que aceleram a necessidade de 
reposição de substrato de cama são a densidade animal, as condições climáticas do ambiente, 
a ventilação do galpão e o escore de limpeza das vacas. No quesito altura de cama no início do 
sistema, chegou-se a um valor médio de 32,5 centímetros de substrato, sendo que os valores 
de altura oscilaram entre 20 e 60 centímetros. Os demais custos, não detalhados no estudo 
representam 4,8% sobre o valor total dos investimentos e são compostos por fatores menos 
significativos em valor, mais muito importantes para o funcionamento da estrutura. Estes custos 
são formados principalmente por cortinas para proteção do ambiente de camas contra chuvas 
com vento, bebedouros, iluminação básica e revolvedores de cama. Entre as doze propriedades 
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avaliadas, somente quatro delas possuem sistema de cortinas para proteção da cama. 
As propriedades poderiam aumentar em média 45% dos animais alojados no sistema 
(Tabela 3). Essa atitude possibilitaria a redução do custo médio inicial (Tabela 4). Neste estudo 
de casos, obteve-se um valor atual médio de R$ 2.887,00 por vaca confinada nas propriedades 
do Grupo A e de R$ 2.551,00 para as propriedades do Grupo B. O valor médio obtido para 
as doze propriedades avaliadas foi de R$ 2.719,00 por vaca no sistema. Levando os valores a 
números compatíveis de lotação animal, obteve-se R$ 1.864,00 e R$ 1.947,00 por vaca alocada 
nos Grupos A e B, respectivamente. O valor médio para o total das propriedades avaliadas foi 
de R$ 1.905,00 por vaca, simulando o espaçamento de 10 m² de cama por animal confinado.
Tabela 3 - Dados técnicos e financeiros referentes às áreas de cama incluídas nesta pesquisa
 Média Geral entre Grupos A e B
Profundidade de cama no início do projeto (cm) 32,50
Substrato (m³/vaca) 3,16
Área atual (m²/vaca) 14,55
Preço inicial do m³ do substrato (R$) 19,50
Preço em Junho de 2016 do do substrato (R$/m³)
Preço em Junho de 2018 do substrato (R$/m³)
24,08
37,00
Nas propriedades estudas, era apenas utilizado como material base para compostagem, 
a serragem e a maravalha. Na Tabela 3, é possível observar o aumento no custo do substrato 
utilizado nas camas. Ao se realizar um comparativo entre o valor de aquisição, em apenas 2 anos 
(2016 a 2018) houve um incremento superior a 50%.  Esta é uma tendência observada em outros 
locais onde se trabalha com este sistema a mais tempo (SHANE et al., 2010). Uma maneira para 
abordar este problema e o uso de outros tipos de substrato. Dentre estes, as palhadas e resíduos 
de produção, como casca de arroz e amendoim parecem fornecer alternativas viáveis (SHANE 
et al., 2010; PILATTI et al., 2018).
Tabela 4 - Custos de implementação totais médios e custos médios isolados dos Grupos A e B por animal no 
confinamento
Grupo A Grupo B Valor Médio
Custo (R$/vaca alojada) 2.887,00 2.551,00 2.719,00
Custo de acordo com lotação máxima (R$/10m2) 1.864,00 1.947,00 1.905,00
Custo médio área total (R$/m2) 128,39 203,60 165,99
Custo por área de cama (R$/m2) 186,20 203,60 194,90
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Avaliando-se os custos pelo ponto de vista de área de construção total, ou seja, 
considerando toda a estrutura, desde áreas de cama até corredores de alimentação, tem-se um 
valor médio de R$ 166,00/m² construído. Levando-se em conta somente a área de cama, chega-
se a um valor de R$ 194,90 para cada m² de cama para o confinamento.
Onze dos doze produtores entrevistados projetou seu sistema com visão de ampliar número 
de animais aos poucos, tendo iniciado com grande área de cama por vaca e consequentemente 
com um alto custo por animal. Os poucos dados técnicos sobre o sistema no Sul do Brasil, bem 
como a inexperiência de alguns técnicos e produtores em um primeiro momento, contribuem 
para que alguns iniciem o sistema com grande volume de substrato de cama e com pouco 
volume de animais. A área média de cama (m²/vaca confinada) por animal confinado entre as 
propriedades entrevistadas foi de 14,5. O valor mínimo encontrado foi de 10,4 m² de área de 
cama por vaca, em que se observou um ótimo aproveitamento do sistema e diluição de custo por 
animal alojado. O valor máximo encontrado foi de 18,1m² de cama por vaca, e certamente este 
sistema possui potencial para expandir o número de animais confinados, diluindo o alto custo 
por vaca que atualmente possui.
Conforme Janni et al. (2007), a densidade animal ideal para sistemas de cama de 
compostagem depende da quantidade de dejetos de esterco e urina que são depositados à cama 
diariamente. Quanto maior o volume depositado, maior é a demanda por espaço por animal 
para que a cama consiga absorver a umidade excedente permitindo uma fermentação ativa, com 
secagem da superfície da cama utilizada pelas vacas. O correto espaçamento permite que todas 
as vacas consigam deitar-se no ambiente de cama, permitindo ainda espaço para deslocamento 
de animais sem muita dificuldade. Baseado no volume de dejetos produzidos, recomenda-se 
espaçamento de 7,4 m² por vaca, quando se trabalha com animais de até 540 Kg como da raça 
Holandês. Para animais menores, como os da raça Jersey, pesando até 410 Kg, indica-se o 
espaçamento de 6,0 m² por vaca (JANNI et al., 2007; PILATTI et al., 2018). Os demais custos, 
não detalhados no estudo, representam 4,8% sobre o valor total dos investimentos (Tabela 2) e 
são compostos por fatores menos significativos.
Conforme análise anterior, em que se discriminaram as variáveis que mais impactaram 
em custo, sendo as mesmas a mão de obra e materiais de construção, o sistema de ventilação e 
o substrato para cama, chegou-se aos dados de custo destas variáveis por área (m²) de estrutura 
construída (Tabela 5). Estes dados podem colaborar para o planejamento de uma estrutura a ser 
construída, servindo de base de cálculo para um novo investimento. Como muitas propriedades 
terceirizaram o serviço completo para instalação dos galpões, sendo incluído todo o material 
de construção e a mão de obra necessária, ficou impossibilitada a análise individual destes 
quesitos. Provavelmente, caso houvesse distinção entre os mesmos, os custos com materiais 
de construção seriam os maiores em todo o projeto, seguidos da mão de obra, sistemas de 
ventilação e substratos para a cama.
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Tabela 5 - Custos por área total construída para as variáveis que mais influenciaram em investimentos no sistema
 Grupo A Grupo B Valor Médio
Mão-de-obra e Materiais (R$/m²) 98,56 153,63 126,05
Sistema de Ventilação (R$/m²) 12,61 25,69 19,15
Substrato para cama (R$/m²) 3,02 7,76 5,39
Para o sistema de ventilação, chegou-se a um valor de R$ 19,15 para cada m² total de 
confinamento sendo que a média de gasto para este quesito no Grupo A foi de R$ 12,61 /m² 
enquanto que no Grupo B foi de R$ 25,69 /m². O custo de ventilação para o Grupo B foi mais 
elevado, provavelmente pelo motivo de que o mesmo possui toda sua extensão composta por 
camas, o que concentra o custo por área. Diferente disto, no Grupo A, o custo da ventilação 
é diluído entre os demais espaços que não são cama de compostagem, como por exemplo, 
os corredores de alimentação. Conforme Titto (1998), muitas propriedades leiteiras estão 
investindo em sistemas de ventilação a fim de proporcionar conforto para seus animais, numa 
tentativa de minimizar fatores ambientais que limitam a produção de vacas especializadas de 
alto padrão genético e metabolismo elevado. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As principais variáveis que impactaram em custo de implantação para estas propriedades 
avaliadas foram mão de obra e materiais de construção, sistema de ventilação e substratos para 
a cama, representando 76,4%, 14,9% e 3,9%, respectivamente. Neste estudo, obtiveram-se os 
valores médios de R$ 2.719,00 por vaca no momento da avaliação do sistema ou uma projeção 
de R$ 1.905,00, se explorada sua lotação máxima.
A coleta de dados visou quantificar valores de investimentos para certo modelo 
de confinamento para bovinos de leite, possibilitando analisar da melhor forma possível as 
principais variáveis que impactaram em custos para estes sistemas nas propriedades avaliadas. 
Por meio de análise desta pesquisa, observa-se que o perfil dos entrevistados representa uma 
categoria de produtores que possui objetivo de crescimento na cadeia do leite, e está atualizada 
das novidades do ramo e busca melhorias em eficiência produtiva. 
As propriedades utilizadas neste estudo possuem a oportunidade para aumento de 
rebanho, pois suas atuais instalações podem suportar maior carga animal. A diluição do custo 
fixo é dependente do número de animais que ocupam a estrutura e, consequentemente do volume 
de leite que os mesmos produzem diariamente.
Na presente pesquisa, observou-se uma tendência de aumento de preços dos substratos 
mais corriqueiros para formação da cama de compostagem. Com o aumento expressivo do 
número de propriedades aderindo a este sistema de confinamento, a demanda por serragem 
tende a crescer muito, sendo que os preços podem subir repentinamente, podendo se tornar um 
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problema a sua aquisição. O estudo de fontes alternativas para a formação da base das camas 
de compostagem deve ser apurado, para que o sistema continue ganhando adeptos e para que os 
custos fixos não se tornem maiores pela supervalorização destes componentes.
Os valores obtidos nesta pesquisa serão úteis como fonte de referência para novos projetos 
de camas de compostagem. Neste estudo, ficou evidente, que o maior custo para estes sistemas 
está relacionado com mão de obra e material de construção, o que demonstra a importância 
de se realizar um comparativo entre orçamentos de prestação de serviço, buscando o melhor 
custo benefício, neste caso, o tipo de material empregado para a construção poderá ser um dos 
determinantes do custo final da obra. Demais estudos devem ser realizados, especialmente em 
outras regiões do País, a fim de fornecer parâmetros técnico-financeiros.
Os confinamentos do tipo cama de compostagem, por serem relativamente novos para 
produtores brasileiros, precisam ainda de maiores esclarecimentos técnicos que definam com 
mais precisão detalhes de gestão da cama para que se chegue mais rapidamente ao funcionamento 
ideal. Sabe-se que as chaves principais para o sucesso são localização e planejamento das 
instalações permitindo entrada de correntes de ar esterno, ventilação forçada do sistema, para 
resfriamento de vacas e secagem superficial do composto, frequência de revolvimento para 
aeração da cama visando controle da umidade do sistema e por fim controle da lotação animal 
sobre a cama. O objetivo destes cuidados é proporcionar uma superfície saudável e confortável 
para os animais conferindo melhor qualidade de vida e produção de leite.
Para a criação de ambientes confortáveis para criação de bovinos leiteiros deve ser levado 
em consideração o bem-estar animal e a perspectiva de retornos econômicos. Além de correto 
dimensionamento, o sistema depende da formação de uma cama confortável, proporcionando 
conforto térmico e maciez, ajudando a manter as vacas limpas e saudáveis. Por fim, porém não 
menos importante, os sistemas intensivos de produção, oferecem a oportunidade de mecanização 
e automação de muitas as tarefas de uma empresa produtora de leite. Isso certamente poderá 
fornecer um incentivo para as futuras gerações mantenham interesse na atividade.
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